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CONGRESSO NA CI ONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 1_ , de 2014 

O Congresso Nacional decreta: 

Declara a regularidade e adequação 
das Contas do Tribunal de Contas 
da União referentes ao exercício de 
2009. 

Art. 1° As Contas encaminhadas pelo Tribunal de Contas da União, 

referentes ao exercício de 2009, nos termos do art. 56, § 2°, da Lei Complementar n° 

101 , de 2000, apresentam-se regulares e adequadas às normas legais vigentes. 

publicação. 
Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 

Sala da Comissão, em de 

/~7?-+ 
Senador LOBÃO FILHO 

Presidente 

w~(~r~ . 
Deputado WELITON PRADO 

Relator 

de 2014. 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

1 RELATÓRIO 

PARECER N° 3 , 201., - CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 

PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, sobre o Aviso n° 10/2010-

CN (n° 229-GP!TCU, de 30/3/201 O, na origem), que 

"Encaminha ao Congresso Nacional, conforme disposto 

no § 2° do art. 56, caput, da Lei Complementar n° 

101 /2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e no art. 99 da 

Lei 11.768, de 14 de agosto de 2008 (LDO para 2009), a 

prestação de Contas do Tribunal de Contas da União 

relativa ao exercício de 2009". 

Relator: Deputado WELITON PRADO 

Trata-se do Aviso n° 10/2010-CN (n° 229-GP!TCU, de 30/3/2010, na origem), 

que "Encaminha ao Congresso Nacional, conforme disposto no§ 2° do art. 56, caput, da 

Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e no art. 99 da Lei 

11.768, de 14 de agosto de 2008 (LDO para 2009), a prestação de Contas do Tribunal de 

Contas da União relativa ao exercício de 2009". 

A citada Prestação de Contas é composta pelo relatório de gestão e pelos 

relatórios descritivos e sintéticos dos programas e ações desenvolvidos ao longo do 

exercício de 2009, por meio dos quais o TCU procura demonstrar a utilização dos 

recursos orçamentários e financeiros colocados à sua disposição, bem como os 

resultados das ações por ele empreendidas no exercício sob referência. 

De acordo com o Relatório apresentado, a Lei Orçamentária Anual para o 

exercício de 2009 consignou ao TCU a dotação de R$ 1.283.683.899,72, dos quais foram 

liquidados R$ 1.277.071.960,38, o que representa 99,48% 

3



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

disponível para execução, do seguinte modo: R$ 1.130.194.764,00 (88,5%) com pessoal 

e encargos, R$ 108.880.863,03 (8,5%) com outras despesas correntes, e R$ 

37.996.333,35 (3%) com despesas de capital. 

Observa-se que as despesas com pessoal, incluídas aquelas relativas a 

inativos e pensionistas, representaram a maior parte das despesas executadas (88,5%), o 

que já era esperado diante da natureza das atividades fiscalizatórias desenvolvidas pelo 

Tribunal, assentada na intensa utilização de mão de obra. 

No tocante às ações de controle externo, a Corte de Contas registrou que, em 

2009, a redução do tempo médio de apreciação de processos de controle externo, com o 

objetivo de reduzir significativamente o estoque até o final de 201 O, tornou-se meta 

obrigatória. 

Nessa linha, assinala que apreciou, conclusivamente, no período em exame, 

9.058 processos de controle externo (ante 8.200, em 2008 e 6.715, em 2007).1 

No período, foram apreciados de forma conclusiva 4.027 processos de contas 

(tomada e prestação de contas anual e tomada de contas especial). Desse total , 1 .382 

(34,3%) tiveram as contas julgadas irregulares, índice que reclama maior preocupação no 

atendimento às diretrizes de combate à corrupção, desvios e fraudes, bem como 

colaboração para o aperfeiçoamento da Administração Pública. 

As condenações e sanções decorrentes do julgamento pela irregularidade das 

contas foram aplicadas a 2.439 responsáveis. Desse total, 2.122 responsáveis foram 

condenados ao pagamento de multa e/ou ressarcimento de débito, com o valor total 

superior a R$ 1 ,2 bilhão. 

No exercício de 2009, foram autuados 2.497 processos de cobrança executiva. 

Foram encaminhados aos órgãos responsáveis pela execução judicial 3.071 títulos 

executivos, no valor de R$ 1 ,2 bilhão, representando uma elevação de 56,12% em 

relação ao ano anterior. 

1 Neste número, não se incluem os atos de pessoal e recursos. 
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Registra o Relatório que as medidas de contenção de gastos adotadas pelo 

TCU em 2009 proporcionaram economias da ordem de R$ 14,0 milhões em decorrência 

de adesão a acordo comercial para desconto em passagens aéreas, de economia em 

procedimentos licitatórios e da consolidação do processo eletrônico administrativo. 

Relativamente ao relacionamento com o Congresso Nacional, consta do 

documento sob análise que este ocorre de diversas formas, com destaque para o 

atendimento a solicitações de realização de auditorias ou de informações, a fiscalização 

de obras públicas, a cessão de servidores para assessorar comissões parlamentares de 

inquérito e a emissão de parecer sobre as contas do governo da república. 

Com referência ao quadro de pessoal, ao final de 2009, as Secretarias do TCU 

contavam com 2.710 cargos efetivos, dos quais 2.653 estavam ocupados. 

Quanto aos quadros e demonstrativos que compõem a prestação de contas, 

cabe mencionar a observância dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal no que se refere a despesas com pessoal e serviços de terceiros. Também 

respeitou-se as normas da LRF para a inscrição de restos a pagar. 

No âmbito desta Comissão fomos designados para relatar a matéria por meio 

do Of. Pres. n. 131/2013/CMO, de 16 de maio de 2013. 

É o relatório. 

2 VOTO 

Os documentos examinados revelam que o TCU vem desempenhando 

satisfatoriamente suas funções e atribuições de acordo com as competências 

constitucionais e legais a ele estabelecidas. 

Diante disso, VOTO no sentido de que esta Comissão: 
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a) tome conhecimento da prestação de contas do TCU, nos termos da 

"Prestação de Contas e Relatório de Gestão" apresentado, relativo ao 

exercício de 2009; 

b) declare a regularidade e adequação das Contas encaminhadas pelo 

TCU, referentes ao exercício de 2009, conforme art. 56, § 2°, da Lei 

Complementar n° 101, de 2000, nos termos do projeto de decreto 

legislativo anexo; 

c) autorize o arquivamento dos autos. 

Sala da Comissão, em de de 2013 

\)J~~ \~ . 
Deputado WELITON PRADO 

Relator 

/ _ .... 
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COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° , de 201 

O Congresso Nacional decreta: 

Declara a regularidade e adequação das 

Contas do Tribunal de Contas da União 

referentes ao exercício de 2009. 

Art. 1° As Contas encaminhadas pelo Tribunal de Contas da União 

referentes ao exercício de 2009, nos termos do art. 56, § 2°, da Lei Complementar n° 101, 

de 2000, apresentam-se regulares e adequadas às normas legais vigentes. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em de de 2013. 

~~--L1Nt~, 
Deputado WELITON PRADO 

Relator 
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CON GRESSO NA CIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO - CMO na continuação da Primeira Reunião Ordinária, realizada em 12 
de fevereiro de 2014, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Deputado WELITON 
PRADO, que nos termos do Projeto de Decreto Legislativo apresentado declara a 
regularidade e adequação das Contas do Tribunal de Contas da União, referentes ao 
exercício de 2009, conforme art. 56, § 2°, da Lei Complementar n° 101, de 2000, através 
do Aviso n° 10/2010-CN, que "Encaminha ao Congresso Nacional, conforme disposto 
no§ 2° do art. 56, caput, da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal) e no art. 99 da Lei 11.768, de 14 de agosto de 2008 (LDO para 2009), a 
prestação de contas do Tribunal de Contas da União relativa ao exercício de 2009". Ao 
Relatório e ao Projeto de Decreto Legislativo, no período de 5 e 06/12/2013 (2 dias), não 
foram apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Senadores Lobão Filho, Presidente, 
Eduardo Amorim, Eduardo Suplicy, Inácio Arruda, Ivo Cassai, João Vicente Claudino, 
Lídice da Mata e Wilder Morais, e os Deputados Guilherme Campos, Terceiro­
Presidente, Ademir Camilo, Aelton Freitas, Afonso Florence, Alex Canziani, Bohn Gass, 
Claudio Cajado, Dalva Figueiredo, Danilo Forte, Dilceu Sperafico, Efraim Filho, Giovani 
Cherini, Gonzaga Patriota, José Rocha, Leonardo Quintão, Lourival Mendes, Marçal 
Filho, Miguel Corrêa, Missionário José Olimpio, Nelson Meurer, Nilda Gondim, Oziel 
Oliveira, Pedro Novais, Raimundo Gomes de Matos, Ricardo Berzoini, Ruy Carneiro, 
Sandro Alex, Severino Ninho, Weliton Prado, Weverton Rocha e Zezéu Ribeiro. 

Sala de Reuniões, em 12 de fevereiro de 2014. 

/~"' ~~ -<~ 
Senador LOBÃO FILHO 

Presidente 

VJ~·Lr.~~ 
Deputado WELITON PRADO 

Relator 
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AV N 1012010 

SENADO FEDERAL 

Secretaria-Geral da Mesa 
SERVIÇO DE PROTOCOLO LEGISLATIVO 

_b~N N~ I\\J ' .D>c ?~\) 
'd"" ~ ·, <J'\ I 'lJY\0 

À Comis~ão Mista de Planos 
Orçamentos Públicos e ' 

Fiscalização 

!. 

' ) 

em'1 

Aviso no JJ-9 -GP/TCU 

Conforme disposto no § 2° do art. 56, caput, da Lei Complementar n° 1 O 1/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) e no art. 99 da Lei n° 11.768, de 14 de agosto de 2008 (LDO para 2009), 

encaminho a Vossa Excelência a Prestação de Contas do Tribunal de Contas da União relativa ao 

exercício de 2009, composta pelo relatório de gestão e pelos relatórios descritivos e sintéticos dos 

programas e ações desenvolvidos ao longo do exercício, e pela qual se demonstra a utilização dos 

recursos orçamentários e financeiros colocados à disposição do TCU, bem como os resultados das ações 

empreendidas por este órgão de Controle Externo. 

A Sua Ex elência o Senhor 
Senador JOSÉ SARNEY 

Respeitosamente, 

Senado Fêderal 
Presidente do Congresso Nacional Protocoio Legislativo 

Brasília-DF AVN n° t\Q I 1..0\0 V Fls.IY\ ~'UQ 

~ ~·~ 59803">-03 - ''"'~" do Co"'u do TCU - '""''" 2009 - joo<o " Cooo=o Noo•-1 - oo'LG•bo••J••jo.doo 
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~ TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 19' 
APRESENTAÇÃO 
TC 006.978/2010-0 

Em conformidade com o disposto no §2° do art. 56 da Lei Complementar no 
101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e no art. 99 da Lei no 11.768, 
de 14 de agosto de 2008 (LDO para 2009), apresento a Prestação de Contas do Tribunal 
de Contas da União relativa ao exercício de 2009, pela qual se demonstra a utilização dos 
recursos orçamentários e financeiros colocados à disposição do Tribunal , bem como os 
resultados das ações empreendidas por este órgão de Controle Externo. 

A presente prestação de contas é composta pelo relatório de gestão do Órgão, 
bem como pelo relatório descritivo e sintético dos programas e ações desenvolvidos ao 
longo do exercício de 2009, em consonância com as propostas estabelecidas na Lei 
Orçamentária Anual, constituído, entre outros, pelos seguintes elementos: 

a) quadros e demonstrativos das metas e dos resultados alcançados por 
meio das ações do programa governamental "Fiscalização da Apl icação dos 
Recursos Públicos Federais; 

b) análise da execução dos orçamentos fiscal e da seguridade social 
destinados ao Tribunal de Contas da União; 

c) demonstrativo dos dispositivos legais que autorizaram a abertura de 
créditos adicionais e os respectivos valores liquidamente abertos no 
exercício, por tipo de crédito adicional (suplementar, especial ou 
extraordinário); 

d) execução da programação financeira de desembolso; 

e) demonstrativos e relatório sintético da quantidade de pessoal, sua 
distribuição e recursos financeiros despendidos (Despesa com Pessoal, 
distinguindo as despesas com servidores aposentados e pensionistas civis), 
bem como de cumprimento dos limites estabelecidos pela Lei Complementar 
no 101 /2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), inclusive as despesas com 
seNiços de terceiros; e 

f) demonstrativos que consubstanciam o atendimento do disposto no art. 42 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, relativos aos Restos a Pagar. 

Brasília, 1 o de abril de 201 O. 

--~ 
/ . . ~-~""/ ,------'-

{_ UBIJATAN AI UIAR 

Presiderlte 
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~ TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
~ 

PRESTAÇÃO DE CONTAS REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2009 

Quadros 
1 Balanço Orçamentário 

2 Balanço Financeiro 

3 Balanço Patrimonial 

4 Demonstração das Variações Patrimoniais 

5 Disponibilidades Financeiras 

6 Dotação da Despesa por Fonte 

7 Dotação da Despesa por Natureza 

8 Execução da Despesa por Natureza 

9 Dotação e Execução da Despesa por Categoria, Grupo e Modalidade 

10 Demonstrativo da Despesa com Pessoal 

11 Demonstrativo da Despesa com Serviços de Terceiros 

12 Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa 

13 Demonstrativo dos Restos a Pagar e Disponibi lidade Financeira 

14 Demonstrativo dos Restos a Pagar 

15 Demonstrativo das Despesas de Pessoal em Relação ao Exercício Anterior 

16 Programa 0550 Controle Externo 

17 Execução Orçamentária e Financeira Consolidada 

18 Quadro das Ações Desenvolvidas 

19 Programação Financeira de Desembolso 

20 Demonstrativo da Execução das Despesas por Função e Subfunção 

21 Demonstrativo da Execução dos Programas 

10 19
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• MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETAR li- DO TESOURO NACIONAL 

I 1kTu~- I OB~{CNSTNJ...CAO DAS •JARJJ..co:s r.:..TRIMONJr.Js. TOoJOS os ORC.!-J.1:NíOS I 
I ~U3TITU<-O lo?•)))- TRISur;;L DE COiiTAS o;. uN~r.c 1 

I OP.OAO W?E.'iiOR lo?b))- TRI6UrJ;L DE COHTAS o;.. UNI.~.o I 

c EXERCICIO ~ ~ M:S ~ 
:?llD~ D::Z(FECHADO) 

r-- EI-I1SSAO ~~ p;_GIIJA ~ 
I 11J02t2ú1o li 1 1 

v.:..;:u..:.coes .:..n·l;..t; v;..RrJ..COE:S PASSr.JAS 

ú P.C;.J.f!:NTA..:;:lAS 

R: CEITJ..S CORRENT:~. 

P.:CEITA ?ATPJ>,VJIW,L 

P.:CEIT;, DE SERVICO~ 

TITIJ!..OS 

OUTRAS R:C:IT.~.g COii.R:NT:S 

P.:CEIT;, : r.r:R:: ORG.~OS [).() ORO.I.iõNTO 

OUTRAS R:C: ITAS CO~R:tm:~ 

o:oucoe::. o ... R:cEJTA 
lt~ít: • .:;:F:~EHCIAS ;:..TPJ.:..,t;, 

'i?J.I-18FERõtJ81-".S FINMJC: tR~.s R:CEEIDJ-.S 
COTA ~EC:3JDA 

R:?ASS: R: C:3100 
~US·?.EP;..ss: R:CE6l00 

•JAL0Ri:8 D!FERICOS • :!AIXA 

'/ALOR.:.S DiFERIDO~ • IW!CAIC;..C 

t.fUTACOESATIVAS 

INCOi\PORACOE$ o: ATI'.JOS 

J-.OU1SICOES c: 6EIIZ 

ltiCO~PORACAO c: Ci!EOITOZ 

O:S II~COR?O~.CAO LIE ?-".~~rJOS 

P.:SULTAOO : XBA-ORCAt.'.õNTARIO 
ltr.Sr.FERfl-fClAS ;..Tfv.:...s 

í?J.J~SrEP.:t.:CI.:..S o: 6Er~S EV;.LC~E$ n:EC::tl00:-3 
'i~.I·ISFER:r<CIA2- FINANCEIR-".2 R:CE610J-.S 

1-IO'•JII.I:t<oO DE FUNOOS ~ LIEBITO 

Jo.C?.E~C1!.10S ?r.TR~~ONI-"JS 

INCOt\POP.ACCE'Z· CE ATIVOS 
fNC(JrtPOP.AC.:..O OE EEH~ IMt;I'.JEI~ 

ltiCO?.PORAC.-<.0 CE 6EU1 1/.0'1ci$ 

INCO.~POP.AC".O o: OIR:!TC~ 

;..Ju~íaS o: 6ENS. VALOR E~ E C~EVITOS 

P. : .AVALtACC-E$ VE 3ENS 

D:S1HCOR?O~.CAO LIE ?,<.ggrJOS 
JdUSí: S o: O~RJG;.COES 

.t-JIJ:l-íaS o: EJ.:~CICIOS ;.NT:RIC.~E~ 

J..Ju~ras FIIWICEtRúS 
1-.JU~'i::S HAO FINAIICEiilú$ 

RESUL'iAOO ?ATRILVJI·I IAL 

o: .=ICIT 

VA.'<IACCE:!. ATro/AS 

2009 

1.420.1S!,.722.E.ô 

ó õ7~. t~4.2~ 

'ittiJ,.CIO 

I J12.r33d.Cil 

G. ~!:JJõ3.!i5 

l·L~20,:!1 

1-t~Z~.:!l 

-i&.!·iO.i.f 

1~02. ~1s.n1.~ t 

1.:302. ~26.7t31A1 
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1 ~7.4ZH~7,Qa 
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TITULO$ 

On.CAMENT.o:..~L.:..s 

DESPESAS CORRi:NT: S 

?~SSOAL :: B·tCAAGO~. S(•CIAIS 

JU~CS E :NC..:..RGrJS OA ~·r·.'IDA 

our~.s o:se:e~.s co?.R:Ní ES 

DE~PE!:.~. ENTRE ORG.o_Q$ [).() ORCA1.1ENTO 

?ESSOAL c ENCARGOS SOCIAIS 
OUi'iV-.S o:~FE ~Y·.S. COAAEtfi:S 

DESPESAS o: c . .:..?n . .:..L 
ll·f·/:Sn.!:NTOS 

/.MORTIZ.<.CAOiilEFIN.<~~CIA~!EN'iO DA 0 1'110~­

DESPE~..;. BfTRE ORG . .:..os 00 ORCAMENTO 

U·IV~STJM:NTOS 

11-JV::RW!:S FINAt.JCEJR.;S 

iliTERi'ERENCI.<.S PASSIVi'.S 

TRAtJSFER:NCIAS i'INAHCEI~.$ COI-ICEOoOAS 

fiEPASS: CONCEDIDO 
SU&·REPASSE CONCEDIDO 

IJALO?.ES OIF:RIOOS • BAIX,.; 

'.JALO?.ES OIF:RIOOS -INSCRICAO 
MUTACOE:S ?A~~IVAS 

DESINCORrORACO:S O: ATrJOS 
LIOUtOAC~.O o: CREOfTOS 

I.S'>-l.QII INCOR?OR.~.coES DE ?MS NOS 

130. 11~. 13 RE~ULTAOO :xTR.o.-ORC.<J,IENT~.R IO 

n.21a.C•H.W 

zs.ua.!.-;~.ao 

1ó.W .ú3Ma 
7.~7~.7&0,40 

1.7:!0.717,01 

201.,,~,~.G I 

11-ITERFEilEHCL•.S PASSf•I-".S 

TRAt..tZFER:N~:lAS t~E ~:NS: •l;..LORES CONC:OIDO 

TRAmFER:lJCIAS FINANCEiiV-5 COI-ICED!OAS 

MO•IIMENTO o: FUIIOOS .-'. CREOiíO 

OECiiE~M03 ?~.TRII/.CNI-".1$ 

DE~INCORFORACCES o: ATrJO~ 
201 ."'-'~,QI SAII'..A C: 6EN-Z IMOV.E:I~ 

1.7a3.70MO BAIXA o: BENS MOV:IS 
ÇM.eS-1.40 BAJXI-. O: OIR:ITOS 

7~. 11f,ZO II·ICORi'O~.CAO úE ?~.~-Si'JOS 

71 016,20 AJUSTE~ o: OBRIGACO: S 

3 .~0~,00 A.JU8TES O: EXERCI CIOS AHTER10R: 5 

0,00 AJUSTEg FWI.•.NC:IROS 

ú,OO AJUSTEZ l-1.~.0 FIN.oNC:IROS 

~ESUlT;..OO ?ATRIMCNI~.L 

SVPEP.INIT 

1 ,.;!jn.OJ9A2~~o~ I •J;...R t.:o.co=s ?;:..s.sr.;As 

:?úti~ 

t ;o;.o~a. t•i7.23 

L2l".07ô.ê·27 .03 
I.C•DU20.202,9~ 

4~3. ·47·~ .38 

107.d 1~.2-~.27 

127 .070.~·2.64 

1~6.2eõ.~~ l . I O 

a 10.4~1 .38 

lB~d.ZZl.35 

s~.d77A!:,).03 

012.2!-2.0:} 

).7QO.Cl!JJ.07 

1~ ,00 

-..~---10).07 

2~.~g~_442. 1 2 

1~.!'i4~442. 1 2 
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~-~at.•Yn.ea 

401.704.78 

~01.704.18 

401.7~.78 

•).00 

2;>.007 .274 .02 

1>MóH17.23 
1.73~. !-ôl,;~ 
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136.320.P.ftH3 
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3~ 1 .2f-J.3 1 
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0.00 
ua .. 1o 

0.00 

0.00 
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2DOa 

1.1e5.57ó.~04.22 

1.oao.o~~-oo 1.~0 
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QQ_268.~Qd53 

103.0~0.700.25 
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~n.~39.60 

52.0ó2.aa<.W 

5 1.753.Q03.ll 

l~.d~.2~ 

35.úú 

35.úú 

0.00 
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72AM.3a0. 1~ 
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ce~.aa5.~~ 

0.00 
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10.1.~0.000.06 
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• MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DO TESOURO N/<.CION.ol.l 

1 ,,.,vLo 1 úEr.I:::NSTR;..cAo DA."> o.sPot·J•E.tu eoAo ::s- r oc.o .s os c.=,cAMEJ-Jros 1 

I SUBTITULO lo:•:>:.J- , RIGUNAL DE coHTJ..S o;., vNI.~.o I 
I ORGAO su."<:?.IOR l·nr.·:>J- TRIBUri.'.L DE Ci)IHJ..S DJ.. UNr.~.o I 

r EXERCICIO ~ ~ t,t=S ~ 
2[•ú~ ~(FECHADOj 

r--- El.hSSJ..O ---"'1 r--- PAGINJ.. ---"'1 
I 12•0312010 11 I I 

DI3POI·Ii61LIC.AD::S Flt·l.~.NC:: IRAS Cüt,\?O~IC.~.O DAS 013POI·Ii&ILIOAO:: s. F lt-t~J~C::IR~.s 

TITIJLOS 200~ 20oa 

0.00 

T1iULOS 

CR::DITOS EM CIRCUL~.CAO 

CRéDITvS A ilEC::3::il 

~ECUP.SOS :~?=Ct.:.. IS .:.. R: CEE.ER 

L!t.fiTE üE s.~.OUE OJINCUL.;CJ..O DE PAGAMEI-IT 

F.ECUP.SOS .~. P.::CEBER PAP.A PJ..GJ.J.IE.NTO o:: R? 

VALORES PEN!:•EIHES .'-. CURTO ??.J..ZO 

RECURSO ü!FERICO CCNC::DtDO 

DEPOSITOS . 

COI-JS113HACO::S 

08i'<IGACO::S Et.l CIRCIJL,.CAO 

08i'<IGACO::S A ?.:..G.~R 

i'ORNECECC?ES 

DO <:X::RCICIO 

?.EC URSOS .~. u :::?AR Pl TilAI·ISFER::II.ClJ.. 

RESTOS.'-. PAGAR 

NAO ?i'<OCESSAI>:::S A UOUICA.'{ 

RECURSOS .~. U3::.il.AR PAR,. PJ..GJ.J.I::NIO o;: P.? 

VALORES PENDBITES .~.CURTO ??.J.ZO 

i'<ECURSú ülrERICO R::CE61!:10 

SUPERA'.JITiüEFICIT FINa~C :: IF!O DO EY.ERCICIO 

DIS."OMBIUD.~DES ?1FCNT:: 0:: F!::CU?.SOS 

mSPCtii31UO . .:..üE DE RESTOS A ?AGA.=< 

L11.111:: DE ilESTOS A ?.~.G.~R • CCNC::DIDO 
lJI.IoT:: DE ilESTOS A ?.~.c.~.il - R::.CE61DO 

OIS?ON IBIUO.~DE üE ~ECUR~O OiFEi<IDO 

OIS?ONIBILID.~.úE üE COT-". DIFERID.'. ?.EC: B1DA 

OIS?OtiiSILID.~.üE ::USR::?.~.S.SE DIFERIDO REC::BI 

DIS?ONIBIUO.,.úE SU6RE?.~,s_s: O: FERIDO CONCED 

ú,Otl I COMPOSIC.~.o D.~.s OISP0NI61LICADES FltiJ..I·ICEI?J..S 

2úú[< 

·1f(!.325 . .:~:r;.,7 1 

p 1~2.323. ~~:rt.71 

-l {!2.325.!(i'i. 71 

- 1~2.101.72.? .. 8~ 

-223. 720JS9 

-:.:.:4.24 
-7. !"·.~4.24 

1~. 1 03.-~-2-~·.:53 

12.103. ~-2.~.53 

1 ~~-~~~-~·~7 _g 1 

1 5~.1i55.::~7 .91 

2õ,OO 

26.00 

0,00 

15~.025.:-~ t .02 

15~.025.!-~i.O:? 

70.120.80 

5.e~ r.03.3.6S 

~·.é" U)33,08 

lE..d 1 2.2~.83 

1C•:t 12. ~7C·.27 

I õ3.4C•).00 

-70.32•),80 
123.72ü,SO 

-~-~53.47·~.-H 

-5.~63.47{-,44 

-7.!-!4.24 

7.!-~4.~4 

0.00 

1oJ08 

-213.81 >.3~7 .s:. 
-213.& 1>.397.&:. 

-2 13.61>.397,&:. 

-213.600.0~7.0> 

- 1).350,&:! 

- 122:.77~.~·(• 

-t22.77e.5o 

2.ú2D.OOO.úC• 

2.020.000.00 

1n.n;.~a2.% 

193.~23.ô82.3S 

1.9QõA~ 

U9~A:· 

2~·.202.5~· 

1 9U62.532 .~~. 

I 03.662.532.56 

1'>.350.62 

3.7Sõ.8Qõ,18 

3.7&õ.89~.1é· 

1 4-20~.595,& 1 

1 7.6õ~.71õA7 

IH• O 

-1>.350.62 
n.350.&2 

-3.M4. 11 ~.6õ 

-3 6fi.l. l 19.6é· 

-122.77ô.~-(l 

122.77d.50 

O.OC• 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
DOTAÇÃO DA DESPESA POR FONTE 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
EXERCÍCIO: 2009 

E SPECIFICAÇAO INICIAL (A)• SUPLEMEUTAÇÀO .. 

00 Recursos Ordinários 1 019 9'111)12 00 
' 43 Operações de Credito Externos - em moed" 0.00 
' 44 Titulas de Responsabiliclacle do Tesouro l•lacional 0.00 
' 56 Contribuição Plano Seguridade Social Ser.idor 87 . .:160 892.00 
' li9 Cont riblliçâo PWonal Plano Seg Social do Ser,·idor 175 825 01700 
' 95 Doações de Entidades Internacionais 160 IJOO .OO 

T OTA L 1.283.357.581 ,131) 
Fonte: SIAFI GEREI·JCIAl2009 E Slfl.fl2009 (COHSULTORC. COI'JORC . COHOR.I 
· Créditos provenie11tes da LO.A. " Considerados apenas os créditos sem compensação 

117 21)5 930,00 
161 61)0 ,00 
87 31)3 ,00 

-
-

6.:! 500 00 

117.579.453,00 

ESPECIAL 

Va lor (8) ~-• BlA 
- -
- -

- -
- -

0,00 0,00 

RS U G 

EXTRAOROII·lÁRIA 
CAHCELAMENTO 

AUTORIZADA - FINAL 

Valor (C) ~-~ OA Valor (D) ~~~DIA 

- -69 505 94 9 00 1 067.671 593,00 10.:1.68% 
- - - 161 660.00 -

- 87 363.00 -
- - - 87.460.892.00 100.00% 
- - 1:47 759 981 00!· 128 065.096.00 72~84~·0 

- 224 500.00 140.31% 
-

0,130 0,0000 -1 17.265.930,00 1.283.671.104,00 100,02% 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

têà 
.... ---

DOTAÇÃO DA DESPESA POR NA TU REZA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
EXERCICIO: 2009 

ESPECIFICAÇAO IIJICIAl (A)' SUPlfLlfllTAÇAO' 

3.0.00.00 OwspetaJ Con.,~s 1.23S.17U31.0ol 114.2117.793.00 
3.1.00.00 Peuoal e Entafgot Sociais 1.12J.S94.7~4.00 109.WO.OOO.OO 
3.1.90.00 AplloaçÕ<Is Dlre<as 997 .296.9~2 .00 99.WO.OOO,OO 
3 1 90 01 .Ayo;entadonn • Rerofrnis 
3190 03 Pinsõ;; 
3 1 90 oa Outroi Bem;fitios Aui;tvnctõali 
31 9011 '/&nc .1'lantt~[J9ni Fex;:s - Pw; Ct.tl 
3 1 9013 Ot••UilÇ(In: Pauon;us: 
31 9016 Outrn Dvsp Vim;,~.iti - Pn Cr.tl 
3 1 90 92 0615F8iill di EtUUCICIOi ~JliiíiOfÇS 

3.1.91.00 AplitaçO~ Olt~ca• . lnltt~.Otçl!lm.vncãrlas 126.297 .an.oo 10.000.000,00 
3 1 9113 ot:n~•ça,, Piillfon .. ,s 
3 1 91 92 O&;~en; dli E«irtttiO$ ~.ntirior&; 
3.2.00.00 Juros: e énc&trgos da Olvida 429.210.00 87.Yil.OO 
) .2.90.00 Apllcaç~s Oit~tas 429.210.00 ~7.3<>"'3.00 
3 2 90 21 Juroi sotrG a Di.idiil por t;onlfiillo 
3 2 g~ 22 Outro; Entiii({J05 ;ot:ri iil Ci'.1dii1 çor Contrato 
3.3.00.00 Outras ~J.lQ-SaS Corrqn"" 114.75U57 .00 4520.>".)).00 
3.3.30.00 í tans:t. a (sL1dos q ao Olsulto F~<Wral 
3 3 30 00 TranP' ii1 E"iiiLIOi e iiiO Ci;ttito Fnlil'~ 
3.3.80.00 Trflnsfqri!ndllt: ao Exc~rior 50.400.00 1.000,00 
3 3 ~o 39 Sil'l.;~Oi di s T p J 
3 JaO J1 Contnt:u•çôilõ 
3.3.90.00 4pllt#çO..s Dlr~ll!f 113.576.084,00 019.00.00 
3 3 90 03 Outrow Binefic:io.- "'.ni51,nc:ii i5 
3 3 90 1J Oiirin p Pinc;;.i Ci~il 
33 90 30 t.i•l•ri;~l di Cçn5umo 
3 390 33 Pnnu i Onp c.cm Loccmoçio 
3 3 90 35 St r.iço; di Con.-ultoril 
33903 .. Outru $ir) T§"fC:iiroJ: p PF 
3 390 37 L«•>lo do l,lõo-do-Oto~ 
3 3 90 39 Ovtro; Sfn· Ti'ttiirot:. PJ 
) 390 Jo; t.u~1io---"J•mtntillç:Jo 
33 90 J7 Obn' Tobutinn f Conl•itutr.:'ili 
3 3 90 J3 Outros .A.u)'JliOii FmiJnCilfOJ • Pino;~ Fiv•c;~ 
)) 90 J9 Au;ulio--T,-.nrç.ortt 
3 3 90 92 Oe5~t5n de Exercic:io5 Anteriores 
3 390 93 lndfmz•çaes ' RniiiUifÕi5 
3.3.91.00 Aplltoçõet Olrtll!lt . lntrlS.Otf~~n~rl"'' 1.17 4.J7l.OO 
3 J 91 39 OutroJ Str-t Terçtiros - PJ 
J 3 91 J7 OttlU Tnb~ltinn t Contnt:ut•.n 
3 3 91 92 Ot5~UJ dt E).fft:itiOJ A.nttllOtfJ 
4.0.00.00 O••v•tlif ~- ç , ptusl 44.~82 .754.00 J .371.660.00 
H .OO.OO lnYfu.im•ntQJ 40.569.7 54.00 J .000 .000 .00 
4.4 .90.00 Apliteçõ~t Oirt:taf •M~9.754.00 ).000.000.00 
j j 90 ;i1 Otrn ' lrn1•1•~õn 
J J 90 52 Equiv•mfnloJ ~ l,litt PtfmJnenlt 
JJ 9092 OiiJiffiJ dt e .... erciCIOJ -'.nltfiQ.ftiJ 
4.4 .91.00 Aplie:DfÕ4ilf Oifoftlif . lntte.OtflUn41!ntárie' 
j j 91 ;'2 E<rJiJ;IMtlnloJ t l.tJt PtonJnwntt 
4.5.00.00 ltW4'ftÕ+f Finllnc:-trifDJ 3.540.000.00 210.000.00 
4.5.90.00 Apii<#~Õ~t Dirolll• 
J5 9H1 A~~it•çio dt lmo,tJIJ 
J ó 91 S1 A...QUitlç:io dt lmô.w•i 
4.6.00.00 Amorti res-ioiR•Iinonciemt~nto tia Oivida 513.000.00 161.t;W.00 
l-6.90.00 4pll<~çõ•• Olroll!J ~13JJ(I(J/YJ 161.6W.OO 
J .. 90 71 Pnnc,s;al Lia Oi'.ldiJ. s;or Contrato 
J .. 9017 Pmt~~•J Comgodo d• Oi.•d• oor Cont.-.to Rtfin•nt~ 

TOT Al 1.283.357.581 .00 117.579.Jll,OO 
F enio 511-FI GEREIJCI.t-t 20Q9 
IICtP A Ootilçio .C..utorindil Final tontimçlil 1 mo-.imintJçtiio di critiitos 

í:Ul.tt-.... , .. 
ESPECIAL EXTI!AORDIIIÂRJA 

CAIJCflAMEIJTO AUl ORIZADA • _F li JAl 
Valor B •.; BIA Valor C ".cCIA Valor O !.OJA 

(109.765.930,00) 1.2H216.694.00 100.31HI 
(10l.000.000.00) 1.130.194.76~.0<1 100.59~~ 
(~3.000.000.00) 1.013.929.202,34 101,67~ 

298 5JO 'l-10 91 
68 403 326 28 

J70 J;o 61 
55? ag, 07J ~s 

13 707 5J 
2:311363069 

n 221;;121; 
(10.000.000.00) 116.26B61,16 92,06~ 

1215 2f:i5 5S:11$J 
o 00 

516.57J.OO 12a.:m1 
'16.,7J.OO 120.:wr. 
51J ô~J I)IJ 

1 710 rjrj 
(6.765.930.00) 112.S05.JS7.00 9a,(J..t!; 

0,00 
o 00 

(1.000.00) 50.400.00 100.00~. 

000 
50 JOO 00 

(6.76-1.930.00) 111.644.465.62 98,)J~ 

3 132 J09 5ô 
2 ó'l5 3~'. 01 
7 31J 371 63 
1 92~ Q:i5 ~7 

o 00 
~5139 71 

13 '.2ó 708 35 
39 2~7 '.5J 10 
20J52 m ~u 

o;Ja<.on 
302 aoa n 
J7 9oo ~o 

1 '139 995 09 
1S 319 826 70 

810.491.)8 69.01~ 

'--10 315 ô9 
1;; 731 09 
1J 38J J O 

(1.500.000.00) 40.454.410,00 90.7J~~ 

(7500.000.00) 36.009.750.00 88.91~; 

(7.500.000.00) 36.069.620.00 B8.9H, 
25%ó 69J 23 
1o a9o m n 

aa J90 oo 
130.00 
1)9 00 

3.710.000.00 106.001(. 
).710.000,00 

o 00 
3110 000 00 

67H60.00 131 .51\\ 
67J.660.00 1]1,51~ 

;13 900 00 
161 660 00 

0.00 -117.265.930.00 1.283.671 .104.00 100,07\\ 
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téU .... _ 
TRIBU~JAL DE CONTAS DA UNIAO 
EXECUÇÃO DA DESPEM POR NATUREZA 
ORÇAME~lT08 FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
EXERCICIO: 2009 

ESPECIFICAÇÃO DOTAÇÃO (AI 
MOVIMEIITAÇI\0 

LiOUIDA 
V•lor B ~- BfA 

3.0.00.00 O•'P~fllf Corr•nwf 1.243.21ó.694.00 0.00 0.00 
3.1.00.00 P•uoal e En.eargQS. Social' 1.1)(1.194.764.00 0.00 0.00 
3.1.90.00 Apllca~ÔOI OIIOC.OI 1.013.929.202.lU O ,DO 0,00 
3 1 90 01 .t..-onniJdOnJf 'Rtro.-m'IJ 290 5-lO 1)40 91 
3 1 90 03 P9n:sCie-s <.o JOJ 12<- za 
3 1 90 00 Outro~: 8inili'c:•ot AUiilincit~ii J70 750 ?1 
3 1 90 11 Vtnc; t•l;inhpcmJ FIXIIJ. Pn cr~il . ~~~; a91 01.1 6:i 
3 1 90 13 Ot;:ngJ~çéln P11tronJIJ 13 7<,7 5J 
) 1 9016 Outrn Onp Vtnil.eiJ · Pn Cr~ll 2 Ja3 '.30 69 
319092 OitÇin; df Exsn:it:iOi Anlioorn 77 22'i .. 12 1~ 
) .1.91.00 Apllceç9tf Olrtltaf p tnua.Orç:amenr.i.rlat 116.26Hõ1,16 o .DO o.oo 
J 1 9113 0bfl9i!-ÇÔBZ" Pillh'Onillti 12; 2'.5 ó?'l 16 
3 1 9'1 92 Dnp:nn dt E-xtrdcioa: J..n1i lioru o 09 
3.2.00.00 JoroJ. e fncaroo• d.ll Olvida 516.513.00 0.00 0.00 
3.2.90.40 Apliu~ô•t Dir•Cõt 51o.m.oo 0.00 0,00 
3 z 90 21 Juros fob:re • Oi.id• çOI' C<lntl"fto 51Ja~J 00 
3 2 90 22 OutroJ Enc;JrgoJ J'Otr~ • OúidJ ~r Contr.to 1 710 00 
).3.00.00 OOVIIIf CWtp"llf Corr"nWt 112.105.357,00 
).3.)0.00 Tfen;f." Ettlldot: .v ao Oit!fito F4idtral 0.00 0,00 0.00 
Jl JO 00 Tnmsf il EIIIJJdOa; t JIO Dl~tfito Ftdt 1·•1 o 00 
).3.80.00 rranJfqr,Poçlas ao f.w:wrlor ~-•oo.oo 0.00 0.00 
3H039 Str'I1ÇO; dt 6 T P J o 00 
3HOJ1 Con!ritu•~69J 50 JOO 00 
).).90.00 l\pllca~9os OltoC.OJ 11 1.644.46M2 0.00 0,00 
3 J !JIJ oa Ovtro; 6wnifiçio~ Anllit9nt.iJJI~ 3 1n J09 ;a 
3 J ao 1J (liirin r Ptuo•l Ci'~ll 2 505 m 01 
33 90 30 M11t9ri,.l ~i ConJumo 1 J7J an ?J 
J 390 33 Pnu~ i Oup c:om Loeomo,io 1 925 a;; 97 
J 3 90 35 Svr~1ços dv ConsLJitoua o 00 
J HO 3<. Outro~ s.,. .. Ttrntros · PF GJ51J9 71 
330037 loc-•çio dv l;tio·dt..Obn• 1a ?2? 10~ Jó 
3 390 39 OUtr'OJõ Sfr'•'· Tt•'t:fifOJ p PJ 39 207 ;;J 10 
J 390 J; ÂI)>U111J-~Jimtnt;~çio 20 J52 0?2 9J 
3 J90 J7 Ob•iu í.-ll;t;hifin v Contrit:uti'rn ?Jô?O 71 
3 3 soJa Oulro!õ Av:.ulios Fin11nctitn a Peno• Fisicil 3oz ooa n 
3 390 J9 Au)Jlio-Tr;m;{;orit J7900 00 
339092 Duç.esn dt Exercic101 .Antillotff 1139 995 09 
JJ !JI) 93 lndiniu~õn t Ruhtuiçau: 1531HZ?70 
J .J-91.00 Apllc:açõet Olrt:ust . lncre.Qrç:am•ntárlili ~10.491.JG 0.00 o.oo 
3 J91 39 OutroJ> SWfY T;l'c:&"iro;;. PJ t;.JO 375 69 
J 3 9'1 J 7 Otrig r .-ibvtjtiu e Contributi'; n 155 731 09 
J J 91 sz Duçenl5 dt Extrt:it:ioJ .A.nteriorn 1J 38J J9 
4.0.00.00 Ootpo•o• do Coplc.ol 41J..454 . .110 .00 0.00 0.00 
4..4.00.00 lrw"dmen(ot J6JJ?!j.7S0.00 0.00 0.00 
4.4.90.00 Aptic~çõ•• O if•t.~~• 36.009.620.00 0.00 0 ,00 
J J 00 ó1 Ot:filli e ln!iitalZ'ÇÔU 25 O'ió ~9-l 23 
n 90 5Z Equipimi ntOi v rjbl P~fm;lhinli 10 890 ó2ó.77 
J J 90 92 0VIij;95õl& di Exercic1os A.nt9fiOfVS aa JOO oo 
4.4.91.00 Aplicl!lções Oir•Cll:• . l nua..OI'çilm•n~tias 130,00 0.00 
JJS152 EquiJ::amEinlos e M~:t P&fmimente 130 00 
4.5.00.00 lrw~f'IÕtt 1=-i,.nuirat 3.710.000.00 0,00 o.oo 
4.5.00.00 Apfieaçõ~s Olretl'• ).710.000.00 0.00 0.00 
~ 5 90 €1 Aquis1çâio d; lmchiis o 00 
~; 91 61 Aqui~iç ã:o di lmó'>fli J 710 000 00 
4.6.00.00 Am ortlz.açiotR.ellnanclamen1u da Olvida 674.660,DO 0.00 0.00 
4.6.90.00 Aplicllçô~s Oit•ta• 674.660.00 0.00 0,00 J., 90 71 Ptinciçiilll ds Oii.ida r;:or Contrato 513000 00 
~S 9077 Ponciçiill Commdo d• 0 •\.idi r::or ContQio Rtfinanciado 1?1 '.'.0 00 

TOTAL 1.283.671.104.00 0.00 0 .00 
Fontw Siiiilfi GifGnc:iai21J09 

DE5CE111RAUZAÇÀO 
EXTERI14.VESTI\OUE (C) 

-477.075.81 
0.00 
0,00 
o 00 
o 00 
o 00 
o 00 
000 
000 
900 
o.oo 
900 
o 00 
0.00 
0,00 
000 
000 

(H7.075 . .ll1) 
0.00 
o 00 
0,00 
o 90 
000 

.479.20UJ 
000 
o 00 

. ·19 J979·1 
o 00 
000 

11) '}'}) 1(1 
0()1) 

.J70 37HZ 
o 00 
o 00 
o 00 
o 00 
000 
000 

2.132.62 
o 00 

213H2 
o 00 
0.00 
0.00 
O ,DO 
o 00 
o 00 
o 00 
0,00 
000 
O .DO 
0,00 

o 00 

0.00 
0.00 
0.00 
o o~ 
000 

..J77.o75.81 

!".1 RP ll jo Procou•dos lnwnoo (195100000->195300000-295300000) • RP l·lõo Proc .. ,.doo Concolado• \195910000•195920000) 

RS 1.00 .... , , . .,., 

DESPESA REALIZADA CRÉDITOS UAO UTILIZADOS RE:;gzE~;:;~~ :.'tO 
VAI<lr O ._. C•O IA Val<~r E ~·ElA Vlllor F '!'. r-IA 

1.239.1J75.ii27 ,OJ 99.õ.l 3.663.991,10 ..:1,04 68.775.540.44 5.5l 
1.1)(1.194.764.00 100.00 0.00 0.00 55.074.676.1 1 4,87 
1.003.929.202,8' 99-01 0.00 0,00 25.817.197.H 2,55 

29\l ;;40 1)40 91 100 00 0.00 0.00 '791913 J1 1!1-J 
'.0 J03 J2ó zo "100 00 o 00 o 00 o 00 o 00 

J70 ?;O?·I 100 00 0.00 o 00 o 00 o 00 
55; a91 01.1 ;;; 100 00 o 00 o 00 19 925 Jil.J )J 350 

13 7'.7 5J 100 00 000 000 o 00 
2 3ll3 óJll .. 9 100 00 000 000 100 000 00 J 20 

77 22? ;121; 100 00 000 090 o 00 o 00 
12ó.265.5ó1,1ó 108 ,60 o.O<J 0.00 29.2SU78,37 25,16 
1Z? ZS5 5?116 "l O~ 09 •JGO 000 29 257 J78 Jl 23 17 

o 00 o 99 9 00 o 00 o 00 O OQ 
455.479,, ea.11 61.093.62 0,00 0,00 0,00 
455.>79,)# 8,,17 61.091,62 0,00 0,00 0,00 
J5J 939 03 633; 5S 923 97 o 00 o 00 OOQ 

~llJ:5 JHO 11~9 ~5 o 00 000 o 00 
108.425.383.65 95 95 3.602.897,54 ·O J2 1J.700.86U3 121ô 

o.oo 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 
000 o 00 o 90 o 00 000 o 00 

25.83'-40 51.26 2'-564,60 o.oo 0 .00 0.00 
o 00 000 o 00 o 00 000 o 00 

2~ al~ JO ó1~ 2J 5?.1 ;Q o 00 o 00 o 00 
107.589.056.87 95.5-1 3.576.200.32 ..:1.43 13.4Qli.029.79 12.06 

3 132 J09 ,. 100.00 000 o 00 19 20~ zs H1 
2 505 3?? o·1 100 00 o 00 o 00 o 00 o 00 
710J óOJ SS 9? O? ZóO 79J 1'i ·O Zó J 352 JJJ ;J .15 JIS 
1 925 o;; 97 100 Q() o 00 o 00 391 6-Jó JJ 20 3ó 

o 00 000 000 o 00 o 00 o 00 
óó33?331 103;.; 1 939 00 1 9? as Ja5 92 H a5 

1a ?2? 10~ 35 100 00 000 o 00 z J5'i &í5 ;s 13.19 
35 J1)313 92 as12 3 323 J?F. .5? ·1 20 5 ~&l 55J 5S 15 25 
20 J;z o•z 9J "100 00 o 00 o 00 7Só 2?J 00 Jaj 

<3 aso n "100 00 0,00 0.00 9 107 59 1J39 
302 aoa 11 100 00 o 00 o ao o 00 o 00 
J7 900 ()I) 100 00 000 o 00 1 760 05 J 72 

1139 995 09 100 00 000 o 00 ss J J<. 2a Ja? 
1'i 319 ~2".70 1001)() I) 1)(1 o 00 323 ~9 51 2 01 

810.491,JG 100.26 2.1)2,62 0.26 232.834.54 28.73 
1;.10 375 59 100 00 o 00 o 00 114 763 OY 17.92 
155 731 09 10137 2132GZ 137 118 071 Jó 75.82 

1J 3BJ JO 100 00 o 00 o 00 o 00 o 00 
J7.996.JJJ,JS 93.92 2.4~.076 ,65 0,00 29.ll37.397,75 13.76 
JJ.677.5eo m 93.37 2.392.169.97 0,00 26.137.497.03 72,46 
33.671.450 ,0) 93,37 2.392.169,97 0,00 26.137.497,08 1V6 
23 051 ó93 23 91 97 20U 00100 o 00 18 353 532 3ó 73 22 
10 537 "'- ao 9€ 7€ 353 1€8 97 o 00 7 783 9'.J 73 71 J 7 

ô~ JOO 00 100 00 o 00 o 00 0.00 o 00 
130.00 100.00 0,00 0,00 0.00 0,00 
130 00 10000 000 o 00 o 00 o 00 

3.699.900,67 99.73 10.099.33 O.M 3.699.900.67 99.73 
3.699.900,ó7 99.73 10.099,33 0.00 3.699.900,67 99.73 

o 00 o 00 o 00 o 00 o 00 o 00 
3 699 900 67 99.73 10 099.33 0.00 3 699 900 67 99 73 

616.852.65 91.73 55.807,35 0,00 0.00 0.00 
618.852,65 91,73 55.807,35 0.00 0,00 0,00 
.J57192€5 ô9 12 55 007.35 o 00 o 00 o 00 
1€1 61;(1 00 100 00 o 00 o 00 o 00 o 00 

1.277.071 .9FA.J8 99.45 6.122.067.81 .0,04 98.612.938.19 7,68 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO .a DOTAÇÃO E EXECUÇÃO DA DESPESA POR CATEGORIA, GRUPO E MODALIDADE 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
EXERCÍCIO: 2009 

E SPECIFICAÇÂO 

DESPESAS CORREI,!TES 
Pessoal a Encargos Sociais 

AJ5licações Diretas 
Aplicações Diretas lntra-Oçamentárias 

Juros e Encargos da Oí1;ida 
A.plicações Diretas 

Outras Desp<~sas Correntes 
Transferências ao E~:terior 
Aplicações Diretas 
Aplicações Diretas lntra-Oçamentárias 

DESPESA.S DE CA.PITA.L 
Investimentos 

Arlicações Diretas 
A.plicaçõ~s Diretas lntra-Oçamentárias 

Inversões Financeiras 
Aplicações Diretas 
Aplicações Diretas lntra-Oçamentárias 

Amortização d<t Dívida 

.A.plicar.;ões Diretas 
TO TA L 
Fonte Siafi Gerencial 2009 
(1 i F ante 100 (Recursos Ordin~rios - 001 
(2} Fontes 1515 . '1159 . ·JBS . 343 . 344. 

RECURSOS DO TESOURO 
(1) 

Ootaçao 
Despesa 

Executada 
1.027-378.843.00 1 023.267 076 03 

9'14 6138 776 .00 91-i 1)68 776 00 
798 .J03.214.84 788 403 214 .84 
1'113 265 56'1.16 126 265 56"1 16 

429.210.00 368 ·J-1 13.38 
429 210 .00 363 ·1 113 38 

112 280 857.00 108 230 ·133 G5 
50 400.00 25 835 40 

1"1"1 .J19 965 ,62 '1 07 393 856 87 
8104'31 ,38 810 .J9"1 38 

-l-0.282.750 ,00 37 834 673 35 
36 1)1)8.750 ,00 33 677 580 .03 
36 OG9 G20 .1JO 331377 450 03 

130.00 '1 30 00 
3.?"10 .000,00 3 699 900 137 

0.00 o 1)1] 

3 710 000 .00 3 699 900 137 
5'13 000 .00 45i' 192 65 

5'13 000 .00 457 .192.65 
1.067.671.593.00 1.061.101.749,38 

RECURSOS DE OUTRAS !=Ot.JTES 
(2 ) 

Dotação 
Despesa 

Execucada 
2"15.837.85"1 .00 2'15 808.55'1 00 
2'15 525 988 .00 215.525 988 00 
215 525 888 .00 215.525 988 00 

0,00 o 00 
87 363,00 87.363.00 
87 3G3.0tJ 37.363,00 

22-J 500 00 195 200 00 
o 00 o 00 

224 500.,00 185.200 00 
0,00 o 00 

1131 660 .00 161 660.00 
0.00 0.00 
o 00 0.00 
0,00 o 00 
0.00 0,00 
0.00 o 00 
0 .00 o 00 

161 6130 .00 16'1 660 00 
11)1 660 .00 16'1 660 .00 

215 .999.51 1 .. 00 215.970.211 ,00 

RS J.O.O 

TO T A L 

Dotação Despesa Executada 

·1.243_2·16 68-UJO 1.238 075.627 .03 
., 130 194 764.00 1 130 "194.764 .00 
1 013 929 202 64 1 003 929.202 .8.:! 

"116 265 56"1 '16 126 265.561 .16 
516 573 00 455.47~1 33 
516 573.00 455.4nl.38 

"112 505 357 00 108 425 383.65 
50 400,00 25.835.40 

111 64.:! 465,62 107 589.056 .87 
810 48"1 38 810.491 ,38 

o 00 o 00 
40.45-l-.4 ., 0,00 37 996.333.35 
36 069 750 00 33.677.580,03 
36 06B G20 .00 33.677 .J50 .03 

"130 00 "130 .1)(1 
3 710 000 00 3 699.900 67 

0.00 o 00 
3 710 000 00 3 689 800 .67 

674 660 .00 618 852.65 
674 660.00 618.852 .65 

1.283.671 .104,00 1.277.071.960.38 
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,a, TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA cor,, PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
EXERCICIO: 2009 

LRF. art. 55. inciso I. alínea "a' -Anexo I 

DESPESA CO:\I PESSOAL 

DESPESA BRliTA COl\I PESSOAL <n 
Pessoa!Ati:>o 

Pessoal lnath·o e Pw~iotústa~ 

Oull'as despe~a~ de pes;oal decorrente~ de coutratos de terceiriza~ào (art. lS. s 1, da LRF, 

(-)DESPESAS 1'..\.0 CO)IPlT.WAS (m·.l9, § l 0 tb LRF) (ll) 

lndeniz.ações por Demissão e In•;enti>·o; à Dtmissão Vohmt:iria 

Decorrentes de Deci;ão Judicial 

De>pesas de E:-:erddos Anteriores 

Jnath·o~ e Pensionistas com ReCI.l!Sos Yinetllado~ Ci 

i 

C om·ocação htraordin:iria (ind~o ll § 6°, art. 5i da CF) 
IOIAL DA DESPESA CO:\f·PESSO • .U PARA fi);'S DE APUR...\.Ç..\.0 DO 
Lll\IITE-TDP ffi=(l. IlJ 

RECEITA CORREl'"TE LÍQUIDA- RCL (IY) 

% do TOT . .U DA DESPESA CO:\I PESSOAL PAR...\. FLXS DE APURAÇ.iO DO 
U:\IITE • TDP sobre a RCL (Y) = [(lllJ J (lY) x 100] 

LL\III'E :\UXL\10 (ÍDCÍSOS r. n em. art . .!0 da LRF). 0,4300% 

Lll\JITE PRUDEJ'CLU (§único, ;~rr. 22 d;~ LRF) -- 0,4053% 
-:om•: Siafi Gmncial Siali ~C~)· • ~no. ?onaria n• )!. dt l> d• ian<ito d< 2~lG (j!.CL} 

RS l\:filhru-~s 

DESPESAS EXEClTADAS m 

JaDi09 a De:ti09 

Liquidada• 
RPuilo 

P roauados (3) 
TOTAL 

l.Oi~.1:0 5~.07~ l.UO.l9ô 

6!6.~S5 !).2S3 m .;fs 

~~H35 5.7>·2 ~3!AT 

c ~ o 

:!9!.75~ o :9:.75~ 

o o o 
D G O• 

n.;~~ c ;1.111 

~l5.52ô a 2l5.5~é 

o (I o 

i8: .367 55.075 B~i.H: 

HU99A:l 

0,1915'l'o 

1.879.958 

1. 785.960 

~on.s: ) ... !)un.nr.t o t1.trcido, somentt-as despesas llqWdadas si.o considen.da.s e1.ecutadl$. :\o ~nce1Tam~nro do u .trcicto, as de~pHas não liquidadt~ inscrita.! tm ruros 
a pa~u nlo proctssados d.o tambim consid~ra.das !ttcutadi.S. D!ssa fonna. pua maior uansparincia., a.s d~sptsas utcuradu tsd.o s:tg:r~gada.s em: 
a) Dtspuas liquidadas, considtta.dz.s aqud u tm qut hou,-e a trurt~a do manrial ou strl'iço, nos ttnnos do an. C.3 da. Lu .!.3.20. f.!; 
b}tltspesas ~mptnhadas mas ni.o liquidadas, inscritas tm ?..tstos a ?a.!-o.r não pr<:~cessa.d.cs, c\lnsid~ra.das liquJdadas no tnctrta.m.;onro do ~~:trcid.o , pl.lr força inciso 
iJ do m. 35 da Ltl.!.3JO.t~ . 

.2 ~ !na.ri.Yos e ?ensionisus comP..tcursos \'inculJ.dos corrupondtm l.s fonu s dt rtcursos 
56~ t.9; 

3 ... -...~alorfs ins,rito~ ~m tucos apa~:arnlo procustdos fm 31 ··n·21>~S. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
. ~ TCU DEMONSTRA TIVO DA DESPESA COM SERVIÇOS DE TERCEIROS 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
- / EXERCÍCIO: 2009 

• ..,., di!'. Lei C <· 1 i)l o'~ 0·0{l1 JlR,.. , ''l -- - - ----~ - -

ESPECIFICA.Ç.Ã.O E":ercicios 
2008 ·wss 

DESPESA. COf•.iJ SEf:::~'•/IÇOS DE TERCEIROS 
Ser.·iços de Consultorias o o 
Outros Ser~·iços de Terceiros - Pessoa Fisica 554 4G·t 
Lo·caçâo de Pv•1âo-de-Obra ·ta 621 4%6 
A.rrendCliiJento Pv·lerc antil o o 

r 

Outros Ser~·i ço s de Terceiros - Pessoa .Jurídica 31) 054 '18.4135 
TOTAL DA DESPESA COM SERVICOS DE TERCEIROS 55.235 23.882 
RECEITA CORRENTE LIQUIDA 4'37 .199A21 12.4.300. 787 

% UO TOTAL DA. UESPESA COf~q 0,01263 limite 
SERVIÇOS DE TERCEIROS sobre a RCL Ú',01921 

F~nte: >B.:;.lm~m· S!L!:._f!~ 0•0•9· e IT !i·9·9· e Pom.ri~ S1~ tf 3~ . de 19· de Jmúm de ~O•! O• !_"RCL) 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
EXERCÍCIO: 2009 

L?-.f, U "t. s~! lfl.d ).C· m. J.!ln.u ... ,_ .. . ;..n.Y-"..C· ·.; 

.\ TIYO DJSJ>o:;&\tl 

Di.~pcni't>ili t:J.ê.f. firo.n.:ti.J.'J. 

Czi:u. 
O>Jt<N 

r cnt J. ~-- Jc·•imt:·f!! t" 

C c nu.~ \'ir..:UI.!.J.;. 

,;_.,::ti:1;tH FitU.n.tf-~fi-~ 

.\ ffi"O 

Ot.-:~'1.1. ~;:-cr..itilit.t.:..t-l f" JJ"'..J.JtC..rf.J·u 

LimiH :'.i' h;.t.-r-:: ~m Vin:x.ll.~ic- ti ?i.pm.-5-lltC· 

RY:us.c s. 1. Rt:tt-bn· ÇJJ'1 ?:;..p.matt~· :.1- F:ntN J.:? 1p.1· 

· .. ·,kn-;. z Cri:Út:u· . Dt"J=·i::.itn r~ C":!'ü 

SUB TO H !. 
IC'SUl'ICII!'CL\ -""-'"TES [)_-\ ~SGJ\JÇ.\0 EM 1\ESJOS .-\. P .-I.G.-\R N.\0 

PROCESS.-\DOS o1) 

TOH!. 

L"'SCRJÇ.\0 Bl 1\ESTOS .\ P.\C.U K:;_O PROCESS.WOS (illj 

\".-U.m: I P.\SSl\"0 

l>::.s::r 1 OBRIC.\ÇÕ Es fl.'>.-\.."CEIR .... s 
l S:~ .3~6 C-tF·' i.itn 

1>2.326 
JS:: .lll;! 

c Ct"U-i.;r'~; C-c::5. 

F-~;:t.J·s.c s. t.~ Tf<s.ctn: :~lÚCnJ.I 

Rnt~:5.1 ?J.p.J.· ? rc-:nut.n 

0:-- E::o;.Tf:i:i.c-

Di E~f1··: iúc:. ) .nti-s.i c-ri'S. 

iJ"t.tfJS :Jê1ip.;?a Fir.L"l: fiJ·u 
R-!:-t.fi.Cio' J. Llt>f1-1J.' l=· p'.,:-tc. C..tf._.:..,? 

c·,-i:-:.~1--fl. c~-•.n"ln 

t;:dt"i"fi l o~t-itu' 

1>2.326 1 SUBTOT.U 

StiTIClÍKCf.-1. .""-'I;'TES D.-l. l"SCJ\JÇ.\0 B l 1\ESJOS .\ P.\ C.-\R K.\0 
PROCESS.-I.DOS (ffi 

)5~.3~6 1 TOT.U 

Sl iTICTh'I;CL\ .\J>OS .-1. ~SCRJÇ).O Bl RESTOS.\ P.\ C.U ).1.\0 PROCESS.\DOS (1\1 ~ (D- DJ) 

LP..F, ut. s:, lr..:-i~c· m, z.lin.u. "1."' . P.n~c •.~ 

.Ul\'0 DISPO~l\"IL 

Cii.n 

Bz.n::t'·l> 

C'cntt. f.lcNimtntc­
C:cn.tu ~~-tnt"t.!:r.t.1.s 

;:rr·:o 

Ot.ts:n I}i;pc·nibili!J.t.i:~ FW.n.:~ifJ,s 

~SuflCJI:;C[\ .-\..'I.'TES !IH L"'SCJ\JÇ.\0 B! 1\ESJOS .\ P.\G.\R !'.\O 
PROCESS.-I.DOS í\1 
TOHl 

1\EC!ME PJ\E\lDE~CLillo 
\ ' .UOR 

OBJ\JC.\ÇÔ ES fl:\_-\..1\;Cf!R\S 

D.;.çé.út n 

Kntc~ 1. ? J.pJ.· ?rc·:UtJ.!a!. 

D: E:o:..tt::i::ic 
Dt E;s.frtidc!. . .:..ntfric'f.:-_) 

~ti'J.::. 01::-rip.;:C-i-'i Firun~T!n.s 
O,;.tns i)'t.ri.p.;?-.i-t !"ir.Jn~i"inJ. 

P.\SS!YO 

S UA:CII!'CH .-\SJIS D.-\. L"'S CR!Ç".\0 EM RESTOS .\ P.\C.U ;.1.-1.0 
PROCESS.-I.DOS (\ 'TJ 

l'OT.U 

!:'õSCRJÇ..\0 Bl RESTOS_.,. P.\C.\R :;}.o PROCE.SS.-I.DOS DO RECD!E PRE\1DENC!.-\RJO PXÓ!'R!O (\11) 

S Ul'lC!I;.1CH .\l'OS .\ ~SCJ\JÇ.\0 Ü ! J\E!iJOS .\. P.\C.U K~O PROCESS.-\iDOS (\1m • (\1!-VII) 

RS !·.!i!h.JJ·f't. 

\ '.UOR 

1:. !1-l 
1~.104 

12.10-4. 

?O 

;.o 

) ~_ } j.;_ 

lSO·.J); 

lS~.3~6 

l59.C S6 

2l. l}f6 

RS ~. !ilh.za• 

Y.U-OR 

DH!CIT I -I SUJ'ER.iúr r c l :Gté I 
FO:,"!E: ~l~EC·l}), 3Jhn;t' • Dtmcr~trt.;ic !1.$ DbpcrU't-i.liá .!.H (311uuint: c;:·;l.c- 5): Bilir..;ttt i: ::VaFl-Gts.·ttt:izl. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
DErw10NSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
EXERCÍCIO: 2009 

LF.f. 2-rt. 55. in:-i;c li!. ;.linH. "V' - . .:..fH:'í-0 '."1 

Rr~TO~ .'\. P.'\.C:\.R ~~C.R!TOS 

;!<Dh·!E'l~TV.Ç AO DIF..E.T A 

Tribt.nzl t:- Ccmc2.:. t,1. r:nil.c 

ÓRC.:\.0 

TO f:\!. 

Li.:trc.it..i.t..~·:. .::: :.:--ic· ?z~c·:. 

{?rc·:.~:.:.i.t.c: J 

D.; E-.:~:.~:::i:-ic;. 
.!"""''tt~.:ict·-rs 

De- :C.:ti:r-: i:i~· 

1.::.10.; 

1~.10+ 

3t7ICJ~;.:cr.; .. ; .. :·;1ê S o;. .. I>~3CF:!C) .. O E!~:! RE.3.:03 )_ ?.3 .. G.~.E: :-.;-.~ .. 0 ?F~OCE~.~-~..D!J~ 

Eml--..::rth:.r.::Oc·:. ~ :··~i.c· Li~t:.i:.i.:.c:. 

('Xic· ?r=·=-~::.:;.t.c~ ~ 

D-r E:-.. .;r~i:ic:. ;..!tti-âcr-r::. I D:t E.:-:.H·:l:i~· 

63-. ..;.73 93.613 

f30.~73 53.613 

Rr~'!"OS .'\. P.'\.G.'\.R !);SCR!TOS 

DESTJXW.i.O DE l\ICURSOS 

R.;.:'l!ono-t Or·tin1Jic·:. {'(M) '~ 

CC<ntr.:~.o-cill5 <'0 Lto:ro Cz.:. ?T~;.ç.z;. Jt.áZ.i~l.i- (5} ) 

Cc.ntribl!.i.ç.iC' Pl1.s1o ~.-:-rcri1.1.:..;. ~o:.W ~-€1-.:it.c,: (.56.} 

C'c-ntrib.?urcml ?.?lznc t~ ~~;t.ri~.~c.:.~f1''· (f$ ; 

De>1.;C.:1 ~ Entit1ü~ Lttmu.~icnú~ ($5;. 

TOT:\.L 

F~1t~: ~ii-:1 Gi-:.·,i·n:-i.í! T ~iL:1. ~ C·Cf>. 

Li;-r.i:t..i.t.c;.-:- :fza ?s..rc:. 
CPr.c·:::.!.t.i.cs) 

o~ E=tn"i~ics 
De· C-:t-e-J·ü:::ic· 

#.!l..n[niar~:. 

1l.SS3 

1::1 

1::.10-l-

Em,.:·i:11h1.t.c:..; ?·~i.c Li;.t.i.t.:t.ê~:. 

(:'ia. ?rc•i:-:!.!.1-i.a:.) 

o~ E:-t.::r::i.:::ü··:. )Jtt::tü::n·:. O a E=<!-l '::.i.: íc 

60+.4.~2 53.536 
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f().~j3 5S.6 }3 

RSMill->..:: . .-~;. 

E}.JPENHm 
f'.:!o . .NfEU.DG~. E ~.!:.o 

!:·f'; CP.:ITO'~ ? O f.. 
:r:m.iFIC Ji:{ C'P. 
F~{~_NCEif.:J._ 

E}.J?E:·tHO·~ 

O .. NCEL!..D0.3. E. X.~ .. O 
:r:~~CF.ITO~. ?OR 
IN~tiFIC JÉ:·iC L.:._ 

FJK . .:l.NCEIK~-
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ÓRG.:iO 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
RELATÓRIO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
EXERCÍCIO: 2009 

RISTOS A PAGAR PROCESS • .lillOS 

Re·i11scrico s Inscritos Canc d>l!lo s Pag:os 

TPJBtlNAl. DE CO)l'! AS DA t i)l'L\0 (),001 U25.125.~6· 2.~1}3 . 12><,0• 1 2.1}2 1.996.~5 

TOTAl ():{li() U25.l25,.t6 2.m.l2Y,Ot 2.02 1.9'96.~ 5 

Fonte: Siafi 2 1}1)9(~mpmho~ d~ 2C•Oi e J I)I()S) 

RS !.0.0 

RISTOS A PAGAR N10-PROCI SS • .lillOS 

Rt'in~criros I Cancelados/ 
A Pa.g:ar lnscricos 

Baim!los 
Pagos APagar 

O,OoOo 1.S22.53!1.~1} 1S6.06·0o.l)l}2, 16 1.26!.531,19' l32.l~S.3SS ,5~ 6.(1 .. m.t>!2,s3 

(),C•I} - S11 .,1} ·GL )· . _ _ _ ) .) _t .... !S6-.M0.1}()2, 16 U6U3!,19· m.m.3ss,5~ óD.-n2.óü,S3 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
~ rcu DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS DE PESSOAL EM RELAÇÃO AO EXERCÍCIO ANTERIOR 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

~ EXERCÍCIO: 2009 

ÓRG1o 

IP.JBUN.:::..L DE co:-rr . .::..s. DA í.J:-\IAO (..!:..) 
P..ECH! A CORRENIE UQUIDA {8} 

CO!:APROE'·,·!ETE·.·1E:~ ~ O DA RCL C:::..· E} 
f.ome: 8aia1Kett S!L!:,F[ }0•0•7 e ~ 1)1)8 . 

RS milhares 
DISPES.~S DI PISSOA.L 

EXERCÍCIO ~OOSfixrRCÍCIO ~009 • INCRII\II::'IHO* 

]9~.~·0.9' 

~~3.563.~83 

O.! S.:!! s·os 6· rr 

n ~. ~ ~f, -, 

~:. ) .""1~-

~3 7 . ~9·Ç·.~~ 8 

.O•, a 9' B 5~6·9'D 

5~ ;~: ·:· 

~: !)~~ ·:· 

3~63 ~.::. 

N()t :r O !n.;:remtmo i- o qu.anto rtpreH'Ilt:i a ·;afi~;~o- o·;o-rrd:i enue o-~ extrú:i!J< ~ tm r-tl.=üo :J.c· exrK~;ia· :interior. 
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TRIBUNAL D E CONTAS D A UNI.IIO 

PROG RAM A 0550 CON TROLE EXT ERNO 

ORÇ A M ENTO F ISC A L E DA SEGU RID ADE SO C IAL 

E X ERCIC IO: 2000 

TITU LO 

C o ntribuição da. Vn1ão, d a sua !i A utarqu•a s e Fundaç~e~ p a r.1. o c.ustei o do Regime d~ 
Pr~vidéncia P rh i'IH..Iiill d o s s~uvidQr"ltS p ç I 

C n ôlçl.o e :ou p roVImento de cargos e runçõ&s e reestnJtvraç.lo de cargos. ca rre1r .1. e reVIs.1o 
d e remuneraçao no ãmbl1 o d o P L , PJ (,: h"'PU~ 

C onstruç ão do S ede da Saeret~na de C>:~ntl"')le Externo n., E!ltado d'J Acrc 12 

Construçilo de S-sdfi da Secrotí:taria de Conl rote Exterrno no s Estados. AmaDá •:: 

Ct;mstrvç ã o dv S'tidv da S"'çr~Ulnil d"' Cor•t r?l~ E>tl'tiffiO no Eslildo dQ Rortttma 11 

AQUI:itÇitQ de Terreno d3 Gccie d a S ccre1a:na d e C'Jntto:-le E>:tcm? #no E t:tac:l? d a Bahta1 

A(lui ei~o dC'J Torrono drt S ede da S ccrot3fl i1 do Controlo ExLorno #no E~t<1do d o Ceará:& 

Con!olf~l(~o dE~ $ (:f:dEi': d o ln:stahJto S 6rze df.O:IIo Corréa . ISC11 

Açõe s de lnforrm~ht:a 1 

A!ôt:t~Oncl ôl MOd tt:3 o OC!ontol.,glt:~ il?':l 6oi"YYctoro!.: . Emprogitdos c :;ou:; Doponctontc97 

A:.;:;t :.t~no;::i o. Pro·E~colo.r no:; Dc;~pondt~ nto c; d or; St~rv1 dorc :.: o Emprcc;~a.doto 1 ~ 

Auxfh o Tr~n:s.portt~ ao5 Servidore:s. fil ~mp" 

Auxn•u Alimenl a çlio aos Servidore s e Emp 1 

Contnbuiçilo da Uni ao. d e su as Aut.-rQuia:s e r-un cJaç.Ot:~5 p ara o C.U!>toeio do Reg ime d tt 
Pr'~Vldinoet Prl'ol'l'd<' dos S wrvtdofti:S P F . dticorrente da cn açlo e !o u Pf'O'IImenlo 1 

Fi !õCO.IIZt).Ç:ÍO ctil A.pii CO.Ç~O ctos R O:CU(1;i:OS PObhcos Federats 1 

C apacn·at :fo de Rec.ur!õos Humanos= 

t..,odernizac;.Ao da C a p aodade ln sutudonal do Tribuna l de Contas d a Uni~o~ 

D ESP ESA TOTA L 0 0 P R OGR A M A 

7 o nn: ';:l.AT::::~t:J {"CO::" OI\; d o u .{ ao .uaon;.a d • • t mp HlhOiiqwdad o;, ' $";1'.,7:.......\.."\7 Zt< J:. 

,.:..,r .. , ; ,,..,~"'"'", \.',.uu .-. 14 >h.~Jh ~ .. , Actiu; 
1. \.'u~d.•4n JUIU.;.,.ci'!ln •dllJ iJ.CI Tç~· tbnJ~ull• • \.'JI#d..d.t 
!. "T J•u•f"'"~ '" 1"1 \>u ~ • 11,. ~'"' wu"-"''' 4.1' ,.,,., ltd~~o 
>. 7 • r • n • m o ,(. u v• 4o '-•m \.ltllo.._dt 4t mt~'tl• 

" · s . ,1o4.0I H C1'91lC:J.UdO. \.•, ,j_,t.lld r 
•• l">IU\1,1~"' llhlf)t'JWI,.. ,I~ \.O:HHI!oltl• 
CL .-'.lii\.IUUII.t;:l \.1 Hi'luiJ.~ ~'IIm w"'-ti;o.d., 4 t lll t cJidit 

"!. ? uto u \:;uuiic:uul,.,; ~'m4:..tllr 

PROGRAMAÇÃO E XECUÇÃO 

Financeira· 

11 2 607 3 23 

8 3414663 

700.0 0 0 

7 0 0 000 

700 000 

2 0~0 000 

1 000 0 00 

18110• 229 

1 6 6.!10 000 

1-1 824.737 

3 1 ~1 0.!10 

4 7 90 0 

2 0.453.160 

1 301 7 75.::1 

:055.496 782 

3 005 0 70 

224 500 

847.099., 78 

Fl•l ca 

o 

o 

90 

90 

90 

1 .00 

1 0 0 

22 

o 

12 8 00 

7 0.J 

17 

2.f.~41 

o 

17 2 !-2 

2 771 

1 

1. ~ tn.·sdor \:; • ntth:iado 'O.'tud • dt 
~.~;,.,.·ui~ bor!h'IÍui!W~• t'u.od~t•l• 

Fina ncei ra 

1 12 8 07 3 23 

83 4 1 4 6 83 

26 f.t:~ 

280:.0:.<!' 

2 8.666 

2 0 4 5 000 

1 0~4 901 

H l 90• 2 29 

1 6 571 .746 

1 . 8 2 4 7 3 7 

~ 1~1 0.:J O 

. 7 9 00 

2 0 453. 160 

1 301 77$..!1 

r-51 .381 ~33 

2 9 7 7 _f.ôQ 

195 200 

841 .5 32.77& 

l U. (;n llf.IS:Il ' d f 0 10 (:i ..,1\lt .. .-u ltcho.' \l.f!Jdllil f 

J L.St d.f COn t uw.d.. c: • . t t.O m! ' " " ' ' " t ' u { l o l'l• iu 
I : . (..'"u;'IJ\Ir••l ~1, uu ,n •; l 1" .çt,. "~1'C:\I~••• lh l l:"• 
lJ. (:oju. t "'mrit:u1.h• /i • u• Ul ~d:o.d• d ; ult d.id;o. 

(""I Á..U-4~N 6 NJ»Uflr a üA.dl l4...,._ ~.rh.ulJzHM ti•Ãi'JI-c.wã. ... lt.--c'tnef J1"1iJflkeJ T• ~~r•h" UNU.fJIU tle '#ltpb» i tlf ltS5 '7T.54 -' .f4..1. • ,.»un le \JD.Ia tli.f.,VPU- , aJ.r ..... R.S I!! .J90J'I5 . 
"'"'VaJ f f .qolkatla fU'la OÍ-ffffUfT'IIlh-MH n -u-n '•- ukorU K~ • :::..I .?J.J.;J'J. ffUM JU. f'UC'MaU f f'MfNff KS•::;:.) S/U,SI#.pt rDiaJ;Jfc:f'N4.e f • -4r f 4Jf• tlh"fleNJ~fJ e • a lf'r4f l<'S ::.f-l ::.;f" .• \. tllttn'NC:a 
l'trtiJJI ... uJ tl., J;$(1 • .J • • fl.IJ 5HJilt<~Úht ,..,.,., DJpo'~Mq Jfr ..... .-~ ~" ft f' i" l 't'• IA•m i su , .-m . \HJ,JI~.,~~fl pf'J" 6-J\:VJHJ!. 

Fi alc~ 

o 

o 

o 

o 

o 

0 .00 

o 

o 

12 80~ 

t:02 

1~ 

2 663 

o 

11A94 

1..=3 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO ~ 
TCU EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA CONSOLIDADA 

EXERCÍCIO: 2009 

ESPECIFICAÇAO 
- DOT A.Çfi.O II"·JICIA.L 
- CJ!.J-,JCELA.f'..,·IEI··.JTO DE DOTJ::..ÇÔES 
- CP..ÉDITOS .A.DIGIOI'·J.A.IS 
- rvlO"-/If'..,•lEt··JTP-.Ç.Ã.O LÜ)UID.A. DE CP.ÉDITO 
- CF:~ÉD ITO cor·mr··.JGEf"·.JCI.A.DO 

TOT.A.L DJ::.. DESPESA .A.UTOP.IZ.A.D.A. (1 } 
DESPESA P.E.A.LIZ.A.DN (2} 
SALDO (3} = ('1} - í.2:1 
Pfo.P.TICIP.A.Cli.O DAS SOBP..A.S OU EXCESSOS DE RE.A.LIZ.A.C.À.O (3'1/fH % 
F~Jnte-:Sl'"-.FI2'0·0·B> (8alance-te-p 

R$"1.00 
VALOR 

•1 283 357 58 '1.00 
c1 n 265.930 .o o:~ 

·1 r J . 57~1 453 .00 
(477 .075 .3r l 

1.283 .194 .028 ' '19 
1 217 (17 ·1 .%0 ,38 

6 '122 067.3'1 
OAG~ .. ó 

· Empenho Liquidado (2.8.2 1.3.02 01+2 8 2 ·1 3.02.02+2 8 2 1 3 02 09+2 8 2 ·1 3 03 or1 

36



N 
00 

@ TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
QUADRO DAS AÇÕES DESENVOLVIDA S 
EXERCÍCIO: 2009 ...... 

DESCRI AO 
ITEM ATIVIDADES FIIJALISTICAS 

1 FISCAUZAÇJ>.O OAAPLICAÇAO DOS RECURSOS PUSUCOS F:::DERAJS 
- F coram apredados 20.780 processos, referentes a 3555 unidades sujeitas a jLJrisdiç.âo do TCU (sendo 1336 unidades da Administraçao Direta, 665 

unidades da Administração Indireta , 1359 municipios. 11 Entidades Prh•adas, 157 unidades de Serviços Sociais Autônomos e 27 unidades da 
Federaçao. incluindo o Distrito Federal) tendo atinçjido um índice ele 53.73% na meta elo PPA 

- Verifica-se o cumprimento das metas contidas na Lei Orçamentária Anual para o Órgão O regular fluxo de recursos ao longo do exerdc1o financeiro, 
bem come• o planejamento adequado nas fases anteriores ã implementação dos gastos, preopidaram condições adequadas ao atingimento das metas 
dentro elos parâmetros esperados O resultado positi;•o da taxa de julgamento ele processos (53 73%) decorreu ela implementaçâo de diversas a•;ões 
por parte do Tribunal, em especial as de treinamento de pessoal, estabelecimento de metas anuais ele desempenho profissional e institucional, melhoria 
em processos de trabalho. melhoria ela satisfação profissional elos servidores e c.ontinuielacle elas ações ele ampliaçao elo uso ele Tecnologia ela 

CUSTO 
EXECUÇÃO 

ITEI'•I r·•IETJ.. 
tRSmilj Flt·IJ.HCEIRA r·;IETA 

~RS mil} {~0) 

1 4018 Frscallzação da Aplicação dos Recursos Públicos Federais 1 555 499 17 252 551 .382 11.494 67 

2 OC04 
C nação e tou provrmento de cargos e funções e reestruturação de cargos . carrerra e revisão 

83.415 o 83.415 o o 
de remuneração no ámblto do PL , PJ e MPU2 

Reestruturação de Cargos. Carreiras e Revisão de Remunerações no ámbito dos Poderes 
3 OC05 Legislativo e Judiciário e do Ministéri o Público da União -Aposentadorias. Reformas e 41.422 o 41.422 o o 

Pensões~· 

4 0396 Pagamento de Aposentadorias e Pensões~ 393.008 o 393 008 o o 

5 09HB 
Contribuição da União, de suas Autarqwas e Fundações para o custeiO do Regime de 

112.807 o 112.807 o o 
Previdência Privada dos Ser{idores P. F. 1 

6 20AK 
Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o custeio do Regime de 

13.018 o 13 018 o o 
Previdência Privada dos Serlidores P F .. decorrente da criação eiou provimento. 1 

7 4091 Capacitação de Recursos Humanos~ 3.005 2.771 2 .978 143 5 

8 545[. Modernização da Capacidade Institucional do Tribunal de Contas da União~· 225 1 195 1 100 

9 0284 Amortização e Encargos de Financiamento da DMda Contratual Externa~ 1.191 o 1 074 o o 

10 2004 Assistência Médica e Odontológica aos Serlidores, Empregados e seus Dependentes' 14 825 12 806 14.825 12 806 100 

11 2012 AU~Jlio Alimentação aos Ser.lidores e Emp 1' 20.453 2 .641 20.453 2.663 101 

12 2011 Auxílio Transporte aos Ser.~ dores e Emp.' 48 17 48 15 88 

13 2010 Assistência Pre-Escolar aos Dependentes dos Servidores e Empregados10 3.151 704 3.151 602 86 

14 2003 Ações de Informáti ca~ 16.8"10 o 16.572 o o - 37
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-----------------~JL_ ____________ _ 

.___.. --
15 11T:5 Construção de Sede do Instituto Serzedello Corrêa - ISC 11 18.904 22 18.904 

16 10ZX Construção de Sede da Secretaria de Controle Externo no Estado do Acre 12 700 90 29 

17 10ZZ Construção de Sede da Secretaria de Controle EKterno nos Estados . . L:>Jnapá 1z 700 90 29 

18 110A Construção de Sede da Secretaria de Controle Externo no Estado de Roraima 12 700 90 29 

19 117Z Aquisição de Terreno da Sede da Secretaria de Controle Externo- no Estado da Bahia' 2.650 1 2.645 

20 11 8A Aquisição de Terreno da Sede da Secretaria de Controle Externo- no Estado do Ceará2 1.060 1 1.055 

21 0407 Contribuição à Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Sup_ -INTOSf:P 8 o 7 

22 0408 
Contribuição â Or~tanização Latino-Ameri cana e do Caribe de Entidades Fi scalizadoras 

19 o 19 
Superiores- OLACEFS 1 ~ 

23 0052 
Contribuição à Organização das Instituições Suprema de Controle da Comunidade dos 

2" o o 
Países de Língua Portuguesa- OISCPLP1

? 
~· 

24 "8862 Formação Continuada de Servidores do Processo Orçamentário? o o 9 

TOTAL 1.283.671 1.277.072 

deu08 clezJ09 
tt• de sar,idores em ati>idade no e:.o:ercicio-quadro ~ró~rio 2 561 2 653 (regime da Lei n 8 112119901 

w· de ser,idores ar;osantados 
W de pensionistas c~.is 

I F de ser,·idores ocupante,; de cargo em comissão. não pertencentes ao q\tadro do TCU 

IJotas: Produtos e Unidades de Medida das Ações: 
1. Unidades j•Jrisdicionadas do TCU fiscalizadas/Unidade 
2- Transferé t1cia efeti··1ada/Sem Lmidade de medida 
J. Pa>~amento efetivadoiSem unidade de medida 
4. Ser,.idores ca,:acitadosfUnidade 
5. Instituição modernizadaJUnidade 
6 Amortização realizadai:Sem unidade de medida 

Subtotal 
Terceirizados 

Outros (Req•Jisitados etc J 
Total 

1 211 1 178 
.!3-l 388 

2'1 21 (ré'gime da CLT - Decreto-Lei n 5 452/19.:13) 
4.227 •U40 

4.227 4.240 

8. Ser,·itlor beneficiadoJUnidatle 
9. Ser,•idor beneficiadoiUnidade 
10. Criancas de fJ a? anos atendidasll)nidade 
11 . Sede ·construída cl7 000 m'J~ó d;; ;;;o:ecucão fisica 
12. Const rução de imõ-,·eli% de execução fisi~a 
13. Cota contribut i~a!Sem unidade de medida 

1 f _, 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

' o o 

o o 

o o 
I 

o o 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DE DESEMBOLSO 
EXERCÍCIO: 2009 

.,__.-"' 

Meses Pessoal OCK1 

Janeiro 93 .842 268 ,08 2.467 564 ,06 
Fevereiro 62.8'15.'185 ,23 5.358 203.2 'I 
Março 65 .2% .09 '1,26 8 .04 ., . 0~17 .~13 

Abri l 67 7:34 .493.97 8129 627.77 
Maio G6 830 340 ,88 8.038 704,29 
Junho 83 35'1 _.195,68 8.0~18 483 ,88 
Julho 80.57 '1 .768 .42 8.658 .'165,84 
Agosto 79 737 .G53 .99 8.558 .689 ,0'1 
Setembro 80.086 .534.89 8.38'1.680 .3'1 
Outubro '108 .064 922.58 8.424 .820 ,82 
Novembro 82 '1 '17 975.-14 9 456 372.42 
Dezembro 248.697 .332.56 23 .:i"'0.864 ,05 
Subtota l 1.130.194.764 .. 00 108.4125.383,65 
Indisponível · 

A programar- 21.700,00 
A aprovar•··· 670.217,42 
Total 1.130.194. 764,00 109.118.301,07 
t-ll)ta: 1. Outras Des.çe-sas Gorrentes. e de Gaçital. 

S.alóo ·da co·nta Cc.ta ·ó6 Des.pesa lnd.is.p·o·n f-.· ~1 (2'8'3-1 11}1 0·1), em de-!.,'20·1}8'. 

Saldo da conta Cota de Despesa a Pro~.ramar (2:S12·111J1 O•Zp em óe-z.I2.0•1}S'. 

Saldo ·da co·nta Cl)!a (je De-s~s a a t.c.prc··,<ar (2:8<2-11 O 11 :.j, em dez.I21Jo(}S1• 

Juros 

248.753,1'1 
-

-
-
-
-

205.121) ,27 
-

-
-
-
-

455.479,38 

455.479,38 

Investimento 
lnvers.ões Amoniz.açáo da 

Soma 
Financeiras. Divida 

- - 328 '159 .. 24 B6 887 745.49 
G 43·1 ,-12 - - 1)3 178.3'19.56 

23 B·14 .80 - - 73 36(1.'1 04 .04 
39.243."10 - - 16.553.364 .84 

'111 81)8 ,90 - - 75.046 9'14 ,OJ , 

'1 57 275 ,68 - - '1 o '1 .607 .965 .26 i 
549.384 .62 - 290.1393.41 90 275.733 .56 
51G 726.1'1 - - 88 373.068,71 

1 570 372.89 - - 90 538 588,09 
86 .483,50 - - '117 .576.326 ,81 

2 3'12 800,74 - - ~13 387.148.60 
28 . ·1 n .on . ~17 3 699 . ~10 0 .G7 - 304.285 175.25 
33.677.580,03 3.699.900,67 618.852 .. 65 1.277 .0.71 .960,38 

25.000,00 25·.000,00 
22.700,00 

67ü.217,42 
33.702.580,03 3.699.900,67 618.852,65· 1.277.789.877 ,80 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
RELATÓRIO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

'---./ 

rcu DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÂO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

EXERCÍCIO: 2009 

DOTAÇÃO 
DOTAÇÃO Plü 

DESPESA 
DE SPESA 

FUNÇÂO/SUBFUNÇÂO EXERCÍCIO LIOUHJA!JA 
IWCIAL 

(A)' 
EMPENHADA 

(B) 
032 - Controle E1o:terno '133 .414 .683 ,00 83 .4 '14 .683 .00 83.4 '14.683,00 80.005. ~1'15 .26 
032 - Controle Externo 545.308 .782 ,00 555 .498.782,1JO 551.38'1 533 :18 5'18.335.638! '14 
032 - Controle E)<~terno '15 '1 .389.306.,00 '150 .. 763.306 ,00 '148.1'10 405 .61 ·10'L033.99t 18 
'1 22 - .A.drninistrClção Geral 16 840 000 ,00 '113 840.000.00 '113.57'1 748.42 9.359 324.18 
'128 - F armação de Recursos Humanos 3.560.000.00 3 005 010 .00 2.986 292 ,68 2 .. 5'1'1 473.42 
2'12 - Coop-erClçâo Internacional 50 400.00 50 .400 .00 25 835.40 25.835.40 
272 - Previdência do Regime Estatutário 3~14 .830 293 ,00 434 430 293 .00 434 430 293 .00 428 638 4 79 . 5~1 

30'1 - .A.tenção Bâs.ica '14 824 .737 ,00 '14 824 .737 .00 '14 824 737 .00 ·14 _5n1 ·132.73 
306 - .A.Iimentaçâo e r··lutriçâo '19 .053.230,.00 20 .. 453 1 GO .00 20 .453 .. '160 ,00 '19 .. GG6.896.00 
33'1 - Proteção e Beneficios ao Trabalhador 42.900 ,00 41900 ,00 41 800 ,00 46 '1'19 .85 
365 - Educação Infantil 3 '10'1.040.00 3 '15 '1.040 .00 3.-15 '1 040 ,00 3: 13 'I 333 .1 '1 
844 - Ser-,.iço da Divida Extema 842.2'10,00 ·1 : 1 B ·1 .233 ,00 '1.074 332 ,03 '1.074 332,03 

TOTAL 1.283.357.581,00 1.283.671.1 04_.00 1.277 .071.960 . .38 1.178.459 .022 .. 1 ~I 
- --- --- - - --

Fonte:SI.A.FI2009 u:::or·-IORJ. 
r···lota· •- Inclui a dotação suplementar; a especial . bem como os cancelamentos de dotaçâo 

R$ 1..on -- .. - -

·~·· ~~ SALDO 
(B)l(A) (A)- (B) 

~15 , 91 3..408.767)4 
~13. 31 37. '163..143..86 
67,05 49 1)79.814,82 
55 ,58 1 480.675,.22 
83 .. 57 493 596_.58 
s-1 .26 24 5G4.GO 

99 5 791 8'13 4'1 
93 245 .554.27 
96 786.264 .. 00 
96 '1 730,05 
88 18.206,29 

~10,-1 ~I 1'16 900 .~17 

91,80 105.212.081,81 
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,a, TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Demo nstrativo da Ex ecução dos Programas 
Exercício: 2009 

PROGRAMA I AÇÃO 

4018 F iocaliu>ção da Aplicação dos Recursos P úblico• Fadsrais 

OC04 
Criação e/ou provimento de cargos e funções e reestruturação de cargos, 
carreira e revi5ão de remuneração no âmbito do PL, PJ e MPU. 

Reestruturoç!o d• Cargos, Carreiras e Revisão de Remunerações no 
ocos âmbito do& Poderes Legislativo e Judiciario e do Ministerio Público da 

União - Aposenladorias, Reformas e Psnsões. 

0396 Pagamento de Apo .. e nl8dorias e Penoõ& .. 

09HB 
Contribuiçlio da Unilio, de suas Aularquios & F undações para o custeio do 
Rsgime de Previdênc ia Privada do& Servidores P. F. 

Contribuição do Un1ão, de suas Autarquias e Fundações para o custaio do 
20AK Regime de P revidência Privada dos Servidores P. F., decorrente da criação 

e/ou provimento. 

4091 Capadtaç!o de R ecursos Humano& 

5455 Modernizaçlio da Capacidade Institucional do Tribunal de Contas da União 

0284 Amortização~ Encargos de Financiamento da Dívida Contratual Externa 

2012 Auxílio A limentaçlio aos Servidores e Emp. 

2011 Aux llio T ran&porte aos Servidores e Emp. 

2010 Asaietência Pre-Escol"r aos Dependentes dos Servidores e E mpregados 

2003 Ações de Informática 

2004 
Assist&ncía M6dica & Odontológica aos Ssrvídor&s, Empregados e seus. 
Dependentes 

11T5 Conotrução de Sede do Instituto Serzeclello Corrêa- ISC 

10ZX Construçlio de Sede ela Secretaria de Controle Externo no Estado do Acre 

10ZZ 
Construção de Sede da Secretaria de Controle Externo nos Eslados-
A mapá 

110A 
Construç!o de Sede da Secrst11ria de Controle Externo no Est11do de 
Roraima 

117Z 
Aqui .. iç6o de Tsrreno da Sede da Secrelaria de Controle Externo- no 
E s!ado da Bahia 

116A 
Aqui .. ição de Terreno da Sede da Secretaria de Controle Exte rno- no 
Es!ado do Ceará 

0407 
Contribuiçio à Organiz:ação lnt&rnacional d& Entid ades F iscalizadoras Sup. • 
INTOSAI 

0408 
Contribuição á Organízaçio Latino-Americana e ao Caribe de Entidades 
FiscDiizadorn Supenores - OLACEFS 

0062 
Contribuição à Organizaçio du tn .. Utuições Suprema de Controle da 
Comunidade dos Paises de Lingua Portuguesa- OISCPLP 

'8662 Formação Continuada de Servidores do P rocesso Orçamentário 

DESPESA TOTAL DOS PROGRAMAS 

Orçamento Meu. Flalc:a 

Autorizado Executlldo (B)I(AI Previ sUl Executada (DII(C) 
(AI (BI (C) (DI 

555.498.782 55 1.381 .533 0 ,99 17.252,00 11 .494,00 0 ,67 

83.414.683 83.414.683 1,00 o o 0,00 

41.422.338 41.422.338 1.00 o o o.oo! 
I 

393.007.955 393.007.955 1.00 o o 0,00 

112.807.323 112.807.323 1,00 o o 0,00 

13.017.7 54 13.017.754 1,00 o o 0,00 

3.005.070 2 .977.569 0,99 2.771 143 0 ,05 

224.500 195.200 0 ,87 1 1 1,00 

1.191.233 1.074.332 0,90 o o 0,00 

20.453.160 20.453.160 1,00 2.641 2.663 1,01 

47.900 47.900 1,00 17 15 0 ,88 

3.1 51.040 3.151.040 1,00 704 602 0,86 

16.840.000 16.571.748 0,98 o o 0,00 

14.824.737 14.824.737 1,00 12.806 12.606 1,00 

18.904.229 18.904.229 1,00 22 1 0,06 

700.000 28.666 0 ,04 90 o 0,00 

700.000 28.666 0 ,04 90 o 0 ,00 

700.000 26.666 0,04 90 o 0 ,00 

2.650 .000 2 .645.000 1,00 1 o 0,00 

1.060.000 1.054 .901 1,00 1 o 0,00 

8 .200 7.211 0.88 o o o.oo 

19.200 18.624 0,97 o o 0 ,00 

23.000 o 0,00 o o 0 ,00 

! 

o 6 .724 o.oo o o 0,00, 

1 .283.1571., 04 1.277.07 1.9150 0 ,99 I 

Fonte: SI AFI!HQ9 (:>Co!<OR · I 
SIG:PLA.X•Z009 

S DE CONS\;L TA: DOTACAO AUTORJZADA, E li-IPEJ'HO LIQUIDADO, ' os A PAGAR e RP N· PROC C."J<CEL4.DOS) e 
41
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@ TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

APRESENTAÇÃO 

O Relatório de Gestão que integra esta Prestação de Contas apresenta a 
síntese das ações desenvolvidas pelo TCU no esforço de melhor cumprir suas 
competências constitucionais e legais. 

A presente síntese das principais realizações do TCU, das áreas fim e de 
apoio, está estruturada em itens temáticos representativos de critérios utilizados pelo 
Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (Gespública), do Governo 
Federal: liderança, estratégias e . planos, cidadãos e sociedade, informação B 

conhecimento, pessoas e processos. 

1. LIDERANÇA 

A liderança reflete o modo de atuação da alta administração, a forma pela 
qual as decisões são tomadas e como são avaliadas e implementadas as inovações 
das práticas de gestão, entre outros aspectos. 

A gestão do Tribunal em 2009 buscou incrementar a tempestividade e a 
efetividade na atuação do controle externo a partir da instituição de modelo de gestão 
orientado a resultados. 

As principais ações e práticas da administração relativas à reestruturação 
organizacional, ao relacionamento com importantes parceiros nacionais e 
internacionais, à divulgação dos resultados do controle e ao novo modelo de gestão 
adotado são tratadas neste capítulo. 

1.1. COMPOSIÇÃO DO COLEGIADO E REESTRUTURAÇÃO DA SECRETARIA 

Em 2009 a composição do colegiado foi renovada com a posse dos 
Ministros José Jorge de Vasconcelos Lima e José Múcio Monteiro, o primeiro indicado 
pelo Congresso Nacional e o segundo pelo Presidente da República. 

O ex-senador José Jorge tomou posse como Ministro do Tribunal em 3 de 
fevereiro, em vaga antes ocupada pelo Ministro Guilherme Palmeira, aposentado em 
novembro de 2008. José Múcio Monteiro, ex-deputado federal e ex-ministro das 
Relações Institucionais, por sua vez, tomou posse como Ministro do TCU em 20 de 
outubro de 2009, em vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Marcos Vilaça, 
ocorrida em 26 de junho de 2009. 

A aprovação do plano de carreira dos servidores do TCU, consignado na Lei 
no 11.950, de 17 de junho de 2009, representou importante reconhecimento da atuação 
do Tribunal pelo governo federal e concretizou iniciativa da gestão anterior de 
apresentar proposta em benefício dos servidores. O plano trouxe inovações na 
estrutura remuneratória e na nomenclatura dos cargos. As denominações Auditor 
Federal de Controle Externo (AUFC) e Técnico Federal de Controle Externo (TEFC) 
substituíram, respectivamente, as antigas designações de Analista de Controle Externo 
(ACE) e Técnico de Controle Externo (TCE). 

A necessidade de agilizar, uniformizar e racionalizar as fiscalizações 
conduziu a alterações da estrutura da Secretaria do Tribunal de Contas da União, que 
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passou a contar com três secretarias especializadas na fiscalização de obras (1 a, 2a e 
3a Secretarias de Fiscalização de Obras). 

Foi instituído o Comitê de Segurança da Informação (CSI), órgão colegiado 
de natureza consultiva e de caráter permanente, com a atribuição de formular e 
conduzir diretrizes para a Política Corporativa de Segurança da Informação do Tribunal 
(PCSI/TCU). 

A área de tecnologia da informação do Tribunal também sofreu 
reformulação. Em substituição à Secretaria de Tecnologia da Informação (Setec), o 
Tribunal passou a contar com duas secretarias com focos mais especializados e 
atuação integrada e harmônica. A primeira delas, denominada Secretaria de Soluções 
de Tecnologia da Informação (STI), ficou responsável por desenvolver, adquirir e 
manter os sistemas de informação corporativos, bem como o portal TCU e os sistemas 
de data warehouse. A segunda, a Secretaria de Infraestrutura de Tecnologia da 
Informação (Setic), passou a ser responsável por prover toda a infraestrutura de TI do 
Tribunal e por implantar e melhorar processos de trabalho na área de tecnologia da 
informação. 

A estrutura da Secretaria do Tribunal de Contas da União, estabelecida na 
Resolução-TCU no 214, de 20 de agosto de 2008, foi alterada por meio das Resoluções 
-TCU no 230, de 11 de novembro de 2009, e 232, de 16 de dezembro de 2009. O plano 
de carreira dos servidores foi regulamentado pela Resolução-TCU no 227, de 24 de 
junho de 2009. 

1.2. ATIVIDADES RELACIONADAS A ÓRGÃOS E ENTIDADES INTERNACIONAIS 

O TCU mantém relações de cooperação com Entidades Fiscalizadoras 
Superiores de vários países. A cooperação vai desde o mero atendimento a pesquisas 
e trocas de informações até a organização de atividades de treinamento e intercâmbio 
técnico com fundamento em acordos de cooperação bilaterais e multilaterais. 

Além de manter intercâmbio com Entidades congêneres no âmbito da 
lnternational Organization of Supreme Audit lnstitutions - lntosai (Organização 
Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores) e de um de seus grupos 
regionais, a Organização Latino-americana e do Caribe de Entidades Fiscalizadoras 
Superiores - Olacefs, o Tribunal mantém cooperação intensa no âmbito da 
Organização das Instituições Supremas de Controle - ISC da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa - CPLP e da OrganizB:ção das Entidades Fiscalizadoras dos 
Países de Mercosul, Bolívia e Chile. 

No âmbito da lntosai e da Olacefs o TCU participa na condição de 
presidente, coordenador ou membro, de comissões técnicas e grupos de trabalho, 
conforme especificado a seguir. 
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Quadro 1 -Participação do TCU em Organizações Internacionais de Fiscalização 

· . Organização · · Comissão técnica/grupo de trabalho 

lntosai 

Subcomitê de Auditoria de Desempenho 

Supc~m!!_ê _2e Aujitoriã_de Conformidade --- '""'' .... ~ -~~~-., 

Subcomitê de Auditoria de Controle Interno 

êõmitê dSoívidãPúblfca - ._,.. 

Presidente 

Menibról 
Membro 

MSmbról _, 
Comitê de Auditoria de Tecnologia da Informação Membro 

G.!:.upo ~ J rabalb9 de 6uditgria Ambi~nta.L _ _:_:_u '__ _ ~m_b·f.2j 
.......... ..._-.-~~"::'-• Grupo de Trabalho de Privatização, Regulação Econômica e PPP Membro 

Olacefs · Ço_l!l issão Técnica de f uditoria d~Meio Ambienté- ç_~mtema · _ __j _ Coord~na~:rJ 
Comissão Técnica de Avaliação de Desempenho das EFS e Membro 
Indicadores de Desempenho- Cedeir 

.~ Cs>mitê de Cap~citaçã'? ReQfónal 

Em 2009, o Tribunal participou dos seguintes eventos internacionais: 

• XII Reunião do Grupo de Trabalho de Auditoria Ambiental da lntosai 
realizado em Doha, Qatar, de 25 a 29 de janeiro, com a participação do 
Ministro Walton Alencar Rodrigues; 

• 20° Simpósio ONU/Intosai real izado em Viena, Áustria, de 11 a 13 de 
fevereiro, com a participação do Ministro Benjamin Zymler; 

• Seminário sobre Controle Externo realizado em Macau, China, de 26 a 27 
de fevereiro, com a participação do Ministro Valmir Campelo; 

• 15a Reunião Anual do Grupo de Trabalho de Privatização, Regulação 
Econômica e PPP da lntosai realizado em Moscou, Rússia, de 17 a 19 de 
março, com a participação do Ministro Marcos Vilaça; 

• Reunião preparatória da Vil Reunião da Comissão Técnica Especial de Meio 
Ambiente da Olacefs- Comtema realizado em Buenos Aires, Argentina, em 
20 e 21 de março, com a participação de servidores; 

• Reunião do Subcomitê de Auditoria de Conformidade da lntosai realizado 
em Estocolmo, Suécia, em 30 e 31 de março, com a participação de 
servidor; 

• 18a Reunião do Grupo de Trabalho de Auditoria de TI da lntosai realizado 
em Doha, Qatar, em 20 e 22 de abril, com a participação do Ministro 
Augusto Nardes; 

• Vil Reunião da Comissão Técnica de Meio Ambiente da Olacefs - Comtema 
realizado em Buenos Aires , Argentina, em 23 e 24 de abril, com a 
participação de servidores; 

• Reunião do Subcomitê de Auditoria de Desempenho da lntosai realizado em 
Oslo, Noruega, de 28 a 30 de abril, com a participação de servidores; 

• Jornadas Eurosai-Oiacefs realizado em Porlamar, Venezuela, de 13 a 16 de 
maio, com a participação de servidor; 

• Reunião extraordinária da Organização das EFS dos Países do Mercosul e 
associados - EFSUL realizado em Brasília, de 27 a 29 de maio, com a 
participação do Ministro Augusto Nardes; 
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• 6a Reunião do Grupo de Coordenação do Comitê de Normas Profissionais 
da lntosai realizado em Brasília, de 17 a 19 de junho, com a participação de 
servidores; 

• 8a Conferência Ibero-americana em Sistemas, Cibernética e Informática -
CISCI 2009 realizado em Orlando, EUA, de 11 a 13 de julho, com a 
participação de servidor; 

• Reuniões na Auditoria Geral e no Ministério da Indústria e Comércio da 
China realizado em Pequim, China, em 27 e 28 de julho, com a participação 
de servidor; 

• Expo Shangai 201 O, realizado em Xangai , China, de 30 de julho a 4 de 
agosto, com a participação de servidor; 

• 8a Reunião do Comitê Diretivo do Grupo de Trabalho de Auditoria Ampiental 
da lntosai realizado em Bali , Indonésia, de 3 a 6 de agosto, com a 
participação do Ministro Arolde Cedraz; 

• Seminário dos Países do Cone Sul e México sobre monitoramento e 
avaliação da gestão pública como instrumento de desenvolvimento realizado 
em Assunção, Paraguai, nos dias 6 e 7 de agosto, com a participação de 
servidor; 

• 14a Reunião do Comitê de Capacitação Regional da Olacefs - CCR 
realizado em Lima, Peru, de 24 a 27 de agosto, com a participação de 
servidor; 

• Reunião Técnica Coordenada de Mudanças Climáticas realizado em 
Brasília, de 26 a 28 de agosto, com a participação de servidores; 

• Encontro Nacional de Auditores Internos do I MAl - XXV Aniversário do I MAl 
realizado em Cidade do México, de 26 a 28 de agosto, com a participação 
de servidor; 

• XVI Reunião do Grupo de Coordenação Técnica da Organização das EFS 
dos Países do Mercosul e Associados - EFSUL realizado em Maracay, 
Venezuela, de 9 a 11 de setembro, com a participação de servidores; 

• XV Reunião da Comissão Mista das EFS dos Países do Mercosul e 
Associados realizado em Maracay, Venezuela, de 9 a 12 de setembro, com l 
a participação do Ministro Augusto Nardes; 

• Terceira Conferência sobre Contabilidade e Responsabilidade para o 
Crescimento Econômico Regional na América Latina e Caribe (CreCER) 
realizado em São Paulo, de 23 a 25 de setembro, com a participação do 
Ministro-Presidente Ubiratan Aguiar; 

• XIX Assembleia Geral da Olacefs realizado em Assunção, Paraguai, de 6 a 
1 O de outubro, com a participação do Ministro Augusto Nardes; 

• Reunião do Grupo de Trabalho de Dívida Pública da lntosai realizado em 
Kiev, Ucrânia, nos dias 7 e 8 de outubro, com a participação do Ministro 
Ubiratan Aguiar; 

• Seminário "Raising Awareness of the lnternational Standards of Supreme 
Audit lnstitutions - ISSAI" realizado em Varsóvia, Polônia, nos dias 28 e 29 
de outubro, com a participação do Ministro Valmir Campeio; 

• Seminário sobre políticas públicas e mudanças cl imáticas realizado em 
Brasília, nos dias 11 e 12 de novembro, com a participação do Ministro­
Presidente Ubiratan Aguiar e coordenado pelo Ministro Arolde Cedraz; 
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• Conferência do Clima das Nações Unidas (COP 15) real izado em 
Copenhague, Dinamarca, de 7 a 11 de dezembro, com a participação do 
Ministro Walton Alencar Rodrigues e do Ministro Aroldo Cedraz. 

A troca de experiências e o apoio às atividades de cooperação foram 
fortalecidos pelas visitas das seguintes delegações estrangeiras: 

• Tribunal de Contas da Eslovênia, em 29 de janeiro; 

• Ministério das Finanças de Angola, em 17 de março; 

• Embaixada do Reino Unido, em 24 de março; 

• Tribunal de Contas de Cabo Verde, em 11 de agosto, na Secretaria de 
Controle Externo no Estado do Ceará; 

• Procuradoria Geral da República de Moçambique, em 12 de agosto; 

• Banco Mundial, em 28 de setembro. 

Servidores do Tribunal de Contas da União participaram dos seguintes 
treinamentos internacionais: 

• treinamento em Auditoria de Biodiversidade realizado em Doha, Oatar, 23 e 
24 de janeiro; 

• curso de Auditoria Operacional realizado em San Jose, Costa Rica, de 26 a 
30 de janeiro; 

• curso de Detecção de Necessidades de Desenvolvimento de Capacidades 
Institucionais nas EFS da Olacefs - Reunião de Redesenho realizado em 
San José, Costa Rica, de 23 a 27 de março; 

• visita de estudos de técnicos do Tribunal Administrativo de Moçambique 
realizado em Brasília, nos dias 2 e 3 de junho; 

• Seminário de Detecção de Necessidades para o Desenvolvimento de 
Capacidades Institucionais nas EFS da Olacefs realizado em Quito, 
Equador, de 15 a 26 de junho; 

• Conferência e Exposição Anual da Society for Human Resource 
Management - SHRM realizado em Nova Orleans, EUA, de 26 de junho a 
1 o de julho; e 

• Seminário Regional "Auditoria em Cooperação em Aspectos Ambientais e 
Socioculturais da Região Amazônica" realizado em Cartagena, Colômbia, de 
16 a 18 de setembro. 

1.3. ACORDOS E PARCERIAS 

A cooperação técnica do Tribunal com órgãos e entidades públicas, 
nacionais e internacionais, bem como com entidades civis, tem permitido a troca de 
conhecimentos e de experiências e contribuído para o aumento da capacidade de 
resposta das entidades envolvidas. 

O TCU mantém acordos de cooperação técnica com vários órgãos das 
diferentes esferas de governo. Na maior parte dessas parcerias, estão previstas ações 
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de treinamento de servidores, intercâmbio de informações, cooperação técnica e 
fiscalização de recursos públicos federais repassados a unidades estaduais e 
municipais. 

A celebração e o acompanhamento de acordos de cooperação e de 
instrumentos congêneres firmados pelo Tribunal são regulamentados pela Resolução­
TeU n9 211, de 18 de junho de 2008. 

Em 2009, por meio da Resolução-Teu no 223, de 18 de março de 2009, 
foram estabelecidas regras gerais para disciplinar o trânsito de informações e 
documentos, para fins de fiscalização e controle, com entidades e órgãos públicos com 
os quais o Tribunal mantenha acordo de cooperação ou instrumento congênere. 

No quadro a seguir são identificados os acordos de cooperação técnica 
vigentes no final do exercício de 2009. 

Quadro 2- Acordos de cooperação técnica 

·.·. · ·.' . _.-; ·· ·. · . ·. ':Entidade · · · 
. . . ) . l. . . ~ ~ • - . . . . 

AdvocãcTãGeral da União 1 

Advocacia Geral da União 2 

Advocacia Geral da UniãÕ 3 

- .. - -
Assembleia Legislativa da Paraíba 

Caixa Econômica Federal 4 

Caixa Eronômica Federal 5 

Câmara dos Deputados 

Câmara e-net 
-----~~----.-. 

Casa Civil da Presidência da República 

.f..?~~~orrupção - Ceará 

Controle social - Rio de Janeiro 
---- -

Copadom_~de201~ __ -~ _ 

Conselho Regional de Engenharia, Agronomia e Arquitetura da Paraíba (Crea­
PB) 

Vigência 

25/6j2014~j 
22/4/2013 

18/9/2010 j _____ ____j 

23/11 /2014 

18/9/20{2~ 

Indeterminada 

-22tt2/2Õ f3~ J 
2/7/2012 

25/6/2014 

17/11/2014- -

30/9/2011 

Fü'ridãção centro deEêiUcaçao à Distância para o De~en~·Ó.Ivimento .Eco~ômico] -:---
5
i
812012 

l 
e Tecnológico (Fundação Ceddet) __ _ -~~-~:_· . · ~ ~-~~--~.! 
Governo do Estado de Minas Gerais 6 27/9/2011 

'GõVernõ do Estâdo de~MinãS GerãiS 7 ~ ", .. ' " ..., ... ""'""1 23i9i2o1 o -~ 
-·~~~-------~=~~- ~ 

Instituto Brasi leiro de Auditoria de Obras Públicas (lbraop) e Associação dos 
Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) -- --- --· --
Instituto Nacional de Colonizaçã~ Reforma Agrári_a (112_Çr~ ~~~--

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (lpea) 

Junta Comercial do EstadOdõeeãr'á ~.--...----...---, 
~~~~~~~~~ 

Ministério da Fazenda 

Ministério da Justiça 

25/ 11/2014 

30/9/20 1 3 --l 

16/3/2014 
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Ministério de Ciência e Tecnologia 
< - - --~ -":"%=-"-"""'=..,. ... ........,= 

Procuradoria da União- RN 
~-...-..-......-. ...... ..._;,;..L.ó.Q. ~_., ••• 

Empresa Brasil de Comunicação (EBC) 
- . 

Reino unid~ (Clfã-f?ret~ha) __ 

Secretaria da Receita da Paraíba 

Secretaria da Receita Federal 

Senado Federal 8 

Senado Federal 9 

- ~--- -.. ___..,-~-
Superintendência Regional da Polícia Federal- RN 

Supre~o Trib~nal Federal _ _ 

Vigência 

8/7/2012 

:.:,__~1~1_11_~013 --~J 
9/10/201 o 
31 /3/201 1 ~ ~ 

16/ 12/2012 

rl ~-~~~~!::11~ ~ 
6/12/2012 

11 /6/2013 

26/11/2013 
-

18/12/201 o 
Tlcontrole - Comunidade de tecnologia da informação aplicada ao controle Indeterminada 

Indeterminada 

14/2/201 o 
20/9/2011 

23/9/2011 

24/6/2011 

17/8/2011 

29/5/2011 

Tribunal Superior _Eie~oral 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia 

Tribunal de Contas do Estado dã Paraíba 

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas 
.,...._.. •- '11 r 

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 

Tribunal de Contas do Estado de Tocantins 

Tribunal de Contas do Estado do Amapá 

Tri bunal de Contas do Estado do Amazonas ·- ----- -~ 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará 

TribunãldeC ont as d~ ~a_9o]o Rio ~rande 9? No~~­
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 

Tribu_!2?.1 ~egional ~ l!~balho...: 1 a Regiã? 

Tribunal Superior do Trabalho 

TribunáTSuperior. ETeiiàral 10 
• 

Tribunal Superior Eleitoral 11 

Tribunal Superi9.r EleitoraJ ~~,~-----.-..: ........ ~--

2/3/201 o 
14/6/2011 

29/4/2011 

17/3/2011 

16/9/2011 

I , 
-I 

J 

-- 23/8/2011 __ ~ 
17/8/2011 

l /2/2012 

17/12/2010 

3Í1 0/201 o .... - 1 
.!.----~' 

2/7/2013 

__ :=J __ l ndeterm i~ado -_ J 
1 Facilitar e agilizar o fornecimento de documentos e informações, visando ao adequado cumprimento das determinações do TCU 
no âmbito da Administração Pública Federal, bem como a conferir maior celeridade aos procedimentos ou processos que envolvam 
a cobrança de débitos e multas referentes às decisões do TCU. 
2 Cooperação técnico-científica e c ul tural e intercâmbio de conhecimentos, informações e experiências, visando à formação, ao 
aperfeiçoamento e à especialização técnica de recursos humanos, bem como o desenvolvimento institucional, mediante a 
implementação de ações. programas, projetos e atividades complementares de interesses comuns. 
3 Assegurar a integração entre as entidades e os órgãos signatários, visando à definição de estratégias e à implementação de 
ações conjuntas para o fomento do controle social no Estado do Aio de Janeiro, no que se refere ao acompanhamento dos 
ingressos e da aplicação dos recursos públicos. 
4 Possibilitar o acesso às informações registradas no SINAPI. 
5 Concessão de crédito imobiliário para financiamento de imóveis residenciais aos servidores efetivos. ativos, inativos ou 
pensionistas do TCU. 
6 Auditoria-Geral e Secretaria de Planejamento e Gestão - Cooperação técnico-científica e cultural, bem como o intercâmbio de 
conhecimentos e experiências, visando à formação, ao desenvolvimento e à especialização técnica do quadro de pessoal. 
7 SECRETARIA DE FAZENDA- SEF Adoção de procedimentos de mútua colaboração, assistência e intercâmbio de informações, 
normas e jurisprudência. 
8 SEC. ESPECIAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL- Estabelecer um sistema de cooperação visando à divulgação de informações de 
interesse público, dentro de padrão de qualidade técnica e linha editorial de responsabilidade de cada instituição. 
9 ILB - Estabelecer a cooperação técnico-científica e cultural e o intercâmbio de conhecimentos, informações e experiências, 
visando à formação, ao aperfeiçoamento e à especialização técnica de recursos humanos, bem como ao desenvolvimento 
institucional, mediante a implementação de ações, programas, projetos e atividades complementares de interesse comum. 
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1 O Prestação de informações relativas ao cumprimento das obrigações eleitorais pelas autoridades e pelos servidores, ativos e 
inativos, do TCU, tendo em vista o disposto no art. 7°, § 1°, 11, do Código Eleitoral. 
11 Troca de informações cadastrais que subsidiem o desempenho das atividades institucionais dos partícipes, de modo a prevenir 
e coibir condutas ilegais. 
12 Cooperação técnica, assistência mútua e intercâmbio de informações, conhecimentos e experiências, visando ao desempenho 
das atividades institucionais dos partícipes, bem como à formação, ao aperfeiçoamento e à especialização técnica de seus 
recursos humanos, mediante a implementação de ações, projetos e atividades complementares de interesses comuns entre o TSE 
e o TCU. 

1.4. DIVULGAÇÃO INSTITUCIONAL 

A transparência nos resultados e na forma de atuação do TCU é 
fundamental para o fortalecimento do controle externo. O Tribunal tem procurado 
facil itar o acesso a informações relativas às suas atividades e aos resultados obtidos, 
utilizando, para isso, diferentes instrumentos e mecanismos, entre os quais se 
destacam: 

Programa TCU em Ação - programa televisivo mensal sobre as atividades 
do Tribunal de Contas da União exibido pelas TVs Senado, Câmara e Justiça no 
âmbito de acordos de cooperação técnica. O programa busca esclarecer a sociedade 
sobre a atuação do TCU, além de mostrar como cada cidadão pode auxiliar na 
fiscalização dos recursos públicos. Em 2009, foram produzidos 12 programas sobre 
diferentes temas relativos à atuação do Tribunal, como meio ambiente, energia, 
desestatização, mudanças climáticas, fiscalizações de obras e na área da saúde. 

lnterprogramas TCU Cidadão - vídeos de curta duração que mostram 
alguns dos principais trabalhos de fiscalização realizados pelo Tribunal de Contas da 
União, além de explicar aspectos institucionais de seu funcionamento. Os 
interprogramas são veiculados durante os intervalos de programação das TVs Senado, 
Câmara e Justiça. Em 2009 foram produzidos 22 interprogramas. 

Minuto do TCU na Voz do Brasil - noticiário de um minuto do Tribunal de 
Contas da União veiculado às segundas, quartas e sextas-feiras no programa 
radiofônico a Voz do Brasil. 

Portal TCU (http://www.tcu.gov.br) - página do TCU na internet, que dispõe 
de ferramentas de busca aperfeiçoadas e que permite acesso a informações e serviços 
prestados pelo TCU. O site tem cerca de 3.100 páginas de conteúdos, sistemas e 
informações relativas às atividades institucionais. Em 2009, a média de acessos diários 
ao Portal TCU saltou dos 5.000 para 10.000 usuários/dia. 

e-TCU - canal de acesso a serviços eletrônicos por meio do Portal TCU na 
internet. Tal iniciativa busca facilitar o acesso da sociedade aos serviços prestados pelo 
TCU e melhorar o atendimento oferecido. O e-TCU está disponível diariamente ao 
cidadão credenciado e permite o acesso, entre outros, aos serviços de solicitação e 
concessão de vista e cópia eletrônicas de autos processuais e acompanhamento 
processual (push) . O e-TCU foi instituído por meio da Resolução-TCU no 228, de 21 de 
outubro de 2009. 

Relatórios institucionais - relatórios trimestrais e anuais das atividades do 
Tribunal que são encaminhados, entre outros, aos parlamentares e a diversos órgãos 
públicos. As informações constantes dos relatórios de atividades têm sido amplamente 
divulgadas pelos órgãos de imprensa. Os relatórios de atividades estão disponíveis no 
Portal TCU. 

Contas Públicas - página mantida pelo TCU na Internet para divulgação de 
dados e informações acerca dos gastos realizados pelas diferentes esferas do governo. 
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A página foi criada em conformidade com a Lei no 9.755, de 16 de dezembro de 1998, 
e está disponível em http://www.contaspublicas.gov.br. 

Revista do TCU - periódico trimestral utilizado para divulgação da 
jurisprudência do Tribunal e de trabalhos referentes a assuntos de interesse do controle 
externo e da Administração Pública em geral. É distribuída a parlamentares e a 
diversos órgãos públicos e está disponível no portal TCU. Em 2009, foram publicadas 
as edições n° 112 e 113. 

Museu do TCU - acervo composto de peças relacionadas à história do 
Tribunal de Contas da União, tais como, mobília, documentos com valor histórico, 
documentos iconográficos, medalhas e condecorações. O Museu tem por objetivo 
preservar e divulgar a história da instituição, de forma dinâmica e interativa. 

Programa de visitação monitorada ao TCU - trabalho direcionado ao 
público estudantil de diversos níveis, que inclui visitas monitoradas de estudantes de 
ensino fundamental , médio e superior ao Tribunal. Entre as áreas visitadas estão a 
Sala das Sessões Luciano Brandão Alves de Souza, o_ EsP.aço Cultural Marcantonio 
Vilaça e o Museu do TCU. 

Publicações - todas as publicações do Tribunal estão disponíveis para 
download gratuito no portal TCU. As principais publicações editadas em 2009 foram: 

• 30 Anos de Tecnologia da Informação no Tribunal de Contas da União; 

• boas práticas em segurança da informação 3a edição- Reimpressão; 

• Cartilha para os Conselheiros do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE - Reimpressão; 

• Coleção Serzedello Corrêa - Volume 11 1 - Legislação de pessoal 
selecionada; 

• Coleção Serzedello Corrêa Volume IV - Lic itações e contratos 
administrativos; 

• Convênios e outros repasses; 

• folder Tecnologia da Informação: Controle Externo em ação; 

• Gestão da Qualidade- Diretrizes educacionais; 

• I Fórum sobre as Instituições Federais de Ensino Superior; 

• Obras Públicas: Recomendações básicas para a contratação e fiscalização 
de obras de edificações públicas, 2a edição; 

• Regulação de Serviços Públicos e Controle Externo; 

• Relatório de Auditoria -Ação Atenção à Saúde dos Povos Indígenas; 

• Revista do TCU no 112; 

• Revista do TCU no 113; 

• Segurança da Informação no TCU: pol ítica corporativa comentada; 

• Síntese do Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do Governo da 
República, exercício 2008; 

• Sumário Executivo Auditoria de Tecnologia da Informação no Módulo de 
Consignações do Siape - Reimpressão; 
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• Sumário Executivo Auditoria no Sistema Nacional de Integração de 
Informações em Justiça e Segurança Pública - lnfoseg - Reimpressão; 

• Sumário Executivo Levantamento acerca da Governança de Tecnologia da 
Informação na Administração Pú_blica Federal ; 

• Sumário Executivo Levantamento do referencial estratégico da Secretaria de 
Fiscalização de Tecnologia da Informação- Sefti. 

1.5. PACTO POR RESULTADOS 

O pacto por resultados é um modelo integrado de gestão que articula ações 
voltadas para a definição de prioridades de atuação do TCU, a gestão de pessoas e a 
oferta de ferramentas institucionais para apoio à atuação dos dirigentes e demais 
servidores. 

O pacto surgiu da necessidade de criação de m~canismos para aumentar a 
capacidade de geração de resultados e de alcance de mefas desafiadoras. Além disso, 
a manutenção da sustentabilidade do Tribunal no longo prazo apontava para a 
necessidade de promoção de mudanças estruturantes e de apl icação de novos 
instrumentos de gestão. 

O pacto foi instituído por meio de três mecanismos principais: 

• definição de metas prioritárias para o biênio 2009-201 O; 

• instituição de novas formas de reconhecimento profissional ; e 

• desenvolvimento de ferramentas de gestão. 

r As metas prioritárias visam garantir maior tempestividade na atuação do 
TCU e permitir o incremento da fiscalização em benefício da sociedade. Foram 
definidas como metas a redução do estoque de processos autuados até 2008 
existentes na Secretaria-Geral de Controle Externo; a implantação do processo 
eletrônico de controle externo; a instituição da Rede de Controle da Gestão Pública e o 
direcionamento das atividades de apoio como forma de alavancar a atuação do 
controle externo. 

A política de reconhecimento dos servidores foi fortalecida pela criação de 
um programa de reconhecimento (o Reconhe-Ser) , implementação da modalidade de 
trabalho à distância e alteração da avaliação de desempenho, entre outros. O objetivo 
dessas ações é estimular a modernização da política de gestão de pessoas, por meio 
da concessão de flexibilidade na realização do trabalho vinculada ao aumento de 
produtividade, da conversão em benefícios institucionais do desempenho profissional e 
das contribuições e inovações apresentadas pelos servidores, e de sistemática que 
propicie melhor alocação de profissionais para a realização de trabalhos relevantes. 

A alteração da sistemática de planejamento e gestão, a iniciativa pioneira de 
definição de indicadores para a área de apoio e de estabelecimento de novo horário 
para atendimento ao público externo são exemplos de práticas adotadas em 2009, que 
refletem a nova gestão comprometida com a geração de resultados. 

O pacto por resultados foi amplamente debatido com os servidores e foi 
viabilizado mediante publicação de uma série de atos normativos relacionados a seguir: 
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• Portaria-TCU no 139, de 9 de março de 2009 - Dispõe sobre a realização de 

trabalhos do Tribunal fora de suas dependências, a título de experiência­
piloto; 

• Portaria-TCU n° 140, de 9 de março de 2009 - Institui o Programa de 
Reconhecimento por Resultados dos Servidores do Tribunal de Contas da 
União (Reconhe-Ser); 

• Portaria-TCU n° 141, de 9 de março de 2009 - Dispõe sobre o horário de 
atendimento externo ao Tribunal, e altera as Portarias-TeU n° 138, de 28 de 
maio de 2008, e n° 151' de 1 o de junho de 2007; 

• Portaria-TCU n° 142, de 9 de março de 2009 - Dispõe sobre a ocupação das 
funções de confiança de Especialista Sênior no âmbito da Secretaria do 
Tribunal de Contas da União; 

• Portaria-TCU n° 180, de 27 de abril de 2009 - Dispõe sobre a avaliação de 
desempenho profissional e a gratificação de desempenho dos integrantes 
da carreira de especialista do Tribunal de Contas da União; 

• Portaria-TCU n° 233, de 29 de junho de 2009 - Estabelece as fontes de 
detecção de pontos de reconhecimento e os incentivos institucionais 
relativos ao Programa Reconhe-Ser, instituído pela Portaria-TCU n° 140, de 
09 de março de 2009, e dispõe sobre os procedimentos para sua utilização; 

• Portaria-TCU n° 234, de 29 de junho de 2009 - Dispõe sobre a concessão 
de vista e cópia de autos de controle externo no âmbito do Tribunal e 
disciplina a utilização do meio eletrônico; 

• Portaria-TCU n° 305, de 30 de junho de 2009 - Dispõe sobre procedimentos 
relativos à habilitação de procuradores nos autos de controle externo, 
inclusive quando solicitada por meio do Portal TCU; 

• Portaria-TCU n° 336, de 3 de novembro de 2009 - Dispõe sobre o 
reconhecimento público de servidores com desempenho profissional de 
destaque no âmbito da Secretaria do Tribunal de Contas da União. 

2. ESTRATÉGIAS E PLANOS 

A estratégia representa o meio pelo qual será orientada a execução dos 
planos da instituição. No setor público, há a necessidade de que a formulação da 
estratégia leve em consideração as diretrizes de governo e as políticas públicas que se 
refiram à missão da organização. 

Nos últimos anos, o Tribunal tem dado especial ênfase à função de 
planejamento, de forma a melhor conhecer as expectativas de seus clientes e a 
estabelecer prioridades de atuação. O estabelecimento de metas anuais de 
desempenho, alinhadas às estratégias institucionais de longo prazo, tem contribuído 
para melhoria dos resultados, aperfeiçoamento da gestão de recursos e 
desenvolvimento progressivo da organização. 

O instrumento do planejamento, no âmbito do TCU, possui duas vertentes 
básicas: procura alinhar estratégias, processos e pessoas aos objetivos institucionais, 
por meio de metas anuais a serem alcançadas, e atuar como indutor da melhoria da 
gestão, na medida em que identifica problemas e respectivas causas e estabelece 
ações corretivas. 
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Nesse contexto, os projetos se inserem como instrumentos de governança 
corporativa que aumentam a capacidade da instituição de reagir e principalmente de 
"proagir", com eficácia e efetividade, aos desafios e às ameaças que se antepõem ao 
cumprimento do seu mandato constitucional de defesa do interesse público. 

2.1. PLANO DE DIRETRIZES 

As prioridades gerais de atuação do TCU para o ano de 2009 foram 
expressas no Plano de Diretrizes, que pauta as ações do Tribunal necessárias ao 
cumprimento dos objetivos estratégicos, de forma a conduzi -lo para o cumprimento de 
sua missão de assegurar a efetiva e regular gestão dos recursos públicos em benefício 
da sociedade. 

Em consonância com a proposta do Pacto por Resultados , foram definidas 
cinco diretrizes para o ano de 2009: 

• transparências da gestão pública e das ações de controle do Tribunal ; 

• estabelecimento e estreitamento de parcerias estratégicas para possibilitar 
maior efetividade do sistema de controle; 

• melhoria na tempestividade e na produtividade das ações de controle do 
Tribunal; 

• aprimoramento da Política de Gestão de Pessoas com foco no alcance de 
resultados; 

• melhoria do suporte logístico e administrativo oferecido aos colaboradores 
do Tribunal. 

Cada diretriz está relacionada a um ou mais objetivos do Mapa Estratégico 
do TCU. Os objetivos estratégicos priorizados para o exercício foram : 

• ampliar a divulgação de resultados da gestão públ ica e das ações de 
controle; 

• atuar em cooperação com órgãos públ icos e com a rede de controle; 

• intensificar o relacionamento com o Congresso Nacional e a sociedade; 

• reduzir o tempo de apreciação de processos; 

• promover a motivação e o comprometimento; 

• desenvolver cultura orientada a resultados; e 

• assegurar adequado suporte logístico às necessidades do TCU. 

As metas estabelecidas pelo TCU no Plano de Diretrizes para o exercício de 
2009 foram distribuídas ao longo do ano, para fins de acompanhamento e avaliação do 
grau de sua execução. O índice de alcance das metas superou os indicadores 
pactuados no início do ano, alcançando o valor de 109,9%, conforme quadro a seguir, 
o que demonstra o comprometimento das autoridades e dos servidores com o trato da 
coisa pública. 
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Quadro 3- Grau de alcance das metas de 2009 

: .. ·. . ·-- · lndi~ador · Meta Executado 

Apreciações de processos em grau de recurso '1.400 '1.35'1 96,5% 

Ato~ de pe;so~l ;~;ec~;,s ~o~~~i~amen;; ----]~ ~ ~;;oo-] ~~7.93aj.._._~8, '1 ~/o J 
Índice de processos autuados até 2005, em estoque ao 
final de 2008, apreciados conclusivamente 

55% 61,78% '1'12,3% 

Índice de processos aütuadõs até 2008, em estoque ao -1 
final de 2008 •• m~reciados conclusivamente _____] t~---...J .l 48% 62,57% ll. '1 30,4% 

Homens/dia de fiscalização - HDF 42.000 47.625 '113,4% 

Resultado Institucional _I_ '100 - '109 ,9~ - J '109,9% 

De forma geral, as metas definidas foram alcançadas, com destaque para a 
apreciação conclusiva de processos autuados até 2008, em estoque ao final de 2008, 
que superou em 30,4% o índice estimado. Merece destaque também a superação em 
13,4% da meta relativa ao esforço de fiscalização. Somente as metas de apreciação de 
processos em grau de recurso e de apreciação conclusiva de atos de pessoal 
apresentaram índices ligeiramente inferiores aos pactuados. 

2.2. GESTÃO DE PROJETOS 

A gestão de projetos no TCU contribui para o aperfeiçoamento de processos 
de trabalho e o fortalecimento de ações de controle voltadas para a melhoria do 
desempenho da gestão pública. Também resulta na identificação de talentos internos , 
no desenvolvimento do potencial técnico e de gestão dos quadros do TCU e na 
absorção de novas tecnologias e competências. 

· A gestão de projetos permite planejar, definir, detalhar, analisar e monitorar 
os produtos em desenvolvimento, sendo fundamental , para tanto, o esforço integrado 
de gestores, patrocinadores, escritório de projetos e unidades do Tribunal. 

O atual modelo de acompanhamento aproxima gestores, patrocinadores e o 
Escritório de Projetos, fator importante para o bom andamento dos trabalhos e a troca 
de experiências. 

·A formulação de projetos no âmbito do Tribunal teve importantes alterações 
em 2009, com simplificação de procedimentos e classificação dos projetos em longa e 
curta duração em função do tempo estimado para seu término. 

Tais alterações foram estabelecidas na Portaria-TCU no 210, de 15 de junho 
de 2009, e decorreram da constante evolução do modelo de gestão de projetos 
implantado no TCU, principalmente no que se refere à definição de um rito mais célere 
para formulação e aprovação de projetos. 

Os projetos concluídos em 2009 estão indicados nos quadros a seguir. 
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Quadro 4 - Projetos encerrados em 2009 
. . . . 

· · Projeto · ': ... ' ,. . . · ... . ·· Objetivo . 

Áquila l Assegurar a geração de produtos alinhados às djretrizes do Projeto 
Aquila e a efetiva àbtenção dos benefícios esperados das propostas. I• 

Período 

J 
alavancadoras, iniciativas estratégicas e propostas operacionais 

32~~~~~~ a 
constantes do Plano de · Implementação resultante do referido 

-~ . ...>--....c.....-· _I?!Qj~- ~ ~ .~ 
Elaborar o projeto básico da rev1sao e integração dos sistemas 
necessários ao acompanhamento e à execução das ações 

Débitos e Multas decorrentes das deliberações do TCU que resultem em débito, 9/ 10/2008 a 
multa, inidoneidade de licitante, inabilitação de gestores para cargos 30/11/2009 
e funções públicas e à emissão da lista de gestores com contas 
julgadas irregulares para fins de declaração de inelegibilidade 

l Desenvolver métodos e procedimentos operacionais a serej 301612008 a 
aplicados na elaboração de. determinações e recomendações, assim 

301612009 
_, como no seu monitoramento ~- M·~~~-~ 

Determinar 

Implementar sistema informatizado de elaboração e 
acompanhamento dos planos integrantes do sistema de 1/7/2009 a 
planejamento e gestão do TCU; monitoramento de indicadores; e 18/12/2009 

Impactar 

cálculo dos resultados das unidades do Tribunal 

- ~ Õ~senvolv-er sistema pa_ra geração de in~trução para ~s~Tomadas] 
Instrumentar 

de Contas Especiais (TCE) vinculadas à Operação Sanguessuga 
·-~ - --

- ' 
06/08/2009 a j, 

15/12/2009 ' 

Elaboração de modelos de pareceres com proposta de ilegalidade 
Pareceres da 
Sefip 

dos atos de pessoal, em especial os de concessões de 18/5/2009 a 
aposentadorias, reformas e pensões, conforme a jurisprudência do 18/10/2009 

PAS 

TCU 
~ l Participar da elaboração de normas e dTffitrfzes' de auditoria de 

desempenho a cargo de Subcomitê de Auditoria de Desempenho 
(PAS) da lntosai; revisar e aperfeiçoar o Manual de Auditoria de 

J 
Natureza Operacional do TCU; e avaliar e estruturar o conjunto de 
documentos técnicos que dão suporte metodológico à execução de 

"'-------- -- _t.NOQ__ _ _ ~---..J 

Pessoa 

Desenvolver soluções de TI com vistas ao reparo de problemas 
críticos de softwares que se encontram em produção na Segep, 
bem como ao desenvolvimento parcial do novo Sistema Integrado 11 /7/2005 a 
de Gestão de Pessoas (SIGP), cujo propósito será o de substituir 31 /3/2009 
gradualmente as funcionalidades do GRH, do Sipad e, por fim, da 
Folha de Pagamento 

SIM j' 'Sistemãtizar-os-e- x ...... a""'"m-e~s Clãs questões incidentaiS, materiaiso u 4/5/20Ci§ã - 1j 
---- - - .P-rocessuais, mais recorrentes nos Qrocessos em fase recursal. . 3/11 /2009 _ 

Recuperação 
INSS 

Apresentar solução quanto à existência de dois acórdãos imputando 
131712009 

a 
os mesmos débitos aos responsáveis, permitindo o andamento da 

141912009 cobrança executiva dos respectivos débitos 
----~- ~ Aperfeiçoar a segurança de Tecnologia da Informação no Tribunal ... 

11 1 
--1 

Segurança de TI d~ Co~t~~ da União,. engl~b~ndo aspectos básicos de integridade, 3~~j2°0~~ a I 
_ _ _ _ _ diSQOnlblhdade e confldenc1ahdade __ __ ~ 

Conceber estratégia de controle para fiscalização dos atos, ações, 
projetos e programas do Poder Executivo que culminarão com a 15/6/2009 a 
construção de submarino com propulsão nuclear pela Marinha do 14/ 12/2009 

Submarino 

Brasil 

Elaíiõrãr propostaS éiffipleiiientar ações ecologiCamente corre:as] 281,ü;õ0ã,;"1J 
ecologicamente destinadas a integrar o conceito de sustentabilidade ao 

301612009 
.._Çorreto ·funcionamento do TCU . M ------- ---" ..... ...~ 

Realizar produções de áudio e vídeo demandados por diversas 4/6/2009 a 
unidades do TCU visando o público externo 5/11/2009 

Visualizar 
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Os projetos em andamento no final do exercício estão indicados no 

quadro a seguir. 

Quadro 5- Projetos em andamento no final de 2009 
.... . ' 
:. ·" · · · ·. ';- · Objetivo . · Período 

Contas J lmpleme ntarnova sistemática de prestação de contas pelas I 
unidades jurisdicionadas ao Tribunal preconizada pela Instrução \16~5~;gg;Oa 

1
: 

-~ Normé!tiva TCU no 57/2008 ~· _ _ __ -~-
Fundo a Fundo Elaborar estudo preliminar sobre o controle de recu rsos transferidos 13/07/2009 a 

fundo a fundo 04/01/2010 

Siscov 

1 

Desenvolver sistema informatizado de controle de diárias e -- - ~ I 
passagens visando trazer melhorias ao processo de concessão de 1 0/08/2009 a t 

diárias e passagens, capacitar o setor para absorver a ampliação 16/12/201 O j 
n_a~derrJaDd§s, ÇQ!!l.O tamQ.ém_atendê:!é!S dejorma_j_~IJlRe?Ji'i? __ . __ _ _ _1 
Realizar ampla análise de cenários futu ros de modo a possibilitar a 
definição de estratégias que preparem ao Tribunal, desde hoje, se 0911112009 a 

PET 2011- 2015 preparar para os desafios e ameaças que possam surgir, bem como 1511212010 para aproveitar as oportunidades que maximizem o desempenho da 

TCU na mídia 

Pitágoras 

instituição · 
Definir metodologiã para o desenvolvimento e oferta de pautas 
positivas, que divulguem o trabalho de controle externo do TCU nos 
principais veículos de comunicação do país por meio da 
implantação de sistema de relacionamento pró-ativo com a 
imprensa e de sistema de mensuração e avaliação da exposição do 
T_C~ à mígia. _ _ _ _ 

1 5/06/2009 a j 
12/02/201 o 

I 
I 

~ -- j 
Implantar metodologias de avaliação de impacto de políticas 1610612008 a 
públicas e de análises quantitativas, a serem utilizadas nas ações 1611012010 de controle externo 

3. CIDADÃOS E SOCIEDADE 

A excelência em gestão pública pressupõe atenção prioritária aos seus 
clientes, no caso do TCU, ao Congresso Nacional, à sociedade e aos gestores 
públicos, na condição de usuários de serviços públicos e destinatários da ação 
decorrente do controle externo. 

O interesse da coletividade é o elemento motor da ação do Estado, que deve 
buscar a satisfação dos usuários de serviços públicos, o acerto das políticas de 
governo e a valorização da cidadania, de modo a permitir que a arrecadação de 
tributos possa oferecer retornos efetivos à sociedade pátria, consol idando, assim, os 
valores democráticos que fundam os alicerces da nação brasi leira. 

Atento à importância do cidadão-cliente no estabelecimento dos rumos deste 
Tribunal, a instituição oferece a ele meios de interação permitindo que, além de tomar 
conhecimento das realizações da Casa, em prestígio ao critério da transparência da 
Administração Pública, atue diretamente junto a Corte de Contas, por meio de 
mecanismos específicos, tais como denúncias, representações, consultas e demandas 
do Congresso Nacional. 
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3.1. RElACIONAMENTO COM O CONGRESSO NACIONAl 

A Constituição Federal consagrou uma estreita relação entre o Congresso 
Nacional e o Tribunal de Contas da União no exercício do controle externo, em 
benefício da sociedade brasileira. O Congresso Nacional, como titular do controle 
externo, e a sociedade, como beneficiária das ações governamentais, possuem papel 
importante para o sucesso das ações de controle. 

A cooperação entre o TCU e o Congresso Nacional ocorre de diversas 
formas, com destaque para o atendimento a solicitações de real ização de auditorias ou 
de informações, a fiscalização de obras públicas para subsidiar a elaboração da Lei 
Orçamentária Anual, a cessão de servidores para assessorar comissões parlamentares 
de inquérito e a emissão de parecer sobre as contas do Governo da República. 

3.1.1 AUDIÊNCIAS NO CONGRESSO NACIONAL 

Dentre as iniciativas do Congresso Nacional para fomentar a participação da 
sociedade civil organizada no exercício das atividades relacionadas com o Poder 
Legislativo, destaca-se a reunião de audiência pública, promovida pelas diversas 
Comissões das Casas do Parlamento como instrumento destinado a instruir as 
matérias em trâmite, bem assim tratar de assuntos relevantes de interesse público. 

As audiências públicas permitem a participação de diferentes segmentos da 
sociedade nas discussões legislativas, seja pela apresentação de pontos de vista 
técnicos sobre determinado assunto ou pela defesa de interesses específicos. 

Os planos institucionais do TCU estabelecem ações voltadas ao 
fortalecimento do canal de comunicação com o Congresso Nacional, bem como à 
ampliação da oferta de produtos e à apresentação dos trabalhos relevantes do Tribunal 
ao Parlamento. 

Em 2009, o Tribunal participou de 32 audiências públicas que se traduziram 
em significativas oportunidades para a discussão de temas indispensáveis ao 
aprimoramento das ações de controle a cargo do TCU e do próprio Congresso 
Nacional. 

Quadro 6 - Participação do TCU em audiências públicas em 2009 

:Re.preséntante do TCU 
. ' : ~ . 

. . 
Comissão parlamentar·· · - · · · Ássunto : 

. . 
Secretaria ~de Fiscalizaçaõ] DeputãdáCuíza "Er'ünainà - Limites de expos1çao humana a 
de Desestatização ~ Câmara dos Deg=ut=a=do=s::.........--..w estações de rádio freg=uê=n=c=ia._~..........,...., 

Comissão de Fiscalização Contrato de concessão e construção 
Secretaria de Fiscalização Financeira e Controle - de viaduto ligando a ponte Rio-Niterói 

de Desestatizaçâo Câmara dos Deputados à Linha Vermelha 

Secretaria de Fiscalização 
e Avaliação de Programas 
de GQY._el.r}Q_ 

4a Secretaria de Controle 
Externo 

Comissão de Assuntos Sociais 
- Câmara dos Deputados 

Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle -
Câmara dos Deputados 

Novos indicadores do lpea 

Cronograma da liberação dos recursos 
federais para os municípios em estado 
de calamidade ou emergência, dos 
Estados de Santa Catarina, Rio de 
Janeiro e Minas Gerais, em 
decorrência dos eventos climáticos 
ocorridos em 2008 e 2009 
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· . Áepresenta~te do TCU . · Comissão parlamentar 

Comissão de Defesa do 
Consumidor - Câmara dos 
Deputados 

' . . . 
Assunto 

Critérios da segunda revisão tarifária -
1 periódica da companhia energética de 
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de Desestatização 

Comissão de Defesa do Custos dos serviços de telefonia fixa, 
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4a Secretaria de Controle 1 ComissãÕ de Serviços de Situação da dengue ftem todo 0 1 
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Governamental 
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vários órgãos da Administração 
Pública para constituir a denominada 
Rede de Controle da Gestão Pública 

Gabinete do Ministro J J Situação das Fundações de Apoio às 1 

Aroldo Cedraz Comissão de Ciência e Universidades e o futuro do I 
Secretaria-Geral de Tecnologia - Senado Federal gerenciamento de ciência e tecnologia ] 
Controle Externo.~~~- __ _no Brasil __ _ 
Secretaria-Geral de 
Controle Externo 
Secretaria de Fiscalização 
de Obras Secretaria 
A~u~~ de Planelamento _ 

Procurador Marinus 
Marsico 

Secretaria de Fiscalização 
de Desestatização 

Comissão de Serviços de 
Infraestrutura- Senado 
Federal 

Debate sobre a metodologia de 
fiscalização de obras, adotada pelo 
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relacionadas ao PAC 

Apurar irregularidãdes -no pagamento !' 
Comissão de Fiscalização de saldo remanescente da Conta 
Financeira e Controle -
Câmara dos Deputados Petróleo feito pela União a usineiros 1 

--------------------~ deaçúcar 1 

Comissão de Fiscalização Esclarecimentos sobre a aplicação dos 
Financeira e Controle _ recursos do Fundo de Universalização 
Câmara dos Deputados dos Serviços de Telecomunicações 

(FUST) 
Comissão de Fiscalização --Esclarecimentos sobre a aplicação dos Secretaria de Fiscalização . 
Financeira e Controle - recursos provenientes da cobrança de de Desestatização ...__..._ ____ ---"...._ __ ...... _Câmara dos DeJ2.:::..Ut~a.:::.do~s::-_.:.....~, .... Pedágio na rodovia B -040/MG RJ 

Secretaria de Fiscalização Comissão de Fiscalização Esclarecimentos 
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Deputados 
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· : :Representante do Teu,., : 
' ' •• ,.j ~ ~. ' f ,;~:, I ' • 

· : ·. Comissão pàrla~enta'r · · · 
' ·,• I' 

• :r • . ,' ( ; ~,. . . . , • ~ , ' 

· Assunto · . . . ' 

caçulas ocasionaram prejuízo de sete 
bilhões aos consumidores brasileiros 

O relacionamento com o Parlamento tem sido priorizado pela atribuição de 
tramitação singular às solicitações formuladas pelo Congresso Nacional e ainda pela 
realização de reuniões· entre representantes do TCU e parlamentares, nas comissões 
técnicas da Câmara dos Deputados e Senado Federal. 

Em 2009, foram realizadas 56 reuniões, das quais algumas estão 
relacionadas a seguir. 

Comissão de Minas e Energia- Câmara dos Deputados 

Em 17 de março, os titulares da Secretaria de Fiscalização de 
Desestatização e da 1 a Secretaria de Controle Externo participaram de reunião com o 
Presidente da Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados, Deputado 
Bernardo Ariston, juntamente com os Deputados Eduardo da Fonte, Luiz Alberto, 
Nelson Bornier, Solange Almeida e Márcio Junqueira, para discorrer sobre assuntos 
relativos à revisão tarifária, análise de concessões de hidrelétricas, licitações 
executadas pela Petrobrás, entre outros. 

Comissão de Fiscalização Financeira e Controle - Câmara dos 
Deputados 

Em 5 de outubro e 12 de novembro, os titulares da Secretaria Adjunta de 
Planejamento e Coordenação e da Secretaria de Controle Externo do Rio de Janeiro 
participaram de reunião oficial com o Presidente da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle da Câmara dos Deputados para tratar da Rede de Informações 
para Fiscalização e Controle dos Gastos Públicos na Organização da Copa do Mundo 
de 2014. 

Comissão Mista de Orçamento 

Ao longo do ano foram realizadas reuniões entre titulares das Secretarias de 
Obras do Tribunal e parlamentares do Comitê de obras irregulares da Comissão Mista 
de Orçamento para tratar de assuntos diversos, com destaque para obras de rodovias 
federais, Zona Franca de Manaus, Companhia Hidrelétrica do São Francisco - Chesf, 
Petrobrás, Companhia Energética do Piauí - Cepisa e Empresa Brasileira de 
Hemoderivados e Biotecnologia - Hemobras. 

3.1.2. FISCALIZAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS 

O relatório que consol ida as fiscalizações de obras públicas realizadas pelo 
Tribunal, elaborado em conformidade com a Lei no 12.017, de 12 de agosto de 2009 
(Lei de Diretrizes Orçamentárias- LD0/201 0), foi entregue ao Presidente do Congresso 
Nacional , Senador José Sarney, em 30 de setembro. 

O documento é elaborado para informar ao Congresso Nacional a situação 
das obras fiscalizadas e identifica os casos em que há irregularidades graves com a 
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finalidade de subsidiar a aprovação e o acompanhamento da Lei Orçamentária de 
2010. 

De acordo com a LD0/201 O, a Lei Orçamentária de 201 O poderá contemplar 
subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades graves 
informados pelo TCU, no entanto, a execução física, orçamentária e financeira dos 
contratos, convênios, etapas, parcelas ou subtrechos em que foram identificados os 
indícios ficará condicionada à adoção de medidas saneadoras pelo órgão ou entidade 
responsável, sujeitas à prévia deliberação da Comissão Mista de que trata o art. 166, § 
1°, da Constituição. 

A LD0/201 O considera irregularidades · graves os atos e os fatos que 
recomendem a suspensão cautelar das execuções física, orçamentária e financeira do 
contrato, convênio ou instrumento congênere, ou de etapa, parcela, trecho ou 
subtrecho da obra ou serviço, que sendo materialmente relevantes, tenham 
potencialidade de ocasionar prejuízos significativos ao erário ou a terceiros, possam 
ensejar nulidade de procedimento licitatório ou de contrato, ou configurem graves 
desvios relativamente aos princípios a que está submetida a Administração Pública. 

Este ano, o TCU ampliou a abrangência das auditorias, que passaram a 
abordar com maior detalhe os aspectos relativos a questões ambientais. 

Foram realizadas 211 fiscalizações in loco, as quais contemplaram as mais 
relevantes funções orçamentárias detentoras de recursos do Orçamento-Geral da 
União de 2009. O montante de recursos fiscalizados foi superior a R$ 35 bilhões. Sob a 
ótica dos programas orçamentários, verificou-se que a subfunção Rodovia -
Construção ou Implantação, com 28 fiscalizações foi o destaque em quantidade de 
fiscalizações realizadas. Já as obras especiais , com dotação de R$ 19 bilhões, foi a 
subfunção mais expressiva sob o ponto de vista de volume de recursos fiscalizados. 
Foram apontados indícios de irregularidades graves com proposta de paralisação em 
13 das 99 obras fiscalizadas, o que equivale aproximadamente a 13%. 

Os achados das auditorias foram classificados em "com indícios de 
irregularidades graves", "indício de outras irregularidades" e "fiscalizações sem 
ressalvas". A primeira foi subdividida em "irregularidades graves que recomendam a 
paralisação da obra ou a retenção cautelar (IG-P)", "irregularidade grave com retenção 
parcial de valores (IG-R)" e "irregularidade grave com recomendação de continuidade 
(IG-C)". 

Em relação às unidades orçamentárias que tiveram programas de trabalho 
com indícios de irregularidades graves do tipo IG-P e IG-R, a relação entre o número 
de subtítulos fiscalizados e os que apresentaram tais indícios pode ser observada na 
tabela a seguir. 

Quadro 7- Relação entre o quantitativo de obras fiscalizadas e a identificação de indícios de 
irregularidades graves 

-·.· • •• • •• · ·, •• • ... .. • ' 1· • · • · · Obras · · · ·· '· ··' .... · · · · · {;;<.·-: . .-. ~ :.:. <Un~d~de:Orçamen~árja ·. ·.. 
1
• 1. · d . - IG-P . -: :··IG-R · %1G .· \;.,;., .. , . , . - · .' .-. .... ,_.' ... . : .· . ISCa IZa as . . · ·., ·.- . , 

Depãrfãniéntõ'Nacional de ObrâsrContra as Seêàsj'~~ 
- DNOCS , • . --=- =·-~ ~]_ 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São 
Francisco e do Parnaíba- Codevasf · 5 2 60% 

54 

62



~ TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
~ 

-Tntràero 
Ministério da Educação 
Dêpartamento Nacional de lnfra-Estrútura de 
TranSROrtes- DNIT 

6 

Ministério da Integração Nacional 22 4 

33% 

32% 

2 27% 

~--....-......~~-J==~..J=-_2 _]~ - J' 25o/-;--
~ -~ 

Petróleo Brasileiro S.A. ----- .,.;;.;..:;__;__;_~-

Secretaria Espec. Porto/ PR 8 2 25% 

Ministério do Turismo 14% ------ --- -

O quadro a segui r apresenta a quantidade de indícios de irregularidades 
graves que recomendam a paralisação do empreendimento e a quantidade de indício 
de irregularidade grave com retenção parcial de valores, encontrados nas fiscalizações 
realizadas. Cabe ressaltar que em uma fiscalização podem ocorrer diversos tipos de 
IG-P e IG-R. Da mesma forma, em uma mesma fiscalização, o mesmo tipo de IG-P e o 
mesmo tipo de IG-R pode ocorrer diversas vezes sendo, nesses casos, considerados 

·1 apenas uma ocorrência. 

Quadro 8 - Quantitativo de indícios de irregularidade grave com recomendação de paralisação 
(IG-P) e com retenção parcial de valores (IG-R) ,, .• ~ ,' /: ' ' ' 1 ' ; , ' ' ' ' • l' ')' ' J.. ( , • • , , , ,,., - ~ ,1 : • 't 1 ' • , 

::. -.,···· · · ·: lrr~gularidádegrave ··. ·. ::.\·~··' · · ., .:· 
. . ' ' ) . . .· \ .. ' . . . ' - . 

Sobrepreço e Superfaturamento decorrente de preços excessivos J _:jo 
frente ao mercado 
.., -- --- .... ' •• .!..>;:.,. l-.. ---...--... .............. 
Projeto básico/executivo deficiente ou inexistente 30 

?rça~ento do Edital! Contrato I Aditivo incompleto ou ina'"'Clequado- ].__ 2~----J.-~~ j 
Restrição à competitividade da licitação decorrente de critérios 

inadequados de habilitação e julgamento 
21 

Ausência de parcelamento do objeto, embora técnica e ~ ti 
economicamente recomendável _ _ _ _ _ _ ____ ~;;.' - j 2~ _j'-'-"--~~· 
Critério de medição inadequado ou incompatível com o objeto real 

pretendido 

Total 
------~ 

13 4 

30 

22 I 
_j 

21 

17 

Verifica-se que os indícios de irregularidade grave decorreram 
principalmente de problemas no orçamento da obra, deficiência de projeto básico ou 
restrição à competitividade. Essa característica tem sido observada há alguns anos. A 
retenção parcial dos pagamentos foi indicada fundamentalmente nos casos de 
superfaturamento e de sobrepreço. 

O somatório dos benefícios potenciais resultantes da fiscalização de obras 
em 2009 atingiu R$ 1,28 bilhão. O quadro a seguir apresenta a origem dos benefícios 
potenciais apurados em 2009. 
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Quadro 9- Benefícios potenciais da fiscalização de obras 

· · . ·. . · Obra fiscalizada 
. .. ' .. --: .. 

('PÃcf êõn§trUÇãõdõ Rodõãrlel- trecho sul ~)~: ::: ':: ::: \l 

(PAC) BR- '10'1 /PE- Adequação Trecho Divisa PB/PE- Divisa PEIAL 

(PAC) Construção da Refinaria Abreu e Lima em Recife (PE) 
~-~ ---- ---- ---- ----- ~-

(PAC) Ferrovia Norte-Sul- TO 
:=1 

Benefício Potencial 
(R$ milhão) 

202,'1 

..E..'~~-~ 
i '18,0 

(PAC) Dragagem e Adequação em Portos Marítimos ::=_] 1o4] -~] 
(PAC) BR-'10'1 /RN - Adequação Trecho Natal- Divisa RN/PB 42,0 

(PAC) BRT64/AC:Construção Sen~reira- Cruzeiro do Sul 7
' -~ ....,.. iã"J ·--~:::J 

(PAC) BR-'1 0'1 /RJ- Adequação Santa Cruz- ltacurussá - Mangaratiba 29,7 

C22.nstruçii2.. da Vila QÍímRica dOsJogos Mun~liai~ Militares-=R:r = _.:.__...]. ............... ,_ - 2 ·3- ,-S _--.....,., ~·1 
Demais obras 332,6 

Total 

3.2. DIÁLOGO PÚBLICO 

Além de fiscalizar os recursos públicos, o Tribunal de Contas da União 
busca, cada vez mais, ter uma participação mais efetiva no aperfeiçoamento da 
administração pública. Assim, ao lado da ação disciplinadora, o TCU realiza também 
trabalho didático para disseminar boas práticas de gestão. 

Nessa linha, o TCU criou em 2002 o programa Diálogo Público, que se 
propõe a estabelecer canais de comunicação com o Congresso Nacional, gestores 
públicos e a sociedade. 

Em 2009, o programa foi definido em dois segmentos: 1) o estabelecimento 
de uma rede de controle da gestão pública em nível nacional; e 2) capacitação de 
gestores públicos. 

A capacitação de gestores ocorreu por meio de ações pedagógicas, de 
caráter preventivo, com orientações sobre os melhores procedimentos administrativos. 
Essas ações foram desenvolvidas pelo Instituto Serzedello Corrêa (ISC), unidade de 
treinamento e capacitação do TCU, mediante a realização de cursos e seminários para 
os agentes públicos, além da distribuição de manuais e cartilhas de orientação. O 
Tribunal entende que não basta apontar o ato irregular, mas evitar que ele se repita, 
com a indicação do gerenciamento correto. 

Entre as atividades de capacitação de gestores públicos realizadas em 2009 
destaca-se o Curso gestão orçamentária, financeira e contratações públicas para 
municípios. A ênfase na disseminação de orientação técnica aos gestores com vistas à 
redução de irregularidades possibilitou a capacitação de 14.237 gestores públicos em 
2009. 

3.2.1. REDE DE CONTROLE 

A Rede de Controle da Gestão Pública, criada por iniciativa do TCU, é o 
resultado da parceria entre instituições do Executivo, Legislativo e Judiciário que atuam 
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na fiscalização do uso de recursos públicos. Tem como propósito buscar mais 
efetividade nas ações do Estado a partir de parcerias estratégicas que devem refletir 
diretamente no combate a desvios de dinheiro e corrupção. A atuação coordenada 
trabalha para definir diretrizes comuns e no estabelecimento de compromissos e de 
ações conjuntas voltadas à fiscalização e ao controle da gestão pública. 

O protocolo de intenções para formar a Rede de Controle da Gestão Pública 
foi assinado na sede do TCU em 26 de março. Participaram da assinatura o presidente 
do Tribunal de Contas da União, ministro Ubiratan Aguiar, os ministros do Tribunal 
Superior Eleitoral, Carlos Ayres Brito, da Fazenda, Guido Mantega, da Justiça, Tarso 
Genro, do Planejamento Orçamento e Gestão, Paulo Bernardo Silva, da Controladoria­
Geral da União, Jorge Hage Sobrinho, da Previdência Social, José Pimentel , ministros 
do TCU e representantes do Ministério Público junto ao TCU. Participaram também 
representantes do Senado, da Câmara dos Deputados, do Ministério Público Eleitoral, 
do Ministério Público de Contas, entre outras autoridades. 

A implantação da Rede de Controle da Gestão Pública ocorreu a partir da 
articulação de parcerias, da promoção de 6 oficinas e 27 encontros de grupos de 
trabalho da rede federal e da adesão de 20 estados da federação, discriminados na 
figura a seguir. 

Figura 1 -Adesão de unidades da federação à Rede de Controle 

Além dos protocolos celebrados para a implantação da Rede de Controle, 
também foram assinados vários acordos multi laterais, entre o TCU e diversos órgãos e 
entidades, para constituição de Fóruns Permanentes de Prevenção e Combate à 
Corrupção (Focco) e de Movimentos Articulados de Combate à Corrupção (Marcco). 

O quadro a seguir identifica os Fóruns e Movimentos constituídos em 2009. 
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Quadro 10- Acordos de cooperação para adesão dos Fóruns de Combate à Corrupção à Rede de 
Controle nos Estados 

' .. ' . . . E . d . . 
··. · .. :. . .· · . . . ·. :. . . , nt1d~ .e ·,. . .· 

Combãteàéorrupç~ Acre - Focco 

Combate à corrupção - Alagoas - Focco 

-Co mbate àCorrupçaõ - Golas -Toc9..o 

Combate à corrupção - Paraíba - Focco 

Combateaco~rupçã2..:' Pernamtiüco - ~occo 
Combate à corrupção- Piauí- Marcco 

Vigência 

lndeterminadi : ~] 
Indeterminada 

. •lé- .. l-:== lndeterminã"da- 7.] 
Indeterminada 

--=] 
Indeterminada 

Cômbãte ãêorr~ãõ -~Fi!? Grand~ ~o ~~rt:_ - Marc~ ~~---- =:] 

3.3. DENÚNCIAS, REPRESENTAÇÕES E CONSULTAS 

Denúncias, representações e consultas são instrumentos por meio dos quais 
cidadãos e gestores públicos podem acionar diretamente a atuação do TCU. 

O quadro a seguir mostra o quantitativo de processos desse tipo autuados e 
apreciados conclusivamente em 2009. 

Quadro 11 - Representações, consultas e denúncias 
. . . . ' 

Clas~e de Assunto . . Apreciados , 

Denúncia 424 523 

B2presentaç~o ____ __........_-J 2.602 l , 3.178 ..J 

3.4. OUVIDORIA 

A Ouvidoria do TCU tem como atribuição receber informação a respeito de 
irregularidade em ato administrativo praticado por agente público jurisdicionado ao 
Tribunal , envolvendo recursos federais, assim como sugestão de aprimoramento, 
crítica ou·reclamação de serviço prestado pelo próprio TCU. 

A Ouvidoria pode ser acessada pelo Portal TCU - http://www.tcu.gov.br; por 
e-mail - ouvidoria @tcu.gov.br; pela central de atendimento - telefone 0800-6441500; e 
via correios- SAFS, Quadra 4, Lote 1, ed. sede, sala 106, CEP: 70.042-900. 

Desde a criação, em 2004, a Ouvidoria recebeu aproximadamente 27 mil 
manifestações. Das mais de 6 mil registradas em 2009, a maior parte foi recebida por 
meio do formulário eletrônico disponibilizado no portal do TCU. 

O contato da sociedade com o TCU, além de essencial ao aperfeiçoamento 
dos serviços prestados, também contribui para a atuação do Tribunal , na medida em 
que os cidadãos podem apresentar comunicações de irregularidades na aplicação de 
recursos públicos. 

As comunicações de irregularidades são encaminhadas pela Ouvidoria às 
unidades técnicas do TCU para auxi liar no planejamento de suas atividades. Até 
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dezembro de 2009, o Tribunal autuou 553 processos de fiscalização relacionados a 
manifestações encaminhadas à Ouvidoria. 

Nesses processos, a maior parte dos fatos relatados pelos cidadãos -
aproximadamente 51% - foi considerada total ou parcialmente procedente pelas 
equipes de auditoria do Tribunal, resultando em benefícios diretos na fiscal ização do 
uso do dinheiro público federal. 

O quadro a seguir indica a evolução histórica da atuação da Ouvidoria ao 
longo do período de 2007 a 2009: 

Quadro 12- Atuação da Ouvidoria 

.. 2007 . 2008 ,· . 2009 

·> guan~idade · Ouanti_dade .: 
Comunicado de indício de irregularidade na 

..J _2.1~~ _.2!0~ ;,341 l 
·ªplicaçãQ d§ re_çl,![sos públ[,ços I 

Outros* 2.738 3.696 3.933 

Total ~-ã~3J 6.~041 6.2741 
- - -

* Solicitação de informação, reclamação, crítica, elogio, sugestão e orientação de caráter geral. 

A participação do cidadão, ao informar a respeito de poss1ve1s .. 
irregularidades na gestão de recursos públicos, é de fundamental importância para a 
garantia da boa e regular aplicação dos recursos públicos em benefício da sociedade. 
E, também, meio de exercício da cidadania e de fortalecimento da democracia. 

4. INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO 

As atividades de controle externo e administrativas têm como insumo e 
produto informação e conhecimento, elementos altamente dependentes de tecnologia 
da informação. O emprego apropriado dos recursos de informática pode tornar mais 
ágil e tocada a atuação do Tribunal , assim como pode ampliar o universo de recursos 
fiscalizadores e a capacidade de. resposta às demandas apresentadas. 

A tecnologia da informação também assume papel determinante no suporte 
às iniciativas necessárias ao alcance dos objetivos e metas estabelecidos no Plano de 
Diretrizes e nos planos diretores das diferentes unidades da Secretaria do Tribunal. 

Para fazer frente a esses desafios, é essencial a busca contínua do 
alinhamento das ações de tecnologia com as necessidades das áreas de negócio, 
propósito estabelecido por meio do Plano Diretor de Tecnologia da Informação. 

4.1. PlANO DIRETOR DE TI 

O Plano Diretor de TI - PDTI tem abrangência bianual e é revisado 
anualmente. Em 2009, fez-se avaliação do grau de alcance do plano 2008 - 2009, 
excluindo-se deste, para elaboração do PDTI 2009-201 O, as ações concluídas no 
exercício de 2008 e incluídas novas previstas para serem iniciadas em 2009. 
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Em 2009, as ações de tecnologia da informação tiveram seu foco 
direcionado para a criação do processo eletrônico de controle externo. O planejamento 
de tecnologia do biênio 2009 - 201 O previu 159 ações, agrupadas em 35 iniciativas. 

Iniciativas de responsabi lidade da Setec 

• aperfeiçoar as áreas de conteúdo do Portal TCU e incorporar a essas áreas 
o conteúdo existente nas páginas das unidades; 

• ampliar a disponibilidade de informações operacionais e gerenciais para 
subsidiar o exercício das atividades administrativas e de controle externo; 

• desenvolver e implementar solução de coleta e publicação do relatório de 
gestão das unidades jurisdicionadas, a ser uti lizada para os exercícios de 
2008 e 2009; 

• compartilhar soluções de TI , desenvolver estudos e realizar contratações em 
conjunto com órgãos e entidades integrantes da comunidade TIControle ; 

• viabilizar o intercâmbio eletrônico de informações com outros órgãos 
públicos por meio de Web Services; 

• definir requisitos técnicos e acompanhar a construção de novo centro de 
processamento de dados; 

• ampliar e aprimorar a infraestrutura de comunicação de dados; 

• elaborar, implementar e verificar o cumprimento de políticas, normas e 
processos de governança de TI, de gerenciamento de serviços de TI e de 
segurança da informação aderentes às melhores práticas reconhecidas 
internacionalmente; 

• providenciar a infraestrutura e a tecnologia para suporte a vista eletrônica de 
processos e atos de pessoal ; 

• providenciar a infraestrutura e a tecnologia para suporte ao processo 
eletrônico; . 

• aperfeiçoar o modelo de dados e as soluções de TI que suportam a gestão 
de informações sobre ações, estados e fases dos processos no âmbito do 
TCU ; 

• aperfeiçoar o modelo de dados e as soluções de TI que suportam a gestão 
de informações sobre deliberações, comunicações e recursos sobre 
processos no âmbito do TCU; 

• aperfeiçoar o modelo de dados e as soluções de TI que suportam o 
planejamento, a execução e a gestão de informações sobre atos de pessoal 
no âmbito do TCU; 

• implementar sistemática de realização de visitas periódicas às Secretarias 
nos Estados, para identificação e encaminhamento de problemas e 
necessidades de T I específicas de cada unidade; 

• aprimorar a qualidade e a tempestividade do atendimento às solicitações de 
usuários para resolução de dúvidas e problemas relativos às soluções de T I 
disponíveis no Tribunal; 

• ampliar e aprimorar o apoio ao desenvolvimento de soluções de TI 
departamentais, para atendimento a necessidades específicas das unidades 
do Tribunal; 
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• aprimorar as soluções de infraestrutura utilizadas para pesquisa e 
recuperação textual no âmbito do TCU; 

• absorver a gestão contratual e acompanhar a evolução do Sintese. 

Iniciativas de colaboração com outras unidades: 

• aprimorar e automatizar a alimentação das bases textuais de normas e 
jurisprudência do TCU; · 

• viabilizar a incorporação da jurisprudência do TCU às bases de dados do 
portal Lexml; 

• desenvolver e implementar portal específico para divulgação de informações 
e interação entre os órgãos e entidades integrantes da rede de controle; 

• desenvolver e implementar portal específico para divulgação de informações 
e interação entre as Entidades Fiscalizadoras Superiores do Mercosul, 
Bolívia e Chile; 

• desenvolver e implementar página específica para divulgação de 
informações e interação com os gestores públicos; 

• desenvolver e implementar página específica para divulgação de 
informações e interação com o Congresso Nacional; 

• promover ajustes nas funcionalidades e bases de dados do sistema 
Clientela para melhorar a coordenação dos trabalhos de controle; 

• prover informações para viabilizar o acompanhamento sistemático dos 
processos sobrestados e sobrestantes; 

• viabil izar o uso de ferramentas e técnicas de mineração de dados e 
inteligência em apoio ao planejamento das ações de controle; 

• adequar os sistemas da área de gestão de pessoas à nova sistemática de 
aval iação de desempenho; 

• desenvolver e implementar solução para apoio ao reconhecimento de 
servidores (Programa Reconhe-Ser); 

• aperfeiçoar o modelo de dados e as soluções de TI que suportam o 
planejamento, a execução e a gestão de informações sobre fiscalizações no 
âmbito do TCU; 

• aprimorar o desempenho e a confiabilidade das soluções de TI que 
suportam ações de educação à distância; 

• adequar o leiaute da Setec à nova estrutura organizacional, à lotação de 
novos servidores e aos padrões de mobiliário e ergonomia adotados para as 
demais unidades do Tribunal; 

• aperfeiçoar as soluções de TI de apoio à gestão patrimonial do Tribunal ; 

• contratar e iniciar implantação sistema integrado de gestão para 
atendimento às necessidades de execução e gestão dos processos de 
trabalho das unidades da Segedam; 

• contratar e iniciar implantação de sistema de controle de acesso de 
pessoas. 
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Todas as ações com previsão de início em 2008 e conclusão em 2009 foram 
realizadas. Das 89 ações do Plano Diretor de TI previstas, inicialmente, para serem 
concluídas em 2009, 98% foram finalizadas. As ações não implantadas tiveram seus 
prazos renegociados e seu término programado para 201 O. 

4.2. SISTEMAS INTERNOS 

O PDTI 2009 - 201 O, em sintonia com o Plano de Diretrizes do TCU, 
estabeleceu, entre outras, orientação específica de criação de um protótipo de 
processo eletrônico. 

Cumpre também destacar o processo de integração das soluções iniciado 
em 2007, que busca ampliar os benefícios das soluções existentes, melhorar e 
padronizar as interfaces, bem assim reduzir o quantitativo de recursos de informática 
que integram o portfólio de TI. 

O portfólio de tecnologia da informação para apoio às atividades 
administrativas e de controle externo do Tribunal contabiliza inúmeras soluções. Os 
principais grupos se referem a sistemas corporativos e sistemas externos do TCU. 
Internamente, estão em funcionamento 64 sistemas. Desses, os a seguir indicados, 
receberam, em 2009, significativo investimento em desenvolvimento de melhorias e de 
novas funcionalidades: 

• Fiscalis Execução: criação de novas interfaces no sistema e reconhecimento 
de requisitos do módulo levantamento de processos. 

• Sagas - Sistema de Apoio. Gerenciamento e Assessoramento às Sessões: 
incorporação de facil idades ao sistema, como o módulo de bloqueio de 
disponibi lização do sistema. 

• Processus - Web: ajustes na interface para atendimento do acórdão 
184/2009 e a criação de funcionalidades para o cadastramento de 
procurações e vista para procuradores bem como atualização deste 
cadastro e disponibilização dessas funcionalidades no e-TCU. 

• Patrimônio: implementados mecanismo de recusa de carga de bens por 
servidores da DIPAT; relatório de recusa de carga, criação da 
movimentação conjunta de bens (detentor e responsável); inclusão de fotos 
da licença do sistema operacional e adequação do software para 
funcionamento dos novos coletores. 

• GRH: Gestão de Recursos Humanos: criação de relatórios para publicação 
de dados funcionais; elaboração de especificação técnica para aquisição 
dos sistemas de gestão de pessoas e de controle de acesso. Também foi 
disponibilizado para os servidores o acesso a sua pasta funcional por meio 
eletrônico. 

• Reconhe-ser: criação do sistema informatizado para o Programa de 
Reconhecimento por Resultados dos Servidores do TCU conforme normas 
estabelecidas na Portaria -TCU n° 140/2009. 

• Sinergia: migração do Business Objects, software responsável pela interface 
de geração dos relatórios para o Power Center. Aprimorado os recursos 
disponíveis para visualização de relatórios no Portal de Informações 
Gerenciais. 
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• Clientela: ajustes na estrutura de dados para permitir o registro de novas 
informações e a atualização/padronização dos conteúdos das tabelas 
existentes. 

• Siscontas-Coleta - Sistema de Coleta de Contas: com a reformulação 
ocorrida em 2008, as contas passaram a ser coletadas no formato de 
documento eletrônico, totalizando 4.554 contas coletadas e publicadas 
eletronicamente. Para a coleta de contas de 201 O o sistema sofreu 
pequenas alterações para adequação do rol de unidades jurisdicionadas. 

• Sisac-Coleta e Sisac-Net: ajustes na solução de problemas identificados na 
implantação piloto da versão 3 do Sisac-Net. 

• SIGA: aprimoramento e reativação da rotina de revogação automática de 
perfis, bem como implantado o módulo de cadastramento único de usuários 
externos. 

• Comunicações: inclusão campo de registro do AR nas comunicações 
expedidas, o que facilita seu acompanhamento. 

• Indicador: disponibilização no Portal TCU de nova solução para a lista de 
contatos e telefones do Tribunal de Contas da União. 

• Portal TCU: instrumento estratégico de gestão do conhecimento institucional 
para a promoção da transparência das ações do TCU e o controle social. 
Em 2009 foram implementadas no Portal TCU as func ionalidades indicadas 
no quadro adiante: 

Quadro 13- Funcionalidades implementadas no Portal TCU em 2009 

:~ '~. '.. . . ~ '.. . ·' . . · .. ·.-; · ·< ·· ·Produto . · 
' '· . . . ' . . ~. . . ·.. . . 

nova home-page para 
Parlamentares 

definição e implementação de nova home-page com conteúdos 
diferenciados para atendimento a demandas do Congresso 
Nacional 

nova home--page para gest ores J definição e implementação de nova home-page com conteúdos-
pú~licos _ __ ~e~d~s_p~@. aten9i~ento a g~s~ore~pYJ21ic_os_ ~ 

e-TCU 

pesquisa integrada 

novas comunidades de prática 

desativação do antigo Portal j 
TCU -- .._ ....... 

concepção e implementação do espaço virtual para troca de 
informações entre a sociedade, unidades jurisdiconadas, 
interessados em processos e o TCU. 

concepção e implementação de mecanismo de busca integrada 

implementação de iniciativas de redes de comparti lhamento de 
informações e tecnologias 

~ -

migração de todo conteúdo do antigo Portal TCU para a nova 
ferramenta 

4.3. PROCESSO ELETRÔNICO 

I 
_J 

- I 

Em 2008 o TCU implementou o Processo Eletrônico Administrativo. Esse 
sistema inaugurou o uso do processo eletrônico no Tribunal em substituição à 
tradicional prática de formal ização de documentos e processos em papel. A concepção 
e desenvolvimento do processo eletrônico de controle externo figura como a principal 
diretriz para o biênio 2009-201 O. 
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Para a definição dos conceitos e diretrizes do sistema foi criado o grupo de 

trabalho do processo eletrônico, constituído por servidores da Secretaria de Tecnologia 
da Informação (Setec), Secretaria-Adjunta de Supervisão e Suporte (Adsup), Secretaria 
das Sessões (Seses) e Assessoria de Segurança da Informação e Governança de TI 
(Assig), consoante os termos da Portaria-CCG na 8, de 18 de maio de 2009. 

· Em outubro de 2009, o referido grupo apresentou relatório à CCG contendo, 
entre outros elementos, os procedimentos necessários à implantação da nova 
sistemática do processo eletrônico, os benefícios esperados e os custos envolvidos, 
bem como proposta de estratégia para alcance dessa diretriz. No desenvolvimento das 
atividades, a equipe responsável entrevistou dirigentes e servidores do TCU, acerca 
dos processos de trabalho utilizados e das necessidades de informação. Visitou órgãos 
e entidades da administração pública que já trabalham com processo eletrônico, e 
analisou leis e normativos internos que regem o funcionamento do Tribunal. 

Os estudos realizados evidenciaram que a viabilização da implantação do 
processo eletrônico dependia de profundo ajuste nos conceitos que regem os sistemas 
corporativos existentes no TCU. Nesse sentido, foi realizada a adequação das 
iniciativas constantes do Plano Diretor da Tecnologia da Informação (PDTI) com os 
princípios e definições da proposta de implantação do processo eletrônico. 

4.3.1. ESTRATÉGIA DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROCESSO ELETRÔNICO 

Como estratégia de implementação, as iniciativas de desenvolvimento ou 
evolução de soluções de TI que se ajustavam à proposta, ou que a ela não se 
contrapunham, foram mantidas, ainda que pendentes de ajustes ou com previsão de 
. entrega em novo prazo. 

De modo geral, a implantação do processo eletrônico deve se estender por 
pelo menos três anos. As etapas previstas correspondentes ao ano de 2009 e 201 O 
estão sintetizadas na figura adiante e se darão em quatro fases principais, conforme se 
segue: 
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Figura 2 - Etapas de implantação do processo eletrônico de controle externo 

Jan- Mar/2009 Abr-Jul/2009 ~go.-Dez/2009 Jan- Mar/2010 Abr·Ago/2010 Set-Dez/2010 2~11 · 

Implantação da vista eletrônica 

I lmpi;~~iíjáÇãà do e~TC~I,.>·\ -'(.: 
~ ~cqJeJ~ q~ re[~t.óri~~ ~~- 9~S!~?Üf 
~.~: "~" t ~~~~c; , .-.· -. !" ... ~··~ -::~ ~,..,;~ 

Fase 1: Preparação do ambiente, 
acórdãos e atas eletrônicas 

.:' F~~é 2:·G~stão -procés5ü~l e.iriíci~ -· ·' 
do processo eletrônico~ : · · .. · :::: 
:·. ·,:. • .. '.. ' : :' • ,·,> 

Fase 3: Processo eletrônico 
com desempenho otimizado 

~.'F=áse 4: í'rátame~t6'dd~t 
,;J abjefos de négócio·~::~ 
·~interação exiemà' ~t-'%'J. 
• ' J-"-. ,,,....,,""'• i ..... '\•:""·~ ,.j ....... ;.eo.t~ 

Fase 1 - "Preparação do ambiente", com início em dezembro de 2009 e 
término em março de 201 O, envolve a operacionalização da assinatura eletrônica de 
acórdãos e atas, a melhoria da infraestrutura para suporte às novas aplicações de 
processo eletrônico e o aprimoramento da arquitetura tecnológica para o 
desenvolvimento da nova sistemática do processo eletrônico. 

Fase 2 - "Gestão processual e início do processo eletrônico de controle 
externo", a ser finalizada em agosto de 201 O, contempla os novos conceitos e interface 
de gestão para processos de controle externo, a implementação dos eventos 
essenciais, a geração de eventos pelos sistemas Sagas e Comunicações, a nova 
interface para digitalização e autenticação de documentos recebidos pelo Tribunal e, 
por fim, a autuação de processos eletrônicos. 

Por sua vez, a fase 3 - "Processo eletrônico de controle externo com 
desempenho otimizado", com prazo estimado até dezembro de 201 O, compreende a 
implementação dos demais eventos, a distribuição automatizada de processos no 
Ministério Público junto ao TCU, a assinatura eletrônica de documentos internos, a 
otimização de desempenho da visualização de documentos e processos eletrônicos, a 
construção de referências para peças eletrônicas, a digitalização integral de processos 
e as melhorias da infraestrutura para suportar a digitalização de todos os processos. 

Por fim, para 2011 está prevista o início de uma última etapa a fase 4 -
"Tratamento de objetos de negócio e interação externa" que se constitui em autuação 
especializada e instrução eletrônica de processos por objeto de negócio1 (como 
contas, TCE, etc. ), alteração na rotina de tratamento de recursos, ajuste na sistemática 
de registro e monitoramento de deliberações com controle do trânsito em julgado, 
continuidade da digitalização de processos e de melhorias na interface de visual ização 

' A instrução eletrônica de processos por objeto de negócio representará avanço em relação à sistemática atualmente existente 
para alguns tipos de atos de pessoal 
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de documentos e processos eletrônicos, e desenvolvimento de novas funcionalidades 
no e-TCU para interação com partes processuais, gestores e outros órgãos. 

Durante o ano de 2009, além dos trabalhos reali zados pelo grupo gestor, a 
Secretaria de Tecnologia da Informação envidou esforços para suportar o início desse 
projeto. Tais esforços resultaram em diversos produtos de ganho significativo para as 
atividades do TCU e a sociedade. A descrição dos produtos entregues e seus 
principais benefícios podem ser observados no quadro a seguir: 

Quadro 14- Funcionalidades implementadas no Portal TCU em 2009 

~:.~\.·Data de· ..... ;., 
~ ~; -st;~entrega ·.:.f .. ~, · · Descrição i Be~effcios · · . ~ . . 

.. ' • :· '· ' • f j' • • • 

Abr/2009 
Integração do Sisdoc com 
a mesa de trabalho 

Mai/Jun/2009 dos TCs 009.403120009_9 ProJeto p1loto ~e processos de atos de pessoal 
- ] ' Autuação e Julgamen~o . . - -~ - ~ - J 

_ __ e 009.404120.99_6_ __ _:utuad~~etr~~ca~n:~a ~a~a._ -----~ ~- _j 
Supressão de Pela natureza do propno documento eletrônico a 
procedimentos de aceite supressão da etapa de aceite trouxe celeridade à 
para documentos instrução processual eliminando uma etapa 

Ago/2009 

eletrônicos desnecessária ao processo. 

l Alt :-- - - 8. d - ·1 Transformação autõrilática de doéumentos 1 

Set/2009 J era~oets b n~h IS o c e oficializados em PDF para permitir a certificação j 
mesa e ra a o di ital. 

--~- ~-.......-. ~-~ _ g_ ~- ~~ -- --
Início da 1a fase de 
implantação do Processo Preparação de ambiente e infraestrutura para 
eletrônico operacionalização do Processo eletrônico. 

Set/2009 

Out/2009 -~~ Portarias sobre acessj NormatiZãa habilitação remófa de responsaveis etõlil 
eletrônico a processos de procuradores para vista eletrônica de Processos. 

·-·-~~~--- _controle externo. ---~""~---'---"--~ ---~~ ............. 

4.4. e-TCU 

Como parte das iniciativas que materializam o uso do processo eletrônico 
pelo TCU, em 2009 foi implementada a oferta de serviços virtuais para a sociedade por 
meio de espaço no Portal TCU denominado e-TCU. Esse canal permitiu que as 
unidades jurisdicionadas pudessem encaminhar o relatório de gestão por meio 
eletrônico. Ao todo foram coletados 1.621 relatórios por meio do e-TCU, o que 
propiciou maior conforto e segurança para os jurisdicionados. Conforme pesquisa 
realizada, 75% dos gestores se manifestaram positivamente em relação à nova 
sistemática. 

Outra facilidade, disponibilizada em julho de 2009 e oferecida pelo espaço e­
TCU, é a vista eletrônica de processos pelos interessados e procuradores. O novo 
sistema permite que os responsáveis obtenham vista e cópia de processos por meio do 
portal TCU, sem a necessidade de comparecimento às dependências do Tribunal. 

Essas iniciativas representam as primeiras entregas da estratégia de 
implementação do uso do processo eletrônico de controle externo no TCU. 
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4.5. SISTEMAS EXTERNOS 

Para alcançar sua missão institucional, o TCU exerce atividades 
essencialmenté ancoradas na informação e no conhecimento. O acesso às 
informações existentes na Administração Pública é fundamental à ampliação do 
universo a ser fiscalizado e do foco de atuação. Diante da generalizada informatização 
do aparelho estatal, tornou-se imprescindível ao Tribunal estabelecer parcerias com 
órgãos e entidades da Administração Pública para acesso a sistemas informatizados e 
bases de informação dessas entidades. Ao final de 2009, o Tribunal tinha acesso a 32 
sistemas externos, conforme quadro adiante. 
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Quadro 15- Sistemas externos acessíveis pelo TCU 

· Sigla ,,·· 
. . . ' . . 

· · Nome do sistema Provedor Área de atuação . . . 
_.S}_is_.b,..ac_§:e._n_ --.>.JJ SlStemàsdo Banco Central s•-·=:J§anco Centraf l:§ritrole Extêjn~ : : :: ~ 
Siscomex Sistema de Comércio Exterior Banco Central Controle Externo 

=s,_j~_s.._~i-.:.::.-.~ ..... ~J..J ~i!~:~a de Administração e ServiÇoS""' :MPOG :: ] Controle ~xterno 
Sido r 

SPIU 

CPF/CNPJ 

Sistema Integrado de Dados MPOG Controle Externo 
Orçamentários 

::J Sistema de Patrimônio da União =:J §PU :: '.~ Controle Externo 

Ca~a.stro Nacional de Pessoas Físicas e SRF Controle Externo 
Jund1cas 

Siafi J S!stema. Integrado de Administração - j STN 
Fmance1ra 

--~~ - -- -
l-controle Extern~ 

......... ~- - -- - --- -""~----' ....... 
Siafi Gerencial Siafi Gerencial STN Controle Externo 

Datalegis 

Sislex 

GLIN 

Sisnorma 

] B:_:: -~e-~ados da L~gisl~ção Bra~leir:J D~ectdata 
Sistema de Legislação, Jurisprudência e INSS 
Pareceres 

l ~lobal}:egal ~ormation Ne~work J M~ 

l Controle Externo - acesso a •
1 normas --- - ~ ~- .... _ -

Controle Externo - acesso a 
normas 

- j CÕntrole Externo - acesso a 
normas -- -- .... _ ----·---~ 

Sistema de Acompanhamento de MJ Controle Externo - acesso a 
Normas normas 

J Sistema de Integração NaciÕnal de J -- J Controle Externo _ audito~ ~ 
lnfoseg J Informações de Justiça e Segurança MJ inteligência 
____ Pública -~ ~---

Sistema de Informações Financeiras Setec 
Controle Externo - auditoria e 
inteligência 

j - - - _j J Controle Externo - auditoria eJ 
.Sistema Ativa _ _ ___ . ... . . . SFCI _ _ _ ~-~-- inteligência ___ ~ 

Sistema Nacional de Preços de CEF Controle Externo -
Referência fiscalização de obras 

J ~iste~~e Ad~i~stração de P:_s~oa~ _j MPOG~~-- ~ ~~~~~:ç:::n~ss:al _ _J 
Sistema de Ajuste de Guias de INSS Controle Externo-
Arrecadação previdência social 

.,j Cad_a~tro Nacional de Informações - J I ~SS -- . J Con~ro:e ~xtern~ 
Soc1a1s __ ~..............:- prev1denc1a soc1al 

Si~tema de Acompanhamento da Dívida INSS Controle Externo-
Ativa previdência social 

J ~~~~~~~a~~~nformaçõe~Gerenciais de "] ~NSS ~~1 ~r~~~~~~c~:t:~~~~ --~~_-] 
Sistema de Débito, Parcelamento e INSS Controle Externo-
Cobrança previdência social 

-l , - -- ~- -- 1 Controle Externo- -
1 Sistema Unico de Benefícios IN_ss .. _. J _ _ __ ~- _ __ pre~dência social _ 

Controle Externo -
previdência social 

Sistema de Controle de Óbitos . INSS 

- -j ~~~~Anual de~ormaçõ~ Soc~s ~. j ~~ - 1 Controle Externo -
.......1 · -·----~---"' r:>revidência social 

Cadastro de Responsáveis Banco Central Controle Externo -
Inadimplentes responsabilização pública 
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·· · · Nomé do sistema · · · · · 
1, , .,. , •.· • , '.JI / • • • \ • • r•. 

· ·.: _ . Areà de atuação · , · · 
. . 

~-- l~ ·- · · '· ~---~ControleExterno - • 
~:~a~ - I Cadas~ro~a~on~ d:~~ulo:_ -·- -· -~j- ~~r .. -~~ .J !:.~Sponsabilização pública~l 

Senado Área meio - gestão do 
Rede RVBI Rede Virtual de Bibliotecas Institucionais Federal conhecimento 

~~a~~acio~aJ J Si~~~~-~~ina~e-~t~ _ . K_::lj ;TN~ ~ - J ~~:e=~~estão do ~ 
Rede Serpro Acesso à Rede Serpro Serpro Infraestrutura 

I_ef!lpus Siafi Tr~nsferência d~~rqui~os do Siafi l Se~pr_o j lnf~~estrutura _ _ 1 
Tempus Siape Transferência de Arquivos do Siape Serpro Infraestrutura 

4.6. INFRAESTRUTURA 

Assegurar infraestrutra adequada para as atividades administrativas e de 
controle externo, é ponto importante para melhoria da produtividade e satisfação dos 

• 1 usuários das soluções de TI. Em 2009 destacam-se as aquisições adiante descritas: 

Equipamentos para uso nas estações de trabalho 

Em 2009 foram adquiridos 1500 computadores, 150 notebooks, e 74~ 
impressoras. O quadro abaixo apresenta a situação do parque de informática no TCU 
ao final de 2009: 

Quadro 16- Situação do parque de informática do TCU 

· .. :'~.;~'{':~:.. :. ·, : .'' . . . 
. . . 

Desktop 

. . 

Notebook 
·. · ._ · Impressora · · :.: ·. 

Garantia . . ... . . . Garantia 
vigente 

Garantia ·. 
expirada ·· vigente . 

Garantia . 
expirada 

Sede 2408 331 432 350 4 

JSC __ ~ j_ 277 ":J___:5 _] 29 - !....___29 8~,-

Estados 1197 219 48 380 1 103 

Toiãi =._ j 3882 _Jl 555 ··~] ~- 5o~]~ 759 ] ___ ~5·- l__- 280 __:] 

Nova solução para filtro de conteúdo da web 

Uma das principais ferramentas de segurança e monitoramento do uso de 
internet no TCU foi atualizada. O novo filtro de conteúdos da web automatizou o 
bloqueio de acesso a conteúdos potencialmente perigosos ou prejudiciais à rede, ou a 
sites considerados inapropriados segundo a Portaria-TeU no 169/2006. 

Disponibilização de sistemas para Teletrabalho 

Em 2009, a Infraestrutura de TI do TCU sofreu diversos incrementos visando 
o desempenho e a disponibilização dos sistemas corporativos para operacionalização 
da Portaria TCU 139/2009, que trata sobre a realização de trabalhos do Tribunal fora 
de suas dependências. 
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Aumento na velocidade de comunicação com as Secretarias nos 

Estados 

A velocidade de comunicação com as Secretarias estaduais foi ampliada em 
até 200%. Tal ampliação propiciou maior agil idade e segurança na transferência e 
armazenamento de dados e uso adequado dos sistemas por parte das Secretarias 
estaduais. 

Aumento da velocidade de acesso à Internet a partir da Rede TCU 

Foram contratadas novas operadoras de telecomunicações visando a 
disponibilização e o acesso à internet a partir da rede TCU. Com a contratação, a 
velocidade de operação e o índice de disponibilidade da internet foram ampliados em 
1 00% em relação à antiga contratação. 

Contratação da nova solução de datacenter 

A contratação do datacenter foi realizada no final de 2009 sendo prevista a 
execução das obras e implementação da solução para o primeiro semestre de 201 O. A 
implementação dessa solução, além de agregar maior segurança das informações 
armazenadas pelo Tribunal e possibilitar melhor disponibilidade para os sistemas da 
Casa, é de fundamental importância para o correto funcionamento do processo 
eletrônico. 

Em 2009, de forma a dar sustentabi lidade à implantação desse novo 
paradigma eletrônico e possibilitar um salto de qualidade na infraestrutura tecnológica 
do Tribunal, as Secretarias-gerais - da Presidência, de Controle Externo e de 
Administração trabalharam, de forma conjunta, para viabilizar a contratação de novo 
datacenter para o TCU, que atenda aos mais altos padrões de segurança da 
informação. A especificação da contratação, por ser complexa e inovadora, exigiu 
profundo conhecimento legal e tecnológico, além da percepção das necessidades 
atuais e futuras do Tribunal no que concerne aos serviços de TI. 

O datacenter constitui-se no ambiente central de processamento no qual 
ficam alocados os principais equipamentos e sistemas que dão suporte ao 
funcionamento do parque tecnológico do Tribunal. Sua contratação contempla, entre 
outras questões, a execução de instalações físicas no subsolo do anexo li ao edifício­
sede do TCU em Brasília; o fornecimento, instalação e configuração de equipamentos 
e subsistemas de segurança; os serviços de movimentação de equipamentos do am­
biente atual para o novo datacenter, os serviços de manutenção e suporte técnico de 
toda a solução fornecida; e, por fim, a capacitação para gestão da solução. 

Entre os benefícios esperados com o novo datacenter encontra-se a 
adequação da infraestrutura computacional do TCU às melhores práticas e 
recomendações da indústria de tecnologia da informação. Em especial, deve propiciar 
a elevação do nível de proteção das informações armazenadas em soluções de TI 
contra desastres e acessos indevidos, bem como aprimorar a capacidade de 
monitoração eficiente e ininterrupta do comportamento da rede corporativa de 
comunicação de dados. Com a contratação, espera-se o aprimoramento dos serviços 
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de TI do Tribunal, consubstanciado em aumento de segurança, de disponibilidade de 
sistemas e de capacidade de armazenamento de dados. 

O sucesso desse trabalho contribuirá diretamente para o aprimoramento da 
capacidade tecnológica corporativa a partir do 2° semestre de 201 O, e 
consequentemente, para a obtenção, pelo Tribunal , de resultados institucionais mais 
efetivos para a sociedade. 

4.7. ORÇAMENTO DE TI 

A dotação orçamentária de TI em 2009 foi da ordem de R$23,9 milhões e o 
índice de execução atingiu 98,2% desse total. O alto nível de execução verificado deve­
se, em grande parte, ao remanejamento de verbas da administração para a 
contratação do novo centro de processamento de dados. 

O gráfico a seguir apresenta o orçamento de TI e sua execução em 2009, e 
a distribuição nas três rubricas básicas: serviço- 64,9%, material permanente- 52,8% 
e material de consumo- 21 ,8%. 

R$ 25,00 

R~ 20 ,00 

~ R~ 15,00 
'0 
L: 

2 R$ 10,00 

R$ S,OO 

R$ -

Quadro 17 -Execução do orçamento de TI 

Pro)lO~ta S~cof EX~CliÇ~O [quiJldlnel\tO> e Ú llh"OS S~l'liÇOS M<ot~tia l de 
material de terceiros ~ consmno 

p~llllimente 1H~·5 <S:Q.l juridica 

4.8. GOVERNANÇA DE TI E MELHORES PRÁTICAS 

Ao longo do ano de 2009, várias ações referentes à governança de TI e 
melhores práticas foram realizadas e concentraram-se na modelagem e melhoria de 
processos de trabalho do TCU. 

Como consequência prática dos diagnósticos realizados no ano anterior, 
várias ações foram adotadas em 2009, como a já citada reestruturação da área de TI, 
com o objetivo de garantir maior agi lidade e efetividade de seus processos de trabalho. 

No âmbito do projeto de segurança de TI foram realizados ações como a 
elaboração de minutas de normativos; intercâmbio de informações com outros órgãos 
públicos; tratamento de riscos críticos, definição responsabil idades e atribuições de 
segurança para os diferentes setores da Setec e a recomendação de ações para 
melhoria da segurança de TI no TCU. 
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Em relação ao gerenciamento de serviços de TI , foi adotada solução 
centralizada para registro e acompanhamento integrado de todas as demandas feitas à 
Setec. Com essa providência, é possível conferir maior transparência às demandas por 
serviços de TI, bem como permitir que os usuários acompanhem, por meio do portal, o 
andamento de todas as demandas. 

5. PESSOAS 

Nas organizações, a preparação das pessoas e a criação de condições para 
que elas desempenhem suas atribuições funcionais, ao lado da devida valorização do 
esforço laboral, constituem aspectos críticos para o sucesso. São as pessoas, 
capacitadas e motivadas, que operam os processos de uma instituição e fazem com 
que as metas estabelecidas sejam alcançadas. 

A gestão pública de excelência deve buscar o máximo de cooperação das 
pessoas, reconhecer a capacidade e o potencial diferenciado de cada um e harmonizar 
os interesses individuais e coletivos, a fim de conseguir a sinergia das equipes de 
trabalho. 

Informações sobre as práticas gerenciais relacionadas à gestão de pessoas, 
o quadro de pessoal do TCU, a capacitação de servidores, a qualidade de vida do 
servidor e a avaliação do bem-estar profissional encontram-se a seguir detalhadas. 

5.1. GESTÃO DE PESSOAS 

O sucesso de uma organização tem estreita relação com a política de gestão 
de pessoas adotada. 

A modernização da política de gestão de pessoas no Tribunal constituiu-se 
em um dos principais objetivos do pacto por resultados e foi efetivada por meio de 
várias ações como a concessão de flexibilidade na realização do trabalho vinculada ao 
aumento de produtividade; a conversão do desempenho profissional e das 
contribuições e inovações apresentadas pelos servidores em benefícios institucionais; 
e a definição de sistemática que propiciasse melhor alocação de profissionais para a 
realização de trabalhos relevantes. Uma das grandes iniciativas desse pacto foi a 
criação de um programa de reconhecimento- o Reconhe-Ser- de forma integrada ao 
modelo de avaliação de desempenho do servidor e à sistemática de planejamento e 
gestão. 

O programa Reconhe-Ser tem como principal objetivo reconhecer 
publicamente o desempenho profissional dos servidores do TCU, que, individualmente 
ou em equipes, oferecerem contribuições importantes às suas unidades e ao tribunal. 
O programa prevê fontes iniciais de pontos de reconhecimento e sua possibilidade de 
utilização em benefícios específicos como critério para seleção para eventos de 
capacitação e prioridade para participação em congressos e seminários. 

Além da necessária valorização do corpo funcional, o Tribunal também 
defende a necessidade de que os servidores atuem com elevados padrões de cond.uta 
e comportamento ético. Nesse sentido, por meio da Resolução-TCU na 226, de 27 de 
maio de 2009, foi aprovado o código de ética dos servidores do TCU, que traz os 
princípios e normas de conduta ética dos servidores e colaboradores. O código 
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explicita princípios e valores fundamentais, direitos, deveres, vedações, relações com o 
fiscalizado, e as situações de impedimento ou suspeição. 

5.2. QUADRO DE PESSOAL 

Ao final de 2009) o quadro de ·pessoal da Secretaria do TCU contava com 
2.71 O cargos efetivos, dos quais 2.653 estavam ocupados, o que representa 98% de 
ocupação dos cargos. 

Quadro 18- Quantitativo de cargos do quadro de pessoal do Tribunal 

AUFC- Controle Externo 

AUFC :.. Te:cno!ogia da Informação 

AUFC- Apoio Técnico e Administrativo 

AUFC- Biblioteconomia 

AUFC- Enfermagem 

A~FC- Engenh_aria 

AUFC- Medicina 

AUFC- Nutrição 
~----------~~--~~ 

AUFC- Psicologia 

Subtotal 

TEFC - Controle Externo 

TEFC - Técnica Administrativa 

Efetivo 
previs~o .. 

Cargos 
ocupados 

Cargos '_. 
vagos .··; 

. . . . . . . . ~. .~ . 
1551 1543 8 -
131 11 1 • l 20 

34 o 
13 J o 
1 o 

I 

34 

13 

1 

3 

12 

1 

1,__... 3 o _I 
12 o 

..=J_- _1 _l ___ ~_ 
1 1 o 

- 1747--=:lt::::E~..._). ..__...,_--'-="""""'"'· 

TEFC- Técnica Operacional 112 11 O 

TEFê- I ecn<21ogia da. in'furmação~~~-.... ·-~--~J---'~ 11 :]......._ ___ _ 

TEFC - Enfermagem 

Subtotal ---
AUX- Técnica Operacional 

Subtotal 

Total 

7 

943 

20 

20 

2710 

7 

_] --~1~_] 
20 

]--=20-·]_ 
j:=__ ~~53 - J-

o 
29 

o 
O I __ .....J 

s7 J 

O gráfico a seguir apresenta a distribuição do quadro de pessoal do TCU. 
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Gráfico 1- Distribuição de cargos efetivos do Quadro de Pessoal do TCU 

AUFC-Outros 
7% 

AUX-Técnica 
Operacional 

1% 
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Externo 
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A distribuição de lotação dos servidores, por cargo, pode ser visualizada no 
quadro a seguir. 

Quadro 19- Lotação dos servidores do TCU em 2009 
. .. . 

. ..-.·, . 

Cargo ... 

I • • .' ;,•l,>' o I 

· ·. Segecex · :. · ·. 
. - . ·.' .. ' 

. . . . . . ~ 

. . ' ... _ . 
AUFC- CE . 

AUFC- Outros 7 1 8 O 175 

TEFC =._] f2~ ~=-@~~-~ 0071 
AUX 2 7 9 O 10 19 

T_O! A~~~]~ 8341_ ~Si] ·-_ --1.52~1 -=-- 267j_ ~~ =-- 21@ 
*Desse total, 26 servidores estão com afastamentos previstos em lei. 

Em 2009 o Tribunal realizou concurso público para o provimento de 128 
vagas do cargo de Auditor Federal de Controle Externo e de Técnico Federal de 
Controle Externo. Todas as vagas foram alocadas em Brasília-DF e distribuídas nos 
seguintes quantitativos, para o cargo de Auditor Fede~al de Controle Externo (AUFC), 
área de Controle Externo, especialidade Controle Externo, orientação Auditoria de 
Obras Públicas: 95 vagas; área de Apoio Técnico e Administrativo, especialidade 
Tecnologia da Informação: 11 vagas; área de Apoio Técnico e Administrativo, 
especialidade Medicina, orientação Clínica Médica: 1 vaga; e para o cargo de Técnico 
Federal de Controle Externo (TEFC), área de Apoio Técnico e Administrativo, 
especialidade Técnica Administrativa: 21 vagas. 

O programa de formação 2009, 2a etapa do concurso público para 
provimento dos cargos de auditor e técnico federal de controle externo (AUFC e TEFC), 
foi organizado em cu rsos, oficinas e palestras, e teve por finalidade a integração inicial 
no ambiente de trabalho e o desenvolvimento básico de competências necessárias à 
atuação profissional de novos servidores. 
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Para proporcionar formação complementar e preparar os novos auditores 
para a realização de várias fiscalizações previstas para o início de 201 O, os auditores 
de obras públicas, lotados nas novas secretarias de fiscalização de obras, também 
passaram por um programa de formação complementar. 

A solenidade de posse dos aprovados ocorreu em 18 de novembro para os 
técnicos. e em 1 o de dezembro para os auditores. 

O programa de concessão de estágio a estudantes no TCU, regulamentado 
pela Portaria-TCU no 314, de 18 de dezembro de 2008, teve alterações na distribuição 
de vagas por meio da publicação da Portaria-TCU no 261 , de 18 de agosto de 2009. 

5.3. CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES 

O Tribunal tem investido significativamente em ações de treinamento, 
desenvolvimento de competências e educação continuada de seu corpo técnico. A 
profissionalização do servidor público é essencial à promoção de inovações na 
Administração Pública e à melhoria dos serviços prestados ao cidadão. 

No TCU, as atividades de capacitação e desenvolvimento profissional são 
desempenhadas pelo Instituto Serzedello Corrêa (ISC) . 

Em 2009 o ISC promoveu 225 eventos educacionais com mais de 3.000 
matrículas de servidores do TCU. O número de eventos internos promovidos foi 53% 
superior à média anual observada entre 2005 e 2008. 

Gráfico 2- Quantitativo de eventos educacionais internos promovidos pelo TCU 

200 1------------· 

l SO 

100 

50 

o 
2006 2007 2008 2009 

1:1 Eventos internos promovidos 

Também foi registrado o aumento de 41 % na participação de servidores em 
ações de pós-graduação e pesquisa, em relação a 2008, com a promoção de três 
cursos de especialização (Pós-Graduação lato sensu) certificados pelo ISC e 
realizados de forma simultânea. Além disso, foram patrocinadas 58 bolsas de estudos 
parciais para pós-graduação. 
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Gráfico 3- Quantitativo de servidores em ações de pós-graduação e pesquisa 
promovidas pelo TCU 
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O Programa de Pós-Graduação do TCU tem como objetivos prop1c1ar 
formação continuada de qualidade aos servidores, promover a pesquisa e a inovação 
institucional, bem como a geração, aplicação e disseminação de conhecimentos. 

Em 2009 o ISC assumiu novas responsabilidades, principalmente quanto à 
expansão da oferta de ações educacionais e ao aperfeiçoamento da qualidade dos 
serviços prestados. Foi estabelecido desafio ousado de treinar I 0.000 gestores 
públicos, principalmente municipais, em todo país. Conforme citado, ao final do ano a 
meta foi superada em 42%, com 14.237 gestores capacitados, resultado da 
colaboração de servidores do TCU, parcerias com outras escolas e instituições de 
controle. 

O Tribunal estabeleceu parceria com várias instituições de referência em 
Educação Corporativa ou que atuam no controle da gestão pública, com destaque para 
Enap, Esaf, Fundação Ceddet da Espanha, Supremo Tribunal Federal , Tribunal 
Superior Eleitoral, Conselho Nacional de Justiça, Advocacia Geral da União, tribunais 
de contas, Controladoria Geral da União, Cefor, Unilegis e lnterlegis. 

Especial atenção foi creditada ao desenvolvimento de competências de 
liderança e gestão priorizadas pelo corpo diretivo, para atingir sincronismo 
organizacional, desenvolver equipes e melhorar o desempenho da instituição. Assim, 
em 2009, o Programa de Desenvolvimento em Liderança e Gestão Sustentável foi 
intensificado com novo mapeamento para identificação de competências prioritárias. O 
programa passou a ser realizado na modalidade de educação à distância com duração 
de 12 meses. 

A realização do Ciclo de Palestras constituiu mais um exemplo da atuação 
pedagógica do Tribunal para a melhor gestão dos recursos públicos. O Ciclo de 
Palestras permitiu a atualização dos conhecimentos de servidores do TCU e dos 
órgãos que integram a Rede de Controle da Gestão Pública em Brasma e nos estados 
sobre o processo de licitação e contratação. As palestras realizadas trataram de temas 
como novas regras para as contratações de serviços pela Administração Pública, com 
enfoque na IN 2/2008; responsabilização dos gestores públicos em contratações; 
cuidados na licitação de obras públicas e contratação de serviços de tecnologia da 
informação (TI); entre outros. Ao todo 2.400 pessoas participaram dos eventos no 
auditório do TCU, que teve transmissão para todas as Secretarias de Controle Externo 
nos Estados por meio de videoconferência. 
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O trabalho rotineiro de apuração de indicadores de desempenho revelou 
que, em 2009, foram alcançados diversos resultados recorde. Nos últimos cinco anos a 
área de Educação Continuada no TCU foi ampliada em quantidade e qualidade, 
atingindo patamares similares aos de grandes escolas de governo e universidades 
corporativas. 

5.4. QUALIDADE DE VIDA 

A promoção do ambiente seguro e saudável é de fundamental importância 
para que os servidores possam bem desempenhar suas atividades. O Tribunal 
incentiva e oferece oportunidades de participação a todos os servidores para a 
identificação de fatores que interferem na qualidade de vida e no nível de satisfação. 

O Exame Periódico de Saúde (EPS) é exemplo de recurso estratégico de 
gestão de saúde realizado de forma contínua e sistemática. Seus objetivos principais 
são: 

• diagnosticar precocemente as doenças tratáveis; 

• controlar os fatores de risco; 

• acompanhar os níveis de saúde e de adoecimento dos seNidores ativos do 
TCU; e 

• aumentar a eficiência dos programas de promoção, proteção e recuperação 
da saúde, proporcionando bem-estar físico, psíquico e social. 

Em 2009 foram realizados 2.091 exames periódicos de saúde, sendo 1.429 
na sede. Além disso, foram também real izadas 23 intervenções educativas em 
prevenção nas unidades do Tribunal. 

No Tribunal são também desenvolvidos programas destinados à prevenção 
de doenças, à promoção de saúde e de qualidade de vida. Para isso, são realizadas 
campanhas, palestras e eventos nas áreas de medicina, enfermagem, nutrição, 
psicologia, educação f ís ica, pedagogia e assistência social. A seguir são apresentados 
alguns programas em funcionamento relativos à saúde e à qualidade de vida dos 
servidores do TCU: 

• Ginástica Laboral - tem como objetivo principal minimizar os impactos 
oriundos do sedentarismo na vida e na saúde do trabalhador, diminuindo 
com isso as doenças ocupacionais relacionadas ao trabalho (LER/DORT). 
Além das sessões de laboral, o programa realiza aulas de relaxamento e 
alongamento, dinâmicas de grupo, caminhadas e outras atividades 
destinadas, a favorecer o relacionamento interpessoal e a consciência 
corporal dos colaboradores. Durante o ano foram realizadas 2.060 sessões 
de ginástica laboral na sede, num total de 15.440 atendimentos; 

• Gerente.com - a proposta deste programa é colaborar com o gerente do 
TCU na definição de estratégias para resolução de conflitos no ambiente de 
trabalho e levar informações que possam evitar que os problemas se tornem 
crônicos. Em 2009 foram feitos 67 atendimentos sob demanda; 

• Gestar - conjunto de ações voltadas para acompanhar, apoiar e esclarecer 
dúvidas relacionadas à gestação, à maternidade, à paternidade e ao 
desenvolvimento infantil; 

• Tá na Mesa - tem como objetivo levar a seNidores e dependentes 
informações sobre alimentação e nutrição visando mudança de 
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comportamento alimentar e de estilo de vida. Em 2009 o programa Tá na 
Mesa aconteceu pelo sétimo ano consecutivo; 

• Momento Saúde - programa vinculado ao Plano Estratégico do TCU quanto 
à melhoria das ferramentas de promoção de saúde e qualidade de vida, 
iniciado em março de 2008, cujo objetivo é prevenir doenças 
cardiovasculares. O programa é voltado para servidores do TCU com 
hábitos sedentários que apresentam fatores de risco para desenvolvimento 
de doenças cardiovasculares; 

• Encontros de "Com-vivência" - reuniões que propõem reflexões aos 
servidores sobre seu modo de vida, com foco no bem-estar. As reuniões 
acontecem trimestralmente, sob a coordenação de uma psicóloga. Em 2009 
foram realizados 3 grupos de Com-Vivência, que contaram com a 
participação de 83 servidores; e 

• Você.com - programa lançado em agosto de 2009, que consiste no 
acompanhamento psicossocial dos servidores e faz parte da política de 
promoção de saúde e qualidade de vida do TCU. Consiste no fornecimento 
de orientações sobre práticas que levem a pessoa a refletir sobre possíveis 
ações para a melhoria de seu bem-estar biopsicossocial. 

6. PROCESSOS 

A organização pública deve funcionar de modo integrado, com todas as suas 
ações sistematizadas e direcionadas para a consecução de seus objetivos. 

Sob essa condição, processo de trabalho é um conjunto de atividades 
logicamente interligadas que geram produtos ou serviços. No caso do TCU, é 
indispensável o concurso das áreas de apoio para a implementação de suas ações 
finalísticas, relacionadas ao controle externo da Administração Pública e da gestão dos 
recursos públicos federais. 

Na sequência, encontram-se apresentadas as realizações do TCU em 
termos de ações de controle externo e da área de apoio. 

6.1. AÇÕES DE CONTROLE EXTERNO 

Os esforços empreendidos pelas organizações públicas federais, para 
aperfeiçoar a forma de atuação e assegurar resultados mais efetivos à ação do Estado, 
têm sido em parte ofuscados, ante as constantes práticas ilícitas que são perpetradas 
contra o Erário. 

O TCU, atento à dinâmica dos acontecimentos relacionados à Administração 
Pública Federal, tem empreendido significativos esforços no sentido de coibir a 
ocorrência de irregularidades, bem como atuado de modo a identificar e responsabilizar 
os agentes que, de alguma forma, tenham concorrido, direta ou indiretamente, para a 
dilapidação do patrimônio público. 

No esteio dessa convicção, é que as ações do controle externo, ao longo do 
exercício de 2009, foram direcionadas para o fortalecimento das atividades 
fiscalizadoras, assim como para a ampliação do número de processos julgados. 
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6.1.1. PROCESSOS 
CONCLUSIVAMENTE 

DE CONTROLE EXTERNO APRECIADOS 

O quantitativo de processos de controle externo apreciados conclusivamente 
constitui meta anual do Tribunal há alguns anos. Em 2009, a redução do tempo médio 
de apreciação de processos de controle externo, com o objetivo de reduzir 
significativamente o estoque até o final de 201 O, tornou-se meta prioritária. 

O quantitativo de processos de controle externo apreciados conclusivamente 
serve de base para o cálculo do resultado institucional e subsidia, inclusive, a é\puração 
da gratificação de desempenho dos servidores do TCU. O quadro adiante detalha o 
quantitativo de processos de controle externo apreciados em 2009, agrupados por tipo 
de processo. 

Quadro 20- Processos apreciados conclusivamente 

:!t~:,1~,.~~·.',r. · . · ·,:_·: ~r··:- ~. ··~ · · .. , · .. '•. ·· • ··~., 

Classe de Assunto e, . • • • • •. ·.: · 

:-:..~!~ •• ~,!: r ~-··, :•~t.c!:\:·'':•: •" • ~ I' • • ~;•I• O:' 

~:· · ·. : ; ·. Apreciados . · ·· .. 

Tomada e prestação de contas 1.337 1. 773 2.062 

To~_9a de conta~ eS"Pec!a~ f5~~ 1.~2~ __:_ 1~6~ 
Auditoria, inspeção e levantamento 665 566 624 

_QenÚncia _ _ j -·~ _ 42~ 4911 523 

Outros processos1 363 421 495 

Solicitação do CÓng~sso Nacionai ___ =:]~~2_0j _ 9~ _ 1"271 
Consulta 87 68 84 

TÕtãide processos ~ ~~ .. _ ]_ ~-6:71~~-8.2Õõ) - 9.05~ 
1 Acompanhamento, monitoramento, acompanhamento de desestatização, comunicação e 
declarações de bens e renda. 

6.1.2. CONTAS 

Em 2009, foram apreciados de forma conclusiva 4.027 processos de contas 
(tomada e prestação de contas anual e tomada de contas especial). Desse total, 1.382 
(34,3%) tiveram as contas julgadas irregulares, índice que reclama maior preocupação 
no atendimento às diretrizes de combate à corrupção, desvios e fraudes, bem como 
colaboração para o aperfeiçoamento da Administração Pública. 

As condenações e sanções decorrentes do julgamento pela irregularidade 
das contas foram aplicadas a 2.439 responsáveis. Desse total , 2.122 responsáveis 
foram condenados ao pagamento de multa e/ou ressarcimento de débito, com o valor 
total superior a R$ 1 ,2 bilhão. 

O quadro a seguir informa o montante de condenações e sanções aplicadas 
no ano de 2009. 
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Quadro 21 -Condenações e sanções aplicadas 

. ·Natureza 
. . 

. : .. 
Processos Responsáveis · 

. · 2009 (RS) - -

.Multa . Total 
' . Débito · 

Prestação de contas 53 124 11.099.404,63 724.523,07 11 .823.927,70 

~omadadecontas :J=-~2:: = ]:___81 -=:y]~11.428.83~~~=-413.75~ 11.w~8!í7] 
Tomada de contas 
especial 
Subtotal -""C-on..,..,.ta-s ~coffil 
débito~_Q!J_ multas_ ~J 
Outros processos 

Total 

1.297 

1.3823 

145 

1.917 1.1 83.601.262,92 25. 180.470,93 1.208.781.733,85 

] 1 
-:-::;1 ~ ~ I 

2.122 - ~206.129.501,88 26.318.7~ 1.232.448.250,02! 

317 1.824.606,34 1.824.606,34 

No exercício de 2009, três novas instruções normativas foram expedidas 
pelo Tribunal relativas à matéria de sua atribuição: Instrução Normativa no 58, de 3 de 
junho de 2009, que altera a Instrução Normativa no 27, de 2 de dezembro de 1998, 
relativa à fiscalização dos processos de desestatização; Instrução Normativa no 59, de 
12 de agosto de 2009, que estabelece normas de tramitação e de acompanhamento 
das solicitações do Senado Federal acerca das resoluções de autorização das 
operações de crédito externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com 
garantia da União; e Instrução normativa n° 60, de 4 de novembro de 2009, que dispõe 
sobre os procedimentos para a fiscalização do cumprimento do disposto no art. 212 da 
Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias -
ADCT e nas Leis nos 11.494, de 20 de junho de 2007, 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 e 9.424, de 24 de dezembro de 1996, no âmbito federal , referentes ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - Fundeb . 

. 6.1.3. COBRANÇA EXECUTIVA (CBEX) 

A Lei Orgânica do TCU, Lei no 8.443, de 16 de julho de 1992, atribui ao 
Ministério Público junto ao TCU a competência para promover, por intermédio da 
Advocacia-Geral da União, ou conforme o caso, perante os dirigentes das entidades 
jurisdicionadas do Tribunal, as medidas necessárias para a cobrança judicial de débitos 
ou multas decorrentes de acórdãos condenatórios da Casa. 

Os procedimentos para a autuação de processos de cobrança executiva e 
para a organização da documentação a ser remetida aos órgãos e entidades 
responsáveis pela execução dos acórdãos condenatórios do TCU estão previstos na 
Resolução-TCU no 178, de 24 de agosto de 2005. 

No exercício de 2009, foram autuados 2.497 processos de cobrança 
executiva. Nesse período, o TCU encaminhou aos órgãos responsáveis pela execução 
judicial 3.071 títulos executivos, representando uma elevação de 56,12% em relação ao 
ano anterior. 

Os títulos encaminhados totalizaram o montante de R$ 1.227.994.270,64, 
dos quais R$ 1.199.965.384,70 referem-se a débitos e R$ 28.028.885,94 são relativos 
a multas. 
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O quadro seguinte relaciona os órgãos executores aos quais foram 
encaminhados os títulos executivos em 2009, com vistas a dar prosseguimento e 
efetividade ao processo de recuperação de créditos, mediante execução das decisões 
do TCU junto ao Poder Judiciário. 

Quadro 22- Encaminhamento de títulos executivos aos órgãos executores 

· .. Ex~cutor · '· , 
~ . . ~' ·: ;-- ..... '• ( . . . . ' 
AGU 

FNDE 

-CÊF 

Outros 

Total 

6.1.4. FISCALIZAÇÕES 

Processos . ' ~ ' . 

~2.483] 

397 

~] 
40 

· ~ I 
~~~ 

54 

.............. ~~3~.0!!) 

O Tribunal tem autonomia para fiscalizar, por iniciativa própria, nos órgãos e 
entidades sob sua jurisdição, para verificar a legalidade, a economicidade, a 
legitimidade, a eficiência, a eficácia e a efetividade de atos, contratos e fatos 
administrativos. A realização de fiscalizações também pode ser sol icitada pelo 
Congresso Nacional ou por qualquer de suas casas ou comissões. 

O gráfico a seguir mostra o quantitativo de fiscalizações realizadas no 
período de 2007 a 2009, discriminando as fiscalizações de iniciativa do próprio Tribunal 
e aquelas originadas por demanda do Congresso Nacional. 

Gráfico 4- Fiscalizações realizadas por iniciativa do Congresso Nacional e do TCU 
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Para realização das fiscalizações, o TCU se utiliza dos instrumentos de 
levantamento, inspeção, auditoria, acompanhamento e monitoramento. O quadro a 
seguir detalha os trabalhos realizados por tipo de instrumento de fiscalização e 
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especifica o esforço nelas empregado, medido pelo indicador homens-dia de 
fiscalização (HDF). 

Quadro 23- Fiscalizações Realizadas 

'I : : ;, '' ~ • • I '2007 ' 2009 . ' 
trist~-umentó · · · · 
-'~:j~/~--.~ ~r' o <"; ~.' ' • • • ~ c.m1w = -Acompanhamento 27 893 2, 7% 20 887 2,8% 28 1.574 3,30% 

2_7~] 16.9021 ~5,45o/~ Auditoria - _ _j -_115J ~o]_ 32,9%] 12~ 15.733]~-
Inspeção 

Levantamento 

289 8.789 26,5% 177 4.535 14,3% 327 10.200 21,40% 

J _35!J 1uo61~ 34,4%1 -181]~-9.066] ~28,7°~ -=-28~ -~6.99~ 35,6e~j 
Monitoramento 22 1.173 3,5% 27 1.395 4,4% 42 1.999 4,19% 

Total _ J - 71oj ~?-16~ ~?:'~ ~~~ 31.61~1 ~} oo~~ s52J 47.67~ -· ~oo~] 

As áreas de fiscalização mais representativas, de 2007 a 2009, encontram­
se indicadas no quadro a seguir. 

Quadro 24- Áreas Fiscalizadas 
. . . \ . . ' ~ . ' 

j ~ • • • • • • -. • 

· · · · Participação o/o . · .' ~ ::· . · · 
' ' .. 

' 2007 . ' 2008 . ; 2009 .: 

M•JGIW-M•1PIW-M•JGIM-
_...__-......____,_~-__...__.~""'-'-- ·;~ = '?'e~ =>2,3°(~ 1 ~~ _ 1 ?,59?1

{ .. 237J' ~~6,45%) 
Contratos 

Licitações 

Convêniosfrransferências Voluntárias 

Controles Internos J 
Procedimentos Administrativos 

Pessoal 

Programas de Governo 

18,13% 13,63% 268 18,60% 

8,84~oj ~ 2EJ ~ 9,~ 1 ~;~ 
111 9,45% 103 10,72% 159 11,03% 

~ 6,52°/~ ~~ 59)" ~~,02%] :_-28] ~2%] 
68 5,79% 63 6,56% 113 7,84% 

·- 68]5,79%J - 381 3.?5%] ~--~- -3.ã~ 
30 2,55% 44 4,58% 78 5,41% 

Outras áreas ~__.__........._..~_:]~~~ 21 ·~ - 18.õ~- 2~[_26,01 ! -- ~9~ 2ü>s%l 

Total 1.175 100% 961 100% 1.441 100,00% 

Nota: uma auditoria pode contemplar mais de uma área, razão pela qual o total de áreas é superior ao de quantidade de 
fiscalizações realizadas. 

6.1.5. ATOS DE PESSOAL 

O TCU aprecia, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal e de concessão de aposentadoria, reforma e pensão. Também fiscaliza a 
legalidade das despesas efetuadas com o pagamento de pessoal , inclusive quanto à 
adequação às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal. No período, foram 
autuados 141.751 atos de pessoal e apreciados 114.638 atos dessa natureza. 
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O quadro a seguir apresenta os atos de pessoal autuados e apreciados no 
período de 2007 a 2009. 

Quadro 25- Atos de pessoal autuados e apreciados conclusivamente 

Classe de Assünto 

Autuados 

~pr~ciado_s 

o .·.<.. 2007. .-. ; .. .< 
> •• :",::. 2óós · ·.'· . . . . 

88.865 144.083 

111.039 -d- :_ -111.:~~3 51~ 
Ilegais 3.754 1.855 

· .. -~·.· 2009 ' . :: 

141.751 

114.638 

3.285 

J * '= 
Legais ~-j ___ 1q~._28_5 __ ~~-1_09_.78.~~~~.,.,."'=======-·-~~ ..... ....J 

Do total de 114.638 atos referentes à admissão, aposentadoria, reforma e 
pensão apreciados no ano, 3.285 tiveram registro negado em razão de ilegalidades. 

6.1 .6. PROCESSOS EM GRAU DE RECURSO 

Em observância aos princípios da ampla defesa, do contraditório e do devido 
processo legal, cabe recurso das deliberações proferidas pelo Tribunal. As espécies 
recursais estão previstas nos artigos 32 e 48 da Lei no 8.443, de 16 de julho de 1992 
(Lei Orgânica do TCU). Essa possibi lidade de revisão das decisões proferidas pelo 
TCU favorece o saneamento das falhas porventura existentes no processo. 

No ano, foram apreciados conclusivamente 1.351 processos em grau de 
recurso pelos Colegiados do TCU. O gráfico a seguir apresenta o resultado da 
apreciação de recursos nos anos de 2008 e 2009. 

Gráfico 5 - Resultado da apreciação de recursos 

._50,80~ 

N5oconhe<idos Não ~rcvidos Prov dos 

J 2008 • 200~ 

6.1.7. AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS DO GOVERNO 

Uma das vertentes de atuação do TCU é a realização de auditorias 
operacionais. Esse tipo de fiscali zação visa contribuir para a melhoria do desempenho 
de programas de governo e, ainda, aumentar a efetividade do controle, por meio da 
mobilização de atores sociais no acompanhamento e na avaliação dos objetivos, da 
implementação e dos resultados das políticas públicas. A avaliação de programas de 
governo tem por finalidade verificar se a aplicação de recursos estatais tem alcançado 
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os objetivos fixados. Busca, com isso, identificar pontos que podem ser utilizados como 
padrão de aferimento, bem como oportunidades de melhoria. 

Em 2009, foram apreciados os seguintes programas de governo: 

Quadro 26- Programas de governo apreciados em 2009 

. -- F;isc.alização · -_.:·--_:_··_:! .. ·. :·. Comissãotécnicâ/grupodetrabàlho ·, . ..-.:.;· 

Auditoria 'I Benefício de prestação continuada e renda mensal vitalícia- BPC 
operacional j PrÕunJ e Fiés .. -- -~ ~-~-- ~ -- ~~ ~ ~ -- ~ 

Monitoramentõ"l Programa Segundo Tempo 
• j Programa -:d-oa-ç-=ã-o._~c"à--~t"""3-çã=--o-e~tra_n_s_p-=-la-nte'e-d7e--:ó;-rg---:~:---o-s-e~te-_ S"':"'id-:--o-s l 

j Programa assistência jurídica integral e gratuita 

._,._ -~ _ _j Ações 9~~rmação d~pr_9fessores _:___:----=-~ ~] 

6.1.8. AVALIAÇÃO DE DESESTATIZAÇÕES 

O Tribunal, no exercício de suas competências, acompanha, fiscaliza e 
avalia as desestatizações realizadas pelo Governo Federal, compreendendo a 
privatização de empresas e instituições financeiras e a concessão, permissão e 
autorização para exploração de serviço público. 

A fiscalização dos processos de desestatização ocorre mediante ritos 
específicos para acompanhamento de privatização e para acompanhamento de 
delegação para exploração de serviços públicos, previstos nos normativos expedidos 
pelo Tribunal. As privatizações são acompanhadas em estágios, definidos na Instrução 
Normativa TCU n° 27, de 2 de dezembro de 1998, com alterações da Instrução 
Normativa TCU no 58, de 3 de junho de 2009. As fiscalizações dos processos de 
concessão de rodovias federais são também realizadas em estágios definidos pela 
Instrução Normativa TCU no 46, de 25 de agosto de 2004. 

São alguns dos benefícios decorrentes da ação fiscalizadora do TCU 
reavaliação do preço mínimo, revisões tarifárias do setor elétrico e de transporte e 
revisão dos critérios técnicos de venda dos blocos de exploração de petróleo. 

Os trabalhos realizados pelo Tribunal em 2009 relativos ao 
acompanhamento das outorgas de geração de energia e de linhas de transmissão 
implicaram maior transparência, segurança jurídica e regularidade dos processos 
licitatórios, e resultaram também em benefícios financeiros para a sociedade, por meio 
da modicidade tarifária. 

6.1.9. CONTAS DO GOVERNO 

A apreciação e a emissão de parecer prévio conclusivo sobre as contas que 
o Presidente da República deve prestar anualmente constituem importante atribuição 
constitucional do Tribunal de Contas da União. Compõem as contas o Balanço Geral 
da União, relatório do órgão central do sistema de controle interno do Poder Executivo 
e demais demonstrativos e relatórios exigidos pela legislação. 

A Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal - LRF), previa, nos arts. 56 e 57, a inclusão nas contas prestadas pelo 
Presidente da República, além das suas próprias, daquelas dos Presidentes dos 
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órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, sobre as 
quais o TCU deveria emitir pareceres prévios, separadamente. Entretanto, a eficácia do 
caput do art. 56 e do art. 57 da lei foi suspensa por meio de concessão de medida 
cautelar pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade -
ADIN no 2.238-5. 

Nada obstante a concessão da- medida cautelar pelo Supremo Tribunal 
Federal, não foi alterada a estrutura do relatório sobre as contas do governo da 
República, haja vista que continua contemplando a gestão e o desempenho dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e do Ministério Público da União. 

Contudo, em face do aludido provimento judicial, o parecer prévio é 
exclusivo para o Chefe do Poder Executivo, cujas contas são julgadas posteriormente 
pelo Congresso Nacional. Apesar disso, continua o Tribunal de Contas da União apto a 
apreciar, em processo específico, o cumprimento, por parte dos órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, das disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

O relatório e o parecer prévio sobre as contas do governo federal referentes 
ao exercício financeiro de 2008 foram relatados pelo Ministro Augusto Nardes e 
aprovados por unanimidade pelo Plenário do TCU com 15 ressalvas. 

O TCU fez recomendações a ministérios e órgãos da administr~ção pública 
para correção das falhas detectadas. O relatório apresentou considerações sobre o 
desempenho da economia brasi leira em 2008, que registrou variação positiva de 5,08% 
do PIB em relação ao ano anterior, atingindo o montante de R$ 2,89 trilhões. Abordou, 
também, os impactos da crise financeira internacional sobre a economia brasileira, 
notadamente no último trimestre do ano. Ao longo de 2008 foi registrada, em relação a 
2007, redução da taxa de desemprego, passando de 7,4% para 6,8%. Já o rendimento 
médio do trabalhador evoluiu de R$ 1.245,60 para R$ 1.290,50. Outro aspecto positivo 
do desempenho do mercado de trabalho foi a elevação do nível de emprego formal 
(5,01 %), sendo o setor da construção civil o maior responsável, com evolução de 
12,9%. 

Apesar de concluir que o Poder Executivo observou os princípios 
fundamentais de contabilidade aplicados à administração pública, o relatório do TCU 
fez ressalvas sobre 15 temas, como o descumprimento de determinação constitucional 
para a aplicação de recursos destinados à irrigação, e as graves deficiências nos 
dados que deveriam subsidiar a análise dos resultados dos programas de governo. 

Entre as recomendações feitas pelo TCU para corrigir as falhas apontadas, 
está a elaboração de um plano de ação para fortalecer os sistemas de planejamento, 
avaliação, monitoramento e controle da Administração Pública. A medida busca evitar 
que deficiências no planejamento e na execução das ações governamentais tragam 
gastos excessivos para os cofres públicos. 

O relatório também destaca que a elevada e crescente carga tributária 
brasileira- maior do que a de países como EUA, Japão, Coréia do Sul, Chile e México 
-tende a reduzir a competitividade nacional na medida em que a economia mundial se 
torna cada vez mais globalizada. A carga tributária brasileira registrou crescimento 
nominal de 15,56%, em relação a 2007, enquanto no mesmo período o crescimento 
nominal do PIB foi de 12,93%. 

No tocante à dívida líquida total do setor público, o relatório informa que, em 
2008, alcançou R$ 1,070 trilhão, valor inferior em R$ 80,8 bilhões aos números em 
2007. Em termos de percentual do PIB, a queda da dívida foi de 6%, tendo passado de 
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42,03% em 2007 para 36% em 2008. No que se refere ao governo federal, a dívida 
consolidada líquida caiu para R$ 760,3 bi lhões em dezembro de 2008, resultado R$ 
47,8 bilhões inferior ao registrado em 2007. 

6.1.1 O. EVOLUÇÃO DOS ESTOQUES DE PROCESSOS 

O estoque de processos de controle externo apresentou, no exercício, ligeiro 
decréscimo em relação aos períodos anteriores. O gráfico adiante revela a evolução 
dos estoques de processos, agrupados por classes: administrativo, atos de pessoal, 
controle externo (exceto pessoal) e controle externo (total). 

Gráfico 6- Evolução dos estoques de processos 
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O próximo quadro apresenta os quantitativos de processos em estoque ao final 
de cada exercício, por tipo de processo. 

Quadro 27- Evolução dos estoques de processos 

.···o .; .. '/.:tipo ~e Pro~e~so· ·. . ·. 
. . ' ' '• ' . . 

Atos de pessoal 

Controle externo (exceto atos de pesSõã.i}] 

6.1.11. BENEFÍCIOS DAS AÇÕES DE CONTROLE 

Nem todos os benefícios decorrentes das ações de controle do TCU podem 
ser mensurados em reais. Advêm da própria expectativa do controle, da prevenção do 
desperdício, de melhorias na alocação de recursos, -da sugestão de aprimoramento de 
leis, da redução de danos ambientais e da melhoria de políticas públicas. 

Alguns resultados, contudo, são passíveis de mensuração em termos 
financeiros, inclusive com geração de benefícios por tempo indeterminado. A tabela a 
seguir especifica o valor dos principais benefícios financeiros gerados a partir de 
deliberações do Tribunal no ano de 2009. 
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Quadro 28 - Principais benefícios financeiros gerados pelo TCU em 2009 

· · • • : '· = · ·: · • • · · · :: • • ·.". Benefício ·' : . . ' ·.:: 
o • • • o o,' ' o• • o j o I 

Valor (R$) 

Aplicação de multa prevista em contrato ou em legislação específica 1.668.879,85 

~--sõo.ooà , oa 

Compatibilização do objeto contratado com as especificações ou com o projeto 339.796.382,06 - ~-~ --- -~-- -.... ,' -.....--- ·- --. 
Compensação financeira ___ ~- _._j~ 299.179.223,0~ 

Correção de vícios, defeitos ou incorreções no objeto contratado 44.554.980,00 
- ~ 

Elevação de !?reço~í~mo para pri~zação de empr~a~------~~~­ 9.330.1 00,1 o 
... -- -...- ........ -....J 

Eievação de receita 

Eliminação de desperdícios ou redução de custos administrativos 

2.579.139.872,03 

5.350.635.307,56 
-- -I - - -

Glosa ou impugnação de despesa 2.346.725,91 

Incremento da economia, eficiência, eficácia ou efetividade de programa de 
governo 

3.965.609.925,911 
J 

Interrupção do pagamento de vantagem indevida 

Redução de preço máximo em processo licitatório 

5.893.406.982,66 

- -

Redução de tarifa pública 
-

Redução de valor contratu~----___ ..__~~ ....... ~--·--'----

248.205.790,911 

1 .859.055.810,00 

1 '759.224.117 ,66 
~ -- ..J 

Restituição de recurso ao órgão repassador 28.419.827,79 
1 

22.381.073.925,45 

Somando ao valor das economias geradas por essas deliberações aquela 
decorrente da interrupção de despesas impugnadas, relativamente a atos de admissão 
de pessoal ou de concessão de aposentadorias e pensões consideradas ilegais 
(3.285), estimada em R$ 260.535.380,73, e também os valores das condenações em 
débito e aplicação de multas (R$ 1.234.272.856,36), o benefício financeiro das ações 
de controle, em 2009, atingi u o montante de R$ 23.875.882.162,54, valor 18,6 vezes 
superior ao custo de funcionamento do TCU no período (R$ 1.283.683.899,72). 

6.1 .12. INDICADOR DO TCU NO PPA 2008-2011 

O Plano Plurianual 2008-2011 , contido na Lei no 11.653, de 7 de abri l de 
2008, atribui ao TCU a responsabil idade pela execução do programa "Controle 
Externo", cujo desempenho é medido pelo índice de apreciação de processos de 
controle externo. Referido indicador representa a relação percentual entre a quantidade 
de processos julgados conclusivamente no exercício e a soma do estoque de 
processos pendentes de apreciação conclusiva ao término do exercício anterior e os 
processos autuados no exercício, excetuados os de natureza administrativa e de 
cobrança executiva. 

O quadro adiante mostra a evolução do índice de apreciação de processos 
definido no PPA em confronto com o total de processos em estoque e os autuados no 
período. 
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Quadro 29- Índice de apreciação de processos definido no PPA 

. . ,}; . \, : . . 

: · ·_·: ·._·;_:<:: · ... ·Item··. 
... . ~ ~>-. ,:,::_ç .. ~.~-~-- .•. -.. _ ~ : \ . 

· Valores · 

Processos apreciados no período de 01/01 a 31 /12 <,l 14.345 18.111 21.036 20.780 

"'Estoqueem31/12doanoanterior <
2
l .:.~1 1 6.710 J 19.37~ J 20.892 j' 20.769 ] 

Processos autuados no período de 01 /01 a 31/12 16.946 19.541 20.501 17.908 

Índice alcança~-0--~-. ~ ~·-~---..~~~--~-_]_!2,6% j 46,5%]So,~% J 53:7o/:-j 
Notas: 
1) Processos de controle externo, exceto cobrança executiva; 
2) Considerados apenas os processos abertos. Fórmula de cálculo: (processos apreciados no ano) I (processos em estoque 
em 31/12 do ano anterior+ processos autuados no ano). Em todos os cálculos não são considerados processos administrativos, 
estágio probatório, cobrança executiva e processo típicos da Conjur. 

O gráfico seguinte apresenta a evolução do índice do PPA em confronto com 
a meta, no período de 2007 a 2009. 

Gráfico 7- Evolução do Índice PPA 
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6.2. GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

O orçamento do TCU para o ano de 2009 apresentou dotação de R$ 
1.283.683.899,72. A despesa liquidada até o final do exercício foi de R$ 
1.277.071.960,38, que representa 99,48% da dotação orçamentária disponível para 
execução. A dotação e a distribuição dos dispêndios do Tribunal, segundo a natureza 
da despesa, estão indicadas no quadro adiante. 

88 

96



) 

1Cb TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
~ 

Quadro 30- Execução Orçamentária e Financeira 

· · : · · · , Orçamentária · . · . 
: , '..,,,, I 

· ·. · Óotação' <1> 
. . . ' 

: Liquidado ·. · . ' · 

. . t:lS .. :· ·' (%) . 

_Despesas correntes 

Pessoal 

:::::i 'j' 1.243.~9.489,7~]' • 1.239.o7s.s27 ;q:3] 99,67 

1.130.194. 764,00 1.130.194. 764,00 100,00 

_._L_ • 611.361.73'2,o<2] _.._ 611.361 .732,001 _ 
- ---

Ativo 

Inativo e Pensionistas 

PSSS 

Juros e enc. Dívida 

Outros custeios -J 

393.007.955,00 393.007.955,00 

_ 125.825.Õ77,Õo j ~~125JL~.oT7,õ_g] 
516.573,00 455.479,38 

~ 1E.51~ 1_5~ ~?2 ! = 1 08.425.383,65] -

7.374.877,63 7.104.584,96 

100,00 -l..J 
100,00 

_ _:1~0-

88,17 

~6,3~ 

96,33 Material de Consumo 

Serviços_~ !_er:_sei r:_o~ <3~ 
Auxílios Financeiros <

4l 

Outras Despesas (S) -

60.956.397, 12] - 57. 1 60.~9~ -- 93,77 
--~ .. .J 

40.255.007,99 40.255.007,99 100,00 

3. 93 1 .869~~ 3.9Õ5.172_/6j 99,32 

40.454.410,00 37.996.333,35 93,92 Despesas de capital 

~o!al _geral _ _!2~3.6ã3.899,7~J ~ 1.277.071~~,38] ~ 99,48 -------
Fonte: Siafi 2009 e Siafi Gerencial. Balancete do mês de Dezembro. Consulta em 06/01/2010 
Nota 1: a coluna Dotação abrange créditos recebidos do Ministério de Planejamento e Orçamento e Gestão para atender despesas decorrentes 
da parceria celebrada com o Instituto Serzedello Correa para realização do curso de Especialização em Orçamento Público no valor de R$ 12.795,72. 
Nota 2: a coluna Disponível abrange créditos disponíveis, créditos bloqueados, créditos empenhados a liquidar e créditos concedidos ao 
Ministério da Fazenda, no valor de R$ 489.871,53, para custear despesas de rateio de condomínio da Secex-RJ. 
Nota 3: os valores constantes do item Serviços de Terceiros são relativos às naturezas de despesa 33, 36, 37 e 39, nas modalidades de 
aplicação 90 e 91 . 
Nota 4: os valores constantes do item Auxílios Financeiros são relativos às naturezas de despesa 08, 46, 48, 49 e 93, nas modalidades de 
aplicação 90 e 91. 
Nota 5: os valores referentes a Outras Despesas são obtidos pela diminuição do saldo de Outros Custeios com Material de Consumo, Serviços 
de Terceiros e Auxílios Financeiros. 

A previsão de recursos e a execução orçamentária por projeto e atividade do 
Tribunal podem ser visualizadas no quadro a seguir. 

Quadro 31 - Previsão e execução orçamentária, por projeto e atividade 

Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o 
Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais. 

Amortização e_ E~~r~-~ da Dívida Contratual Externa --- ] 

Fiscalização da Aplicação dos Recursos Públicos Federais (Pessoal 
Ativo) 

• ' • ' A.'~·~,)' ·;, ' ..... ~t•,\.7 

--. -EXecu~aê:IÔ ·:;·' 
: O o \ 0 ,•'J, o o ~ o I 

112.807.323,00 112.807.323,00 100,00 

1~191 .233,ooJ ~ (Õ7j;~32,o3[-~o. 19j 

486.524.711 ,00 486.524.711,00 100,00 

Au~ílio-Aiime~ta.2_~ aos Se_ryi2ores_ e Emp.r:_.egad9s =------=-=--1 ?ÕÂ53.16~oqj _ 1_0.45~.-16o,oõ]- 1Óo_!_ooj 

Auxíl io-Transporte aos Servidores e Empregados 47.900,00 47.900,00 100,00 

~agam~nto_j~~.P~ntadorias e Pensões _....u........_..:.--........,J ·393.007.955,Õo] _ 3~3.007.955,0§1 ~ 100,0~] 
Fiscalização da Aplicação dos Recursos Públicos Federais 68.974.071,00 64.856.822,18 94,03 

q_Õnstruç_ã~_Sede do Instituto s~-rz-edello ~r~a :. ISC ~-2_8.9~.1:,229,_o]] : 18.904.229,9._01 _ 1 00,0~ 
Modernização da Capacidade Institucional do TCU 224.500,00 195.200,00 86,95 

Capacitação d~ R~o-;H~rn"'an--c;;_-~~- ~- • ...,..-:-::-::.,....:·,...,.:-: "r"=:,....~:"'"':J .,._.. 3~0Õ~o7o,o]] - 2.9n.568,5i] _- ·9~,92 
Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e 
seus Dependentes 
Construção de Sede da Secretaria de~ContToieEXterno no Estado do 
Acre - Secex/ AC 
Construção de Sede da Secretaria de Controle Externo no Estado do 
Amapá- Secex/AP 

13.017.754,00 

?oo.~'õ:õ?J 
700.000,00 

13.017.754,00 100,00 

28~666,331: ~· 4,1 ~ 

28.666,33 4,10 
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Construção âe Seaê dâ Secretaria de Controle Externo no Esta o do 
Roraima - SeceX/RR 
Contribuição à Organização das Instituições Supremas de Controle da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - OISCCPLP 
Contribuição à Organização Internacional ãe Entidades FiscalíZãdoras 
Su12eriores - INTOSAI 
Contribuição à Organização Latino Americana e do Caribe de 
Entidades Fiscalizadoras Superiores - OLACEFS 

y:0r;;çãõéontinuada de Servidores do Processo Orçamentário ] 

Criação e/ou Provimento de Cargos e Funções e Reestruturação de 
Cargos, Carreiras e Revisão de Remuneração no âmbito dos Poderes 
Legislativo e Judiciário e do Ministério Público da União 

,l ~ ':, •••• •••• ~ \ 

. :~~:.Dotação 

23.000,00 

8.200,0~ 1 ~~: 
19.200,00 

12.795,7?) _ 

83.414.683,00 

0,00 0,00 

7 .. 21 1 ,401~ 
18.624,00 97,00 

8.724,2Ql 68, 1~] 

83.414.683,00 100,00 

Assistência Pré-escolar aos Dependeniês dos Se'rvidores e '~ ] 3. 151 .04~ ooj 
3

.151 .040 ; 1 
Eml2@gados _ __j ~- ~-- ' _ '::J 

-;J 
1_?~~ 

Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e 
seus Dependentes . . 
Reestruturação de Cargos, Carreiras e RevisãõdeRemunerações no 
âmbito dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público da 
União - AP-osentadorias, Reforma~_,e'-'P_,e""n""'so""'-e""'s'----~ 
Aquisição de Terreno da Sede da Secretaria de Controle Externo no 

14.824.737,00 14.824.737,00 

41.422.338,00 -.1.422.~:~ 1 
100,00 

~~ 

100,001 
_J 

Estado da Bahia - Secex/BA 
2.650.000,00 2.645.000,00 99,81 

Aquisiçao de Te;reno dá Sedé da Secretariá de Controie Externo no · j 1 . 06~00 00
1 

E§.t?dO d9 Ceara :. Secex/CE _ _ _ _ ' j 
~ ~ - l 1.054.900,67 99,521 

---- ------- - - ..l 

Ações de Informática 16.840.000,00 16.571.748,42 98,41 

TOT}.L ~~-~~~,._;._ __ ] '{283.!)83.899_,~ j ._27.1.071.96q,~JI] 99,~l 

O quadro adiante apresenta a execução orçamentária do TCU, no exercício 
de 2009, por modalidade de licitação aplicável. 

Quadro 32- Execução orçamentária por modalidade de licitação aplicável 

.": :-'.Modalidãde'·,:· . · Valores · . · · .. 

Dispensa 19.434.811,47 
~~------~~~~~---- ~ Convite ,___,_ ___ 3_3_8.617,431 

Tomada de preços 529.427,39 

c~~ia _:Jt ;,~:: 23.046.560 •. ~] 
Pregão 53.404.412,01 

Inexigível __ =:J....,...... 4.471 .1 ª8:@ 

Suprimento de Fundos 420.260,79 

I QT AL - .I ,._.h -_ ..... _1_0_1.~64_5~_.2~87...:.-~ã_,!í] 

6.2.1. RACIONALIZAÇÃO DE CUSTOS ADMINISTRATIVOS 

Medidas de contenção de gastos adotadas pelo TCU em 2009 
proporcionaram economias significativas da ordem de R$ 14.097.357,05. A redução de 
custos foi possível em decorrência de adesão a acordo comercial para desconto em 
passagens aéreas, de economia em procedimentos licitatórios e da consolidação do 
processo eletrônico administrativo. 

A consolidação do processo eletrônico administrativo trouxe ainda benefícios 
como a redução de custos financeiros, operacionais e ambientais associados à 
impressão de documentos. 
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6.2.2. PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2010 

O processo de elaboração da proposta orçamentária para 201 O observou as 
necessidades do Tribunal a partir das informações obtidas junto às diversas unidades 
da Casa. 

Em 15 de julho de 2009 o TCU foi informado pela Secretaria de Orçamento 
Federal que o limite orçamentário total cabível ao TCU era de R$ 1.273.074.477,00. 
Desse valor, R$ 1.135.917.186,00 destinavam-se ao atendimento de dispêndios com 
pessoal e encargos sociais, R$ 39.537.291,00 para benefícios e R$ 97.620.000,00 para 
despesas correntes e de capital; exclusive doações (BIRD), amortização e ju(os. 

O montante consignado ao Grupo de Natureza de Despesa (GND) "Pessoal 
e Encargos Sociais" foi definido a partir dos seguintes critérios: 

• projeção da despesa com base na execução orçamentária efetiva do TCU 
observada no mês de março de 2009; 

• anualização do impacto decorrente do concurso público realizado em 2009, 
com posse prevista de 128 novos servidores para novembro de 2009; 

• anualização das duas primeiras etapas da reestruturação do plano de 
carreira, Lei n° 11950, de 2009, implantadas a partir dos meses de junho e 
julho de 2009; 

• implementação da 3° etapa da reestruturação do plano de carreira, Lei n° 
11950, de 2009 a ocorrer no Mês de julho de 201 O; e 

• crescimento vegetativo das despesas do quadro de pessoal estimado em 
1% (um por cento). 

O referencial informado deixou de contemplar elementos significativos 
abaixo relacionados, que foram oportunamente aval iados e inseridos pela SOF, em 
anexo específico do projeto de lei orçamentária anual, previamente ao seu 
encaminhamento ao Congresso Nacional: 

• posse de 40 novos servidores prevista para julho de 201 O, em função de 
prováveis vacâncias, ao custo de R$ 4.134.504,00; 

• criação de 2 cargos em comissão, objeto do Projeto de Lei n° 4.570, de 
2008, em tramitação na Câmara dos Deputados no valor de R$ 268.893,00; 

• provimento de 99 funções comissionadas vagas, em decorrência da edição 
da Lei n° 11 .780, de 2008, com estimativa de gasto anual de R$ 
2.995.891 ,00, com data prevista para janeiro de 201 O; e 

• implementação da 3° etapa da reestruturação do plano de carreira, Lei n° 
11.950, de 2009, a ocorrer no mês de julho de 201 O, cujo valor de R$ 
39.378.491,00 já compõe o limite autorizado. 

Com relação ao GND "Outras Despesas Correntes e de Capital - OCC" foi 
fixado, inicialmente, o teto orçamentário de R$ 137.157.291,00, sendo que desse 
montante, como já foi citado, R$ 39.537.291,00 objetivavam ao pagamento de 
benefícios aos servidores empregados e seus dependentes do atual quadro do TCU e 
aos novos servidores admitidos até o encerramento do exercício financeiro de 2009. 
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Posteriormente, o Ministério o Planejamento, Orçamento e Gestão promoveu 

a ampliação do limite orçamentário, alocando recursos ao GND "Investimentos" no 
montante de R$ 48.000.000,00. Desse valor, R$ 44.000.000,00 foram alocados no 
projeto 11T5 "Construção de Sede do Instituto Serzedello Corrêa- ISC", bem como 
foram redistribuídos R$ 4.000.000,00 às obras de construção das sedes das 
secretarias regionais nos Estados do Acre, Rondônia, Roraima e Amapá, na proporção 
de R$ 1.000.000,00 para cada uma. 

Por fim , foram destinados ao orçamento do TCU R$ 423.558,00 oriundos de 
doação do Banco Internacional para a Reconstrução de Desenvolvimento - BIRD 
(Banco Mundial). 

O quadro adiante apresenta a evolução da participação orçamentária do 
Tribunal no Orçamento Geral da União (OGU) até 201 O. 

Quadro 33- Evolução da participação orçamentária do TCU no OGU (em R$ milhões} 

OGU, exceto orçamento de 
investimento 

Dotação orçamentária do TCU 1.027 1.069 

Particip~çã_o ~o TC_'!_ ~o OGU - ] ~ ~o,Õs%] -~ 0,07%J 

1.055 1.283 1.334 

6.3. IMÓVEIS, OBRAS E ENGENHARIA 

Em 2009 foi dada continuidade às obras de construção do edifício Anexo 111 
projetado por Oscar Niemeyer e que vai ocupar parte do estacionamento do Tribunal , 
com área total de 52 mil m2. Também foram contratados projetos para construção das 
sedes das Secretarias de Controle Externo nos estados do Acre, Amapá, Roraima e 
Rondônia. A partir de diagnóstico elaborado em 2008, foi concluída a instalação do ar 
condicionado e de novos forros removíveis dos anexos I e 11. Além disso, também foi 
real izada a adequação das instalações de edifício no Rio de Janeiro para 
funcionamento da ga Secretaria de Controle Externo. , ) 

A plani lha a seguir evidencia a situação dos imóveis ocupados pelas 
Secretarias de Controle Externo nos Estados. 

Quad.ro 34- Situação dos imóveis ocupados pelas Secex regionais 

,. ' . . ~· ., ,.· { ' . . .. \ "~ .. 
. · · .. :.: .. : ... · .. ~situâÇão . · ·. ~ ·.'·: · ·'· · 

' ' ' • • ':':, •, ' ,•,!, ~ • ' • • • ; • 'I\ ' • • • :,I ' J :• ' < 

,' ~ ' \ ~) '''' •T:,. ,,. ', I·, o ( ~ ' ...... (~,:~~ 

.·· · · ·. ·.. Estado . ·:.: .. ·. ·· ·' · ··>\.· . . . f: ' .. :' ~ :· .. . ... . . ~-~. ·, 
Espaço cedido por Governo Estadual ( 1 } Amapá 

Imóveis alugados ( 3) Acre, Roraima, Rondônia 

. ·Imóveis próprios ( 22)-- Alagoas, Ã.mazõnãS, Bahia, Ceará, Goiás, 
Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, 
Paraná, Pernambuéo, Piauí, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Norte, Rio Granãe do Sul, Santa 

:......~-...o....-iól...lio--~..u-.._....:::.._--.-...L~ Catarina, S,!3rgige Tocantins e São Paulo. 
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CONCLUSÃO 

O principal foco do TCU no exerc1c1o de 2009 foi a melhoria da 
tempestividade e da efetividade na atuação do controle externo. Para tanto, metas 
prioritárias desafiadoras foram traçadas para a geração de indicadores institucionais de 
excelência. A necessária sinergia para o cumprimento dessa missão só poderia ser 
obtida com um corpo funcional capacitado e comprometido com os resultados. Nesse 
sentido, o reconhecimento profissional dos servidores e o desenvolvimento de 
ferramentas de gestão também foram eleitos pilares de minha gestão. 

Os significativos resultados institucionais alcançados descritos neste 
documento decorreram da convergência de esforços e da participação de todas as 
autoridades e servido.res do Tribunal. O pacto por resultados celebrado permitiu que o 
benefício financeiro potencial das ações de controle no ano alcançasse o valor de R$ 
23,6 bilhões. 

Transformações necessárias e estruturantes foram efetivadas na Casa. 
Destaco inicialmente a renovação do Colegiado com a posse de dois novos ministros. 
O plano de carreira foi aprovado e trouxe novo ânimo aos servidores para o exercício 
das atividades de controle externo. A necessidade de uniformizar e racionali zar as 
fiscalizações conduziu a alterações da estrutura da Secretaria do TCU, que passou a 
contar com três unidades especializadas na fiscalização de obras. A área de tecnologia 
da informação foi robustecida com a criação de duas secretarias especializadas e do 
Comitê de Segurança da Informação. 

A maior tempestividade do Tribunal se revelou no esforço empreendido para 
a redução do tempo médio de apreciação de processos de controle externo e no 
incremento da fiscalização. Em 2009 foram apreciados conclusivamente 9.058 
processos, 1 08.114 atos de pessoal e 1 .351 processos em grau de recurso. As 
fiscalizações realizadas no período totalizaram 47.673 homens/dia de fiscalização em 
benefício da sociedade. 

Importantes parcerias estratégicas foram construídas nesse ano. O 
relacionamento com o Congresso Nacional foi intensificado por meio de participação 
em reuniões e em audiências públicas. Buscou-se o diálogo com a sociedade e o 
estímulo ao controle social por meio das várias atividades do programa diálogo público. 
Mais de 14.000 gestores públicos, principalmente municipais, foram treinados em todo 
país. No Congresso Nacional, o Tribunal foi representado em audiências · públicas e 
foram realizados vários seminários e reuniões oficiais de caráter expositivo com 
parlamentares, comissões e mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
Os resultados das ações de controle foram divulgados para diferentes segmentos da 
sociedade por meio de programas institucionais exibidos nas TVs Câmara, Justiça e 
Senado. 

A Rede de Controle da Gestão Pública, criada por iniciativa do TCU , uniu as 
instituições dos poderes da União no combate à corrupção e ao desvio de dinheiro 
público e representa grande avanço para a definição de diretrizes comuns e 
estabelecimento de compromissos e ações conjuntas voltadas à fiscalização e ao 
contro le da gestão pública. Mais de 4.000 pessoas participaram dos eventos de 
const ituição da rede nas unidades da federação e no final de 2009 a Rede já contava 
com a adesão de 20 Estados. 
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A sistemática de planejamento e gestão foi alterada e foram definidos 
indicadores para a área de apoio como forma de dinamizar as atividades de todas as 
áreas e alcançar resultados de excelência. 

A política de gestão de pessoas adotada priorizou a valorização e o 
reconhecimento do papel do servidor como principal agente para o alcance· das metas 
pactuadas. Foi criado programa de reconhecimento ·profissional com conversão em 
benefícios institucionais do desempenho profissional e das contribuições e inovações 
apresentadas pelos servidores. 

A modernização das práticas de gestão de pessoas foi evidenciada por meio 
da iniciativa pioneira de concessão de flexibilidade na realização do trabalho vinculada 
ao aumento de produtividade e de estabelecimento de sistemática para melhor 
alocação de profissionais para a realização de trabalhos relevantes. A área de 
educação continuada no TCU foi ampliada em quantidade e qualidade e atingiu 
patamares similares aos de grandes escolas de governo e universidades corporativas. 

A implantação do processo eletrônico de controle externo começou a se 
tornar realidade e foi instituído procedimento de vista e cópia eletrônica de processos e 
disponibilizado canal de serviços eletrônicos na internet. 

Todas essas realizações somente foram possíveis por meio da efetiva 
participação das autoridades desta Casa, da adesão do corpo funcional, do trabalho 
em equipe e da assimilação do dever constitucional de zelar pela boa e regular gestão 
dos recursos públicos em prol da sociedade. 

Brasília-DF, 1 o de abril de 201 O. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 

 
Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO IX 
DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

............................................................................................................................................. 
 

Seção V 
Das Prestações de Contas 

 
Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, 

além das suas próprias, as dos Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referidos no art. 20, as quais receberão 
parecer prévio, separadamente, do respectivo Tribunal de Contas.  

§ 1º As contas do Poder Judiciário serão apresentadas no âmbito:  
I - da União, pelos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 

Superiores, consolidando as dos respectivos tribunais;  
II - dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais de Justiça, consolidando as 

dos demais tribunais.  
§ 2º O parecer sobre as contas dos Tribunais de Contas será proferido no 

prazo previsto no art. 57 pela comissão mista permanente referida no § 1º do art. 166 da 
Constituição ou equivalente das Casas Legislativas estaduais e municipais.  

§ 3º Será dada ampla divulgação dos resultados da apreciação das contas, 
julgadas ou tomadas.  

 
Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as 

contas no prazo de sessenta dias do recebimento, se outro não estiver estabelecido nas 
constituições estaduais ou nas leis orgânicas municipais.  

§ 1º No caso de Municípios que não sejam capitais e que tenham menos de 
duzentos mil habitantes o prazo será de cento e oitenta dias.  

§ 2º Os Tribunais de Contas não entrarão em recesso enquanto existirem 
contas de Poder, ou órgão referido no art. 20, pendentes de parecer prévio.  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
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